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EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA 2ª VARA DE DIREITOS 

DIFUSOS, COLETIVOS E INDIVIDUAIS HOMOGÊNEOS DA COMARCA DE CAMPO 

GRANDE – MS.  
 
Distribuir por dependência aos autos nº 0019016-35. 1997.8.12.0001 

 
 
 
 

- PRESCINDIBILIDADE DA FASE DE LIQUIDAÇÃO DE 
SENTENÇA NA OBRIGAÇÃO DE SUBSCRIÇÃO 
ACIONÁRIA  
- PRECEDENTE DO STJ.  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

HELIANEY PAULO DA SILVA, brasileiro, casado, 
engenheiro civil, portador do RG n° 419.671, expedido pela SSP-MS, 
inscrito no CPF sob o n° 554.828.301-44, residente e domiciliado na Rua 
Jeriba, n° 795, Bairro Chácara Cachoeira, em Campo Grande, MS, vem, 
respeitosamente, à presença de Vossa Excelência, com fulcro no arts. 
461 e 632 e seguintes do Código de Processo Civil, art. 102 do Código de 
Normas da Corregedoria-Geral de Justiça do Estado de Mato Grosso do 
Sul1 e no Provimento nº 95, de 4 de novembro de 20132, propor o 
presente 
 

CUMPRIMENTO DE SENTEÇA (OBRIGAÇÃO DE FAZER) 
 

em desfavor de BRASIL TELECOM S.A., atualmente denominada OI 
S.A., pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº 
76.535.764/0324-28, Inscrição Estadual nº 28.313.188-8, 
concessionária de serviços públicos de telecomunicações, como sede na 
Rua Tapajós, n° 660, CEP 79002-210, em Campo Grande, MS, 
devidamente qualificada nos Autos de Ação Civil Pública nº 
001.97.019016-1 (0019016-35.1997.8.12.0001) que originou o presente 
procedimento, pelas razões de fato e de direito a seguir expostas: 
                                                
1
 Art. 102-B. Nas comarcas que utilizam o Saj/PG5, o pedido de cumprimento de sentença será apresentado pela parte interessada 

ao cartório distribuidor, que o cadastrará no sistema e promoverá a distribuição por dependência ao processo de conhecimento. 

(Acrescentado pelo Provimento n. 45, de 25.10.2010 – DJMS, de 27.10.2010) 
2
 O provimento nº 95, de 4 de novembro de 2013, determinou que os processo de cumprimentos de sentença em ações de natureza 

coletiva deverão ser distribuídos como ação autônoma. 
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I – DOS FATOS 
 

A parte exequente figura nos rol dos consumidores que 
foram afetados pela Ação Civil Pública nº 001.97.019016-1 proposta pelo 
Ministério Público Estadual em desfavor da executada, que tinha como 
principal objetivo a retribuição em ações Telebrás aos promitentes 
assinantes que aderiram ao Programa Comunitário de Telefonia – PCT91 
implantado no município de Campo Grande, MS, por meio de Contrato 
de Participação Financeira em Programa Comunitário de Telefonia 
firmado à época com a INEPAR S.A. 

 
Salienta-se que a decisão atingiu tanto os primeiros 

10.115 (dez mil, cento e quinze) clientes da primeira fase de expansão do 
PCT-91, bem como os 4.134 (quatro mil, cento e trinta e quatro) 
contratantes da última fase do plano comunitário, uma vez que restou 
consignado a obrigação de retribuição de ações aos consumidores 
independentemente de existência ou não de cláusula contratual que 
vedasse o repasse das ações, porquanto declaradas abusivas e nulas. A 
propósito, confira-se o dispositivo da sentença prolatada na ação coletiva 
acima mencionada: 

 
“[...] Ante o exposto, com fundamento na Lei nº 7.347/85 e no Código de Defesa do 
Consumidor (Lei nº 8.078/90), JULGO em parte PROCEDENTE a presente ação civil 
pública com preceito cominatório de obrigação de fazer movida contra 
TELECOMUNICAÇÕES DO PARANÁ S.A – FILIAL TELEMS (antiga denominação da 
TELECOMUNICAÇÕES DE MATO GROSSO DO SUL e atualmente denominada 
BRASIL TELECOM - TELEMS BRASIL TELECOM) para o fim determinar a Ré que no 
prazo de 180 dias, contados da data de intimação da sentença, proceda à retribuição em 
ações TELEBRÁS a participação financeira referente às primeiras 10.115 linhas 
comercializadas, investindo os consumidores na condição de assinantes, levando em 
consideração o valor efetivamente pago por cada con sumidor, corrigido 
monetariamente pelo IGPM/FGV, a cotação das ações n esta mesma data e os 
dividendos existentes desde aquela data , bem como a comprovar em juízo a data de 
encerramento do primeiro balanço elaborado e auditado após a integralização da 
participação financeira dos promitentes-assinantes, para fins de liquidação da sentença, 
sob pena de ser considerada a data da assembleia ge ral que determinou 
integralização, a qual realizou-se em 24.12.1996 . 
Já quanto às 4.134 linhas telefônicas referente à última fase do Programa Comunitário 
de Telefonia, determino à Ré que, no prazo de 90 dias, inicie e finalize o procedimento 
para retribuição de ações TELEBRÁS, e pós este, proceda à efetiva retribuição em 
ações a participação econômica de cada promitente-assinante, nos moldes do acima 
determinado, para o qual fixo o prazo de 180 dias. [...]” 

 
Irresignada com o teor da decisão, a executada iniciou as 

interposições recursais. Após uma longa e árdua tramitação processual 
junto ao Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso do Sul e também 
no Superior Tribunal de Justiça, em 25 de setembro de 2012, transitou 
em julgado o Agravo Regimental interposto nos Embargos de Declaração 
ofertados em sede de Recurso Especial, findando-se, desta forma, 
qualquer possibilidade de recurso sobre a sentença proferida pelo juízo 
de primeiro grau, que foi mantida inalterada. 

 
Mesmo sendo regularmente intimada por este Juízo para 

cumprir a sentença prolatada na ação civil pública, a ré deixou 
transcorrer o prazo assinalado, permanecendo inerte.  
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Assim, mister se faz o presente cumprimento de sentença 
para que a executada cumpra a obrigação que lhe foi imposta pela 
sentença transitada em julgado, consistente na subscrição das ações 
relativas aos Contratos de Participação Financeira em Programa 
Comunitário de Telefonia nos 2211 e 2215. 

 
II. PREELIMINARMENTE: 
 
II.1 – Da necessidade de concessão do benefício da gratuidade 
judiciária, em conformidade com a Lei Federal nº 1.060/50 
 

Em conformidade com o artigo 4º da Lei n° 1.060/50 e seu 
parágrafo 1º, com redação determinada pela Lei n° 7.510/86, a parte 
exequente afirma que não tem condições de arcar com as custas do 
processo e os demais encargos judiciais, sendo, portanto, beneficiário da 
gratuidade da justiça. 

 
Embora o consumidor esteja assistido por advogados, foi 

celebrado um contrato de risco com os seus patronos, ou seja, nenhuma 
quantia foi desembolsada para o ingresso desta demanda, uma vez que a 
parte requerente não tem a mínima condição de desviar a finalidade que 
é dada para a sua escassa renda. 

 
Desse modo, tendo em vista que a parte suplicante não 

possui condições de arcar com as despesas processuais, requer lhe seja 
deferida a gratuidade judiciária. 
 
III – DO DIREITO 
 
III.1 – Da subscrição acionária: 
 

O conjunto probatório dos autos principais e a sentença 
exequenda trazem todos os elementos para se chegar ao número de 
ações que devem ser subscritas para cada consumidor integrante do 
PCT-INEPAR. 

 
Além disso, a própria OI S.A apresenta em seu website de 

relacionamento com investidores3 todos os dados para se chegar aos 
dividendos das ações devidas a cada promitente assinante. 

 
Pois bem, diante desse contexto, cumpre esclarecer que o 

Superior Tribunal de Justiça, em sede de recurso representativo de 
controvérsia, consolidou o entendimento acerca da possibilidade de ser 
dispensada a fase de liquidação de sentença nas demandas por 
complementação de ações. Vejamos: 

 
RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA. PROCESSUAL 
CIVIL. BRASIL TELECOM S/A. CONTRATO DE PARTICIPAÇÃO FINANCEIRA. 
COMPLEMENTAÇÃO DE AÇÕES. CUMPRIMENTO DESENTENÇA. 
DESNECESSIDADE DE LIQUIDAÇÃO DESENTENÇA. 

                                                
3
 www.ri.oi.com.br 
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1. Para fins do art. 543-C do CPC: O cumprimento de  sentença 
condenatória de complementação de ações dispensa, e m regra, a fase 
de liquidação de sentença. 
2. Aplicação da tese ao caso concreto. 
3. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO. 
(REsp 1.387.249/SC. Segunda Seção. Min. Relator: Paulo de Tarso Sanseverino. 
Julgado: 26.02.2014) 

 
O Tribunal da Cidadania definiu que para se determinar a 

quantidade de ações, deverá ser aferido o valor integralizado por cada 
consumidor, tendo como base a data da contratação, dividindo-se, após, 
o capital investido pelo valor patrimonial da ação (VPA), apurado com 
base no balancete do mês da integralização4. Desta forma, considerando 
as premissas acima indicadas, tem-se que, na espécie, a parte exequente 
possuiu, na data da contratação, o direito de terem subscritas as 
seguintes quantidades de ações: 

 
Número do contrato: 2211 

Data da assinatura: 30/06/1994 

Valor integralizado:  R$ 1.317,68 

VPA do balancete do mês da 

integralização* 

0,061 

Número de ações devidas na época: 
26891 

*Súmula 371 do STJ 

+ 

Número do contrato: 2215 

Data da assinatura: 30/06/1994 

Valor integralizado:  R$ 1.317,68 

VPA do balancete do mês da 

integralização* 

0,061 

Número de ações devidas na época: 
26891 

*Súmula 371 do STJ 

 

Todavia, nos termos do que fora verificado no laudo 
pericial acostado ao final, é sabido que no decurso do tempo entre a data 
da contratação até o trânsito em julgado da Ação Civil Pública, ocorreram 
alterações e reorganizações acionárias da empresa de telefonia que 
culminaram em diversos desdobramentos e aglutinações. 

 
Assim, conforme apurado pela perícia técnica, na data do 

trânsito em julgado da Ação Civil Pública, ou seja, em 25.09.2012, 
deveriam ter sido subscritas 1.352 (mil, trezentas e cinquenta e duas) 
ações mobiliárias preferenciais em nome da parte exequente. 

                                                
4
 Súmula 371 – STJ: Nos contratos de participação financeira para a aquisição de linha telefônica, o Valor Patrimonial da Ação (VPA) é 

apurado com base no balancete do mês da integralização.  
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Sendo assim, a empresa executada deve ser intimada para 

cumprir a obrigação que lhe foi imposta na sentença coletiva transitada 
em julgado, qual seja, a subscrição de 1.352 (mil, trezentas e 
cinquenta e duas) ações mobiliárias preferenciais5 em nome da parte 
autora, além do pagamento dos dividendos oriundos destas ações. 

 
III.2 – Dos cálculos dos dividendos 

 
Primeiramente, cumpre esclarecer que a decisão 

liquidanda contempla todos os dividendos distribuídos aos acionistas. 
 
Em verdade, decorre logicamente do reconhecimento do 

direito à subscrição de ações que a parte seja indenizada acerca dos 
prejuízos sofridos em face de não ter recebido os dividendos e juros sobre 
capital próprio a que teria direito quanto às ações sonegadas. 

 
Conforme mencionado alhures e nos termos do que restou 

apurado pela perícia técnica colacionada ao final, levando-se em conta os 
dados fornecidos pela própria executada em seu website de 
relacionamento com investidores, constata-se que os dividendos 
acumulados desde a data da integralização do capital investido, 
atualizados monetariamente a contar do dia do pagamento e acrescidos 
de juros moratórios na razão de 6% ao ano até janeiro de 2003 e 12% ao 
ano até o trânsito em julgado da ação coletiva6, perfazem a quantia de: 

 
 

• para o contrato 2211: R$ 35.056,76 (trinta e cinco mil, cinquenta e seis 
reais e setenta e seis centavos); 
 

• para o contrato 2215: R$ 35.056,76 (trinta e cinco mil, cinquenta e seis 
reais e setenta e seis centavos). 
 

Desse modo, no caso em tela, a totalidade dos dividendos 
devidos à parte exequente corresponde à quantia de R$ 70.113,52 
(setenta mil, cento e treze reais e cinquenta e dois centavos), que 
deverá ser atualizada monetariamente e acrescida de juros moratórios à 
razão de 12% ao ano desde o trânsito em julgado da sentença 
exequenda. 

 
III.3 – Dos conversão em perdas e danos 

 
É público e notório que a executada não mais possui 

condições de cumprir a obrigação nos termos do que fora determinado 
em sentença, porquanto nos autos da Ação Civil Pública nº 0019016-
35.1997.8.12.0001, em manifestação datada de 14.02.2014, informou 
que pagará pelas ações individuais (cf. documento anexo ao final) 

                                                
5
 Na ata de assembleia datada de 24.12.1996, menciona-se que as ações devidas aos consumidores são 

“Preferenciais classe A”. 
6
 Recentemente, ao julgar os REsp’s n

os
 1.370.899/SP e 1.361.800/SP, o Superior Tribunal de Justiça 

sedimentou o entendimento no sentido de que os juros de mora em Ação Civil Pública incidem a partir da 

citação na fase de conhecimento. 
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Ora, na impossibilidade de adimplemento, deve a 
obrigação acima referida ser convertida em execução por quantia 
(resolvendo-se em perdas e danos), com fundamento no art. 461, § 1°, do 
CPC e art. 84, § 1º, do CDC. 

 
Tendo em vista a natureza multitudinária do tema 

enfrentado, uma vez que há repetição da mesma situação jurídico-
contratual em diversas lides e por vários Estados da Federação, o STJ, 
em sede de recurso representativo de controvérsia (art. 543-C, do 
CPC) já definiu que, não sendo possível a entrega das ações, a forma de 
se resolver o problema é multiplicando a quantidade de ações pela sua 
cotação na Bolsa de Valores, exatamente do dia do trânsito em julgado 
da demanda, ou seja, o valor da ação na Bolsa de Valores no dia em que 
o acionista passou a ter o direito irrecorrível de comercializá-las ou 
aliená-las. Veja-se a ementa do memorável julgado: 

 
RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA. CIVIL E 
PROCESSUAL CIVIL. BRASIL TELECOM S/A. CONTRATO DE PARTICIPAÇÃO 
FINANCEIRA. CESSÃO DE DIREITOS. LEGITIMIDADE ATIVA DO CESSIONÁRIO. 
COMPLEMENTAÇÃO DE AÇÕES. CONVERSÃO DA OBRIGAÇÃO EM PERDAS E 
DANOS. CRITÉRIOS. COISA JULGADA. RESSALVA. 
1. Para fins do art. 543-C do CPC:  

1.1. O cessionário de contrato de participação financeira tem legitimidade para ajuizar 
ação de complementação de ações somente na hipótese em que o instrumento de cessão 
lhe conferir, expressa ou tacitamente, o direito à subscrição de ações, conforme apurado 
nas instâncias ordinárias. 
1.2. Converte-se a obrigação de subscrever ações em perdas e danos multiplicando-se o 
número de ações devidas pela cotação destas no fechamento do pregão da Bolsa de 
Valores no dia do trânsito em julgado da ação de complementação de ações, com juros 
de mora desde a citação. 
1.3. Os dividendos são devidos durante todo o período em que o consumidor integrou ou 
deveria ter integrado os quadros societários. 

1.3.1. Sobre o valor dos dividendos não pagos, incide correção monetária desde a data de 
vencimento da obrigação, nos termos do art. 205, § 3º, Lei 6.404/76, e juros de mora desde a 
citação. 
1.3.2. No caso das ações convertidas em perdas e danos, é devido o pagamento de dividendos 
desde a data em que as ações deveriam ter sido subscritas, até a data do trânsito em julgado do 
processo de conhecimento, incidindo juros de mora e correção monetária segundo os critérios do 
item anterior. 

1.4. Ressalva da manutenção de critérios diversos nas hipóteses de coisa julgada. 
2. Caso concreto:  

2.1. Recurso Especial de BRASIL TELECOM S/A: Ausência de indicação do dispositivo 
de lei federal que fundamenta a alegada divergência jurisprudencial, o que atrai a 
incidência do óbice da Súmula 284/STF. 
2.2. Recurso Especial de SÉRGIO MARQUES ASSESSORIA IMOBILIÁRIA LTDA:  

2.2.1. Inocorrência de maltrato ao art. 535 do CPC quando o acórdão recorrido, ainda que de 
forma sucinta, aprecia com clareza as questões essenciais ao julgamento da lide. Ademais, o 
magistrado não está obrigado a rebater, um a um, os argumentos deduzidos pelas partes. 
2.2.2. Ausência de indicação do dispositivo de lei federal que fundamenta a alegada divergência 
jurisprudencial no que tange à questão da legitimidade ativa. Óbice da Súmula 284/STF. 
2.2.3. "Nos contratos de participação financeira para a aquisição de linha telefônica, o Valor 
Patrimonial da Ação (VPA) é apurado com base no balancete do mês da integralização" (Súmula 
371/STJ).  
2.2.4. Aplicação do item 1.2 ao caso concreto. 
2.2.5. Aplicação do item 1.3.2. ao caso concreto. 
2.2.6. Carência de interesse recursal no que tange ao critério de arbitramento dos honorários 
advocatícios,  

devido à sucumbência recíproca. 
3. RECURSO ESPECIAL DE BRASIL TELECOM S/A NÃO CONHECIDO E 
RECURSO ESPECIAL DE SÉRGIO MARQUES ASSESSORIA IMOBILIÁRIA LTDA 
PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA PARTE, PARCIALMENTE PROVIDO. 
(STJ, REsp 1.301.989 / RS, Rel. Ministro PAULO DE T ARSO SANSEVERINO, 
SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 12/03/2014) 
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Nesse passo, caso a empresa ré não subscreva as ações 
devidas à parte autora, deve ser convertida a obrigação em perdas e 
danos, conforme os critérios delineados pelo Tribunal da Cidadania, de 
modo que, no caso dos autos, chega-se à seguinte indenização: 
 

QUANTIDADE DE AÇÕES 
ATUAIS DEVIDAS AO 

CONSUMIDOR 

COTAÇÃO DA AÇÃO NA 
DATA DO TRÂNSITO EM 

JULGADO DA SENTENÇA 
(25/09/12)7 

VALOR DA INDENIZAÇÃO  
(N° total de ações x cotação 

na data do trânsito em 
julgado) 

1.352 R$ 7,21 R$ 9.747,92 
 
Diante do exposto, a executada deve ser intimada para, no 

prazo de 15 (quinze) dias, cumprir a obrigação de subscrever 1.352 (mil, 
trezentas e cinquenta e duas) ações preferenciais em nome da parte 
exequente, juntamente com o valor correspondente aos dividendos 
oriundos destas ações, conforme mencionado no tópico anterior. 

 
Alternativamente, e no mesmo prazo supracitado, 

porquanto é sabido ser impossível o cumprimento da obrigação 
supramencionada, tendo em vista a possibilidade de conversão em 
perdas e danos pelo não cumprimento da obrigação de fazer, deve a 
executada indenizar a parte autora, pagando-se a importância devida 
referente ao total de ações, além dos dividendos atinentes aos Contratos 
de Participação Financeira em Programa Comunitário de Telefonia. 

 
Levando-se em conta o valor total da indenização 

mencionado no laudo pericial – a saber: R$ 78.861,44 (setenta e oito 
mil, oitocentos e sessenta e um reais e quarenta e quatro centavos) – 
ressalta-se que a importância supramencionada foi atualizada somente 
até a data do trânsito em julgado da Ação Civil Pública (25.09.2012), 
fazendo-se mister, portanto, a correção dos valores até a propositura da 
presente demanda, nos seguintes termos: 

 

VALOR TOTAL DA 
INDENIZAÇÃO 

ATUALIZADO ATÉ 
25.09.2012 

VALOR CORRIGIDO E 
ATUALIZADO MONETÁRIAMENTE  

(IGPM/FGV E 12% AO ANO), 
DESDE 25.09.2012 ATÉ 05.12.2014 

 
R$ 78.861,44 

 

 
R$ 110.105,03 

 
*Cálculo de atualização está acostado ao final. 

 
Destarte, a indenização devida à parte exequente, caso não 

seja cumprida a obrigação de fazer, perfaz a importância total de R$ 
110.105,03 (cento e dez mil, cento e cinco reais e três centavos).  

 
 

                                                
7
 Informação extraída do web site de relacionamento com os investidores da empresa Oi S.A. (www.ri.oi.com.br).  
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V – DOS PEDIDOS 
 

Por todo o exposto, vem a exequente requerer a Vossa 
Excelência: 

 
a) a concessão dos benefícios da gratuidade judiciária, 

conforme declaração de situação financeira acostada ao final, em 
conformidade com a Lei Federal nº 1.060/50;  

 
b) a inversão do ônus da prova, conforme art. 6º, VIII, do 

Código de Defesa do Consumidor, porquanto se trata de relação de 
consumo, bem como em razão da verossimilhança das alegações e da 
hipossuficiência da parte exequente (técnica e econômica); 

 
c) seja a executada intimada, por seu advogado, para, no 

prazo máximo de 15 (quinze) dias, cumprir a obrigação que lhe foi 
imposta pela sentença transitada em julgado, consistente na subscrição 
de 1.352 (mil, trezentas e cinquenta e duas) ações preferenciais em 
nome da parte exequente, juntamente com o pagamento do valor 
correspondente aos dividendos oriundos destas ações, os quais perfazem 
a quantia de R$ 70.113,52 (setenta mil, cento e treze reais e 
cinquenta e dois centavos), que deverão ser atualizados 
monetariamente e acrescidos de juros moratórios à razão de 12% ao ano 
desde o trânsito em julgado da sentença exequenda; 

 
d) alternativamente, não sendo cumprida a obrigação de 

fazer, no mesmo prazo supramencionado, deve a executada indenizar a 
parte autora em R$ 110.105,03 (cento e dez mil, cento e cinco reais e 
três centavos), valor este já atualizado conforme apontado nos cálculos 
que seguem em anexo, tendo em vista a conversão em perdas e danos 
conforme os critérios adotados pela sedimentada jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça8 e fundamento no art. 461, § 1°, do Código 
de Processo Civil e art. 84, § 1º, do Código de Defesa do Consumidor; 

 
e) caso a parte executada não cumpra com a obrigação 

específica e/ou não pague a respectiva indenização no prazo acima 
citado, requer seja determinada a penhora on line de valores mantidos 
sob a titularidade da executada em instituições financeiras (CNPJ 
76.535.764-0001-43), até o limite da indenização pretendida, com 
acréscimo da multa do art. 475-J e dos honorários a serem fixados, 
utilizando-se, para tanto, do sistema do BACEN-JUD, com fulcro no art. 
461 do Código de Processo Civil; 

 
f) requer sejam fixados honorários para esta fase (STJ – 

RESP n° 878.545/MG e TJ/MS nº 2008.022039-0), em percentual não 
inferior a 20% (vinte por cento) do valor da causa; 

 

                                                
8
 Cf. precedentes: STJ, EDcl nos EDcl no REsp 1297986/RS, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, TERCEIRA TURMA, julgado em 

17/09/2013, DJe 23/09/2013; STJ, AgRg no AREsp 289.453/RS, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 
05/09/2013, DJe 17/09/2013. 
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Por fim, requer sejam as publicações realizadas em nome 
de todos os causídicos subscritores, sob pena de nulidade. 

 
Dá-se à causa do valor de R$ 110.105,03 (cento e dez 

mil, cento e cinco reais e três centavos), que corresponde à conversão 
da obrigação de fazer em perdas e danos. 

 
Termos em que pede e espera deferimento. 
 
Campo Grande, MS, 5 de dezembro de 2014. 
 

LUCAS RIBEIRO GONÇALVES DIAS 
OAB-MS 16.103 

RODRIGO NUNES FERREIRA 
OAB-MS 15.713 

 
 

GLAUBERTH RENATO L. HOLOSBACH 
OAB-MS 15.388 

 
 

MOHAMAD HASSAM HOMMAID 
OAB-MS 13.032 
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SUBSTABELECIMENTO 

 

 

Eu, RODRIGO NUNES FERREIRA, brasileiro, solteiro, 

advogada, inscrito na OAB-MS sob o nº 15713, com escritório 

profissional à Rua Sete de Setembro, nº 1906, sala 05, centro, em 

Campo Grande, MS, substabeleço, com reservas, os poderes que me 

foram conferidos por HELIANEY PAULO DA SILVA, brasileiro, casado, 

engenheiro civil, portador do RG n° 419.671, expedido pela SSP-MS, 

inscrito no CPF sob o n° 554.828.301-44, a MOHAMAD HASSAM 

HOMMAID, brasileiro, casado, advogado, inscrito na OAB-MS sob o nº 

13032, com escritório profissional Rua Sete de Setembro, 1905, sala 10, 

centro, em Campo Grande, MS. 

 

Campo Grande, MS, 29 de novembro de 2014. 

 

 

 

RODRIGO FERREIRA 

OAB/MS nº 15713 
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LAUDO PERICIAL EXTRAJUDICIAL 

CONTRATANTE: HELIANEY PAULO DA SILVA 
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LAUDO PERICIAL EXTRAJUDICIAL  
 
 
 
 
 
 
 

GUILHERME FRANCISCO SANTINHO , brasileiro, 

casado, Contador, estabelecido à Avenida Fernando Corrêa da Costa, n.º 1.200, 1º andar, Centro, 

em Campo Grande – MS., CEP. 79004-310, Fones:- (067)3383-1057 e 3321-5139, Fax:- (067) 

3324-4633, com registro no CRC/MS., sob n.º 878/O-0, portador da Cédula de Identidade RG. 

185.000-SSP/MS. e do CPF n.º 069.842.401-82, Perito Judicial, em exercício Extrajudicial, 

havendo concluído as observações feitas, vem relatar as constatações técnicas, sob a forma do 

presente. 

 
 

 
Campo Grande – MS., 4 de dezembro de 2.014 
 

 
 
_____________________________________ 

GUILHERME FRANCISCO SANTINHO 
Contador – CRC/MS. 878/O-0 
CPF. n.º 069.842.401-82 
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OBJETIVO E CRITÉRIOS DA PERÍCIA TÉCNICA  
 
 
A decisão liquidanda a ser executada determina que seja realizado cálculo acerca da 

retribuição acionária correspondente à participação financeira do consumidor no Programa 

Comunitário de Telefonia implantado nesta capital. A propósito, confira-se o dispositivo da 

referida sentença: 

 
“[...] Ante o exposto, com fundamento na Lei nº 7.347/85 e no Código de Defesa do Consumidor 
(Lei nº 8.078/90), JULGO em parte PROCEDENTE a presente ação civil pública com preceito 
cominatório de obrigação de fazer movida contra TELECOMUNICAÇÕES DO PARANÁ S.A 
– FILIAL TELEMS (antiga denominação da TELECOMUNICA ÇÕES DE MATO GROSSO 
DO SUL e atualmente denominada BRASIL TELECOM - TELEMS BRASIL TELECOM) 
para o fim determinar a Ré que no prazo de 180 dias, contados da data de intimação da 
sentença, proceda à retribuição em ações TELEBRÁS a participação financeira referente às 
primeiras 10.115 linhas comercializadas, investindo os consumidores na condição de assinantes, 
levando em consideração o valor efetivamente pago por cada consumidor, corrigido 
monetariamente pelo IGPM/FGV, a cotação das ações nesta mesma data e os dividendos 
existentes desde aquela data, bem como a comprovar em juízo a data de encerramento do 
primeiro balanço elaborado e auditado após a integralização da participação financeira dos 
promitentes-assinantes, para fins de liquidação da sentença, sob pena de ser considerada a data 
da assembleia geral que determinou integralização, a qual realizou-se em 24.12.1996. 
Já quanto às 4.134 linhas telefônicas referente à última fase do Programa Comunitário de 
Telefonia, determino à Ré que, no prazo de 90 dias, inicie e finalize o procedimento para 
retribuição de ações TELEBRÁS, e pós este, proceda à efetiva retribuição em ações a 
participação econômica de cada promitente-assinante, nos moldes do acima determinado, para 
o qual fixo o prazo de 180 dias. [...]” 

 

Conforme a decisão acima colacionada, deve ser realizado o cálculo da posição 

acionária do consumidor desde a data da contratação até o dia do trânsito em julgado da sentença 

e, após, realizar a conversão das ações mobiliárias em indenização, a qual deverá ser acrescida 

de todos os dividendos existentes no período acima referido. 

 

I - VALOR PATRIMONIAL DA AÇÃO 

 

A subscrição acionária a ser realizada para o contrato objeto deste cumprimento de 

sentença corresponde às ações da TELEBRÁS, uma vez que os papéis vinculados ao estado de 

Mato Grosso do Sul passaram a ser da TELE CENTRO SUL PARTICIPAÇÕES, holding 

integrada pela TELEMS com a cisão do Sistema TELEBRÁS ocorrida em 1998.  
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A propósito, confira-se um trecho do relatório das demonstrações financeiras da 

TELE CENTRO SUL PARTICIPAÇÕES relativas ao exercício de 1998 (doc. em anexo): 

 

[...] A Tele Centro Sul foi formada no processo de cisão da TELEBRÁS, homologada em 22 de 
maio de 1998. A Cisão foi uma etapa preparatória do então Sistema TELEBRÁS ao processo de 
privatização, consolidado através do leilão realizado em 29/07/98. 
Na qualidade de Holding controladora de nove operadoras, a Tele Centro Sul abrange os 
estados brasileiros do Paraná, Santa Catarina, Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, 
Rondônia, Acre, Goiás, o Distrito Federal e uma pequena parte do Rio Grande do Sul, mais 
precisamente na região da cidade de Pelotas. [...] 

 

Dessa forma, a apuração do diferencial acionário deve ser baseada no Valor 

Patrimonial da Ação (VPA) relativo à empresa TELEBRÁS, uma vez que a TELEMS era uma 

das empresas controladas pela primeira na ocasião da integralização do capital investido pelo 

consumidor no PCT implantado nesta capital. 

 

Os valores a serem utilizados na apuração da posição acionária do exequente 

correspondem à seguinte tabela1: 

 

TELEBRÁS - TABELA DE VPA 

Data 
Patrimônio 

Líquido 

Ações Valor 
Patrimonial 
por Ação 
(VPA) 

VPA usado 
em aumento 
de capital 

Ordinárias Preferenciais 

31/12/1991 11.566.479.956 85.219.706 156.178.905 47,914 47,914892 

31/03/1992 23.322.576.235 98.318.610 161.490.100 89,768  

30/06/1992 42.546.685.508 98.318.610 161.729.057 163,611  

30/09/1992 51.502.425.243 108.031.578 161.729.057 302,129  

31/12/1992 157.482.295.616 108.031.578 168.142.613 570,228 570,228145 

31/03/1993 328.678.274.436 108.031.578 168.142.613 1190,112  

30/06/1993 775.229.792.830 116.713.260 168.310.526 2719,878  

30/09/1993 1.812.916.726 116.713.260 168.310.526 6,361  

31/12/1993 4.535.132.371 116.713.260 166.310.526 16,052 16,058813 

31/03/1994 13.098.472.867 116.713.260 166.310.526 45,956  

30/06/1994 14.235.286 119.048.242 173.022.467 0,049  

                                                           
1
 Essas informações foram retiradas de documento apresentado pela própria Oi S.A. no Processo n° 0842897-46.2013.8.12.0001 (cf. planilha 

em anexo). 
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30/09/1994 16.686.689 119.048.242 173.022.467 0,057  

31/12/1994 18.241.158 119.048.242 179.680.811 0,061 0,061069 

31/03/1995 19.307.382 119.048.242 179.680.811 0,065  

30/06/1995 21.548.057 121.935.302 187.201.812 0,07  

30/09/1995 23.067.714 121.935.302 187.201.812 0,075  

31/12/1995 24.248.312 121.935.302 187.201.812 0,078 0,078448 

31/03/1996 25.019.229 121.935.302 187.201.812 0,081  

30/06/1996 26.780.382 124.369.031 196.311.648 0,084  

30/09/1996 27.542.943 124.369.031 196.311.648 0,086  

31/12/1996 27.661.732 124.369.031 196.311.648 0,086 0,086266 
 

A subscrição acionária, de acordo com a sentença, deve considerar o VPA na data da 

integralização relativo à TELEBRÁS, uma vez que esta é a empresa emissora das ações 

mobiliárias originárias. 

 

II - CÁLCULO DA QUANTIDADE DE AÇÕES 

 

Para se atender à decisão liquidanda, a parte autora deve, primeiramente, encontrar o 

número de ações que deveriam ter sido subscritas na data da integralização do capital investido 

no Programa Comunitário de Telefonia. 

 

O Superior Tribunal de Justiça sumulou o entendimento no sentido de que “nos 

contratos de participação financeira para a aquisição de linha telefônica, o Valor Patrimonial 

da Ação (VPA) é apurado com base no balancete do mês da integralização” (Súmula 371). 

 

Para se chegar à posição acionária inicial do consumidor, deve-se dividir o capital 

integralizado pelo valor patrimonial das ações Telebrás, conforme determinado na sentença. 

 

No caso, considerando que os Contratos de Participação Financeira nos 2211 e 2215 

foram celebrados em 13/06/1994, teremos a seguinte quantidade de ações mobiliárias por cada 

contrato: 
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Nos dos Contratos: 2211 e 2215 

Data da assinatura: 30/06/1994 

Valor integralizado: R$ 1.317,68 

VPA do balancete do mês da integralização* 0,061 

Número de ações devidas na época por cada 

contrato firmado nesta data: 

26.891 

* Súmula 371 do STJ. 

 

Dessa forma, considerando que não há nenhuma prova indicando a subscrição, ainda 

que parcial, em nome do consumidor, encontramos o número de ações devidas na época da 

integralização do capital investido. 

 

III – DAS ALTERAÇÕES/REORGANIZAÇÕES ACIONÁRIAS 

 

Como destacado no tópico I, na época da implantação do Programa Comunitário de 

Telefonia, a TELEMS era controlada pela TELEBRÁS, sendo que, após a cisão desta última 

ocorrida em 1998, passou a integrar a holding TELE CENTRO SUL PARTICIPAÇÕES. 

 

Sucede que, no mês de fevereiro de 2000, as operadoras da TELE CENTRO SUL, 

inclusive a TELEMS, foram incorporadas pela TELEPAR, conforme se observa do trecho 

extraído do relatório anual da empresa Brasil Telecom referente ao exercício de 1999 (doc. em 

anexo): 

[...] Em 28 de fevereiro de 2000, foi aprovada, em Assembléia Geral Extraordinária promovida 
pela Telepar, uma das operadoras da Tele Centro Sul, a incorporação pela Telepar das demais 
operadoras controladas pela Tele Centro Sul: Teleron, Telems, Teleacre, Telesc, Telegoiás, 
Telemat, Telebrasília e CTMR. 
O objetivo da incorporação foi consolidar a estrutura societária e administrativa de todas as 
subsidiárias da Tele Centro Sul em uma única operadora - Telepar, o que pode ser traduzido 
em aumentar a produtividade e a eficiência dos serviços de telecomunicações, proporcionando 
maiores benefícios aos usuários, através da redução de custos operacionais e adequação da 
carga fiscal existente nas operações realizadas entre as operadoras; proporcionar m aior 
volume e liquidez para os acionistas; tornar a estrutura societária da Tele Centro Sul e das 
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controladas mais transparente e eficiente, além de ampliar a capacidade de financiamento da 
mesma. [...] 
 

Na ocasião da incorporação da TELEMS pela TELEPAR, cada ação mobiliária da 

primeira foi submetida a uma relação de troca no seguinte fator: 0,644967 (quantas ações 

TELEPAR PN foram recebidas para cada ação PN e para cada ação ON da TELEMS). 

 

Em seguida, mais especificamente em abril de 2000, a TELEPAR alterou sua 

denominação social para BRASIL TELECOM S.A., tal como se observa do trecho extraído do 

relatório anual da ultima empresa referente ao ano 2000 (doc. em anexo): 

 

[...] Somos uma das Subsidiárias Operacionais que foram adquiridas pela Solpart do governo 
brasileiro, de acordo com a privatização do Sistema Telebrás. Em 28 de fevereiro, fomos 
reorganizadas e fundidas com e em outras Subsidiárias Operacionais (Telesc, Telegoiás, 
Telebrasília, Telemat, Telems, Teleron, Teleacre e CTMR). 
Em 28 de abril de 2000, de acordo com nossa estratégia de iniciar a companhia nacional de 
telecomunicações, alteramos a razão social da Brasil Telecom S.A. de Telecomunicações do 
Paraná S.A. - Telepar para Brasil Telecom S.A. [...] 
 

No mês de agosto do ano 2000, foi aprovado o desmembramento das ações da 

BRASIL TELECOM S.A., pelo qual 1 ação se tornou 39 ações. 

 

Em 27 de abril de 2007, foi aprovado o agrupamento das ações da BRASIL 

TELECOM S.A. na proporção de 1.000 ações para 1 ação. 

 

Por fim, no ano de 2009, a empresa OI S.A. assumiu o controle acionário da 

BRASIL TELECOM. 

No mês de fevereiro do ano 2012, foi realizada Assembleia Geral Extraordinária, a 

qual teve como ordem do dia, além de outros assuntos, a alteração do nome empresarial da 

BRASIL TELECOM S.A. para OI S.A. Sobre o tema, colaciona-se trecho do relatório anual da 

empresa OI S.A referente ao ano de 2012 (doc. em anexo): 

 

[...] Os números de 2011 refletem a posição de dívida e caixa de Brasil Telecom S.A. e os de 2012 
representam a Oi, nova denominação de Brasil Telecom S.A. após a reorganização societária 
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ocorrida em 27 de fevereiro de 2012. Como resultado do processo de reestruturação societária, 
a Oi passou a ser a holding que concentra as participações acionárias nas demais empresas do 
grupo, tendo assumido parcela da dívida da TMAR e passando a ser o principal veículo de 
captação de todo o grupo para o mercado de capitais. [...] A Oi S.A. (“Companhia” ou “Oi”) 
anteriormente denominada Brasil Telecom S.A. ou “BrT”, é uma concessionária do STFC - 
Serviço Telefônico Fixo Comutado e atua desde julho de 1998 na Região II do PGO - Plano 
Geral de Outorgas, que abrange os estados brasileiros do Acre, Rondônia, Mato Grosso, Mato 
Grosso do Sul, Tocantins, Goiás, Paraná, Santa Catarina e Rio Grande do Sul, além do Distrito 
Federal, na prestação do STFC nas modalidades local e de longa distância intra-regional. [...] 
 

Estas são as alterações acionárias que deverão ser contabilizadas no cálculo acerca 

da posição acionária do consumidor, assim como dos dividendos que foram distribuídos aos 

acionistas durante a tramitação da Ação Civil Pública n° 0019016-35.1997.8.12.0001. 

 

IV – DA APURAÇÃO DOS DIVIDENDOS 

 

A decisão liquidanda contempla todos os dividendos distribuídos aos acionistas. 

 

Em verdade, decorre logicamente do reconhecimento do direito à subscrição de 

ações que a parte seja indenizada acerca dos prejuízos sofridos em face de não ter recebido os 

dividendos e juros sobre capital próprio a que teria direito quanto às ações sonegadas. 

 

Considerando que as ações emitidas aos integrantes do PCT implantado em Campo 

Grande, MS, eram preferenciais nominativas classe “A”, devemos tomar por base os proventos 

em dinheiro pagos em relação às ações preferenciais da empresa Oi S.A., sucessora da 

TELEMS, os quais estão disponíveis no web site da BOVESPA2. 

 

Além disso, os dividendos devem ser calculados até o trânsito em julgado da 

sentença liquidanda, pois “não sendo possível a entrega das ações, seja em relação à telefonia 

fixa, seja em referência à telefonia móvel, uma forma de se resolver o problema é estabelecer-se 

que o valor da indenização será o resultado do produto da quantidade de ações multiplicado 

pela sua cotação na Bolsa de Valores, exatamente do dia do trânsito em julgado da demanda, 

                                                           
2 http://www.bmfbovespa.com.br/Cias-Listadas/Empresas-Listadas/ResumoProventosDinheiro.aspx?codigoCvm=11 

312&tab=3.1&idioma=pt-br 
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ou seja, o valor da ação na Bolsa de Valores no dia em que o acionista passou a ter o direito 

irrecorrível de comercializá-las ou aliená-las” (REsp n° 1025298/RS, Rel. Ministro MASSAMI 

UYEDA, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 24/11/2010, DJe 11/02/2011). 

 

A título de esclarecimento, no que tange às parcelas dos Juros Sobre o Capital 

Próprio declinadas no cálculo acostado ao final, salienta-se que foi descontada a retenção do 

imposto de renda com base na alíquota de 15%3. 

 

V – DOS JUROS E CORREÇÃO MONETÁRIA 

 

A sentença liquidanda determina que todas as parcelas a serem pagas devem ser 

atualizadas pelo índice IGPM-FGV.  

 

Além disso, recentemente, ao julgar os REsp’s nos 1.370.899/SP e 1.361.800/SP, o 

Superior Tribunal de Justiça sedimentou o entendimento no sentido de que os juros de mora em 

Ação Civil Pública incidem a partir da citação na fase de conhecimento.  

 

Todavia, para se evitar uma atualização monetária retroativa no cálculo dos 

dividendos, foi computado o IGPM acumulado e juros moratórios a partir das respectivas datas 

de pagamento dos proventos. 

 
VI - CONCLUSÃO 

 

Ponderados todos os itens acima destacados, considerando as reorganizações 

acionárias (grupamentos e aglutinações) no transcorrer do período entre a assinatura de cada 

contrato e o trânsito em julgado da ACP, concluímos que, atualmente, devem ser subscritas um 

total de 1.352 (mil, trezentas e cinquenta e duas) ações mobiliárias preferenciais ao exequente4. 

 

                                                           
3
 Art. 47, do Decreto Lei nº 3000/99  - R.I.R 1.999. 

4
 Esse total é a somatória de todas as ações mobiliárias devidas por cada Contrato de Participação Financeira, levando-se em 

conta o campo “quantidade de ações atuais devidas” das planilhas de cálculo em anexo. 
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Por outro vértice, os dividendos acumulados desde a data da integralização do 

capital investido, atualizados monetariamente desde a data do pagamento e acrescidos de juros 

moratórios na razão de 6% ao ano até janeiro de 2003 e 12% ao ano até o trânsito em julgado da 

ação coletiva, perfazem a quantia de: 

 

• para cada contrato firmado em 13/16/1994 (2211 e 2215): R$ 35.056,76 
(trinta e cinco mil, cinquenta e seis reais e setenta e seis centavos). 

 

Caso a empresa executada não subscreva as ações em nome do consumidor, estas 

devem ser convertidas em perdas e danos com base na sua cotação na Bolsa de Valores no dia 

do fechamento do pregão correspondente ao trânsito em julgado da sentença, o que atinge o 

valor total de: 

 

SOMA DAS AÇÕES 
DEVIDAS EM TODOS OS 

CONTRATOS  
(2 contratos)  

COTAÇÃO DA AÇÃO NA 
DATA DO TRÂNSITO EM 

JULGADO DA SENTENÇA 
(25/09/12)5 

VALOR DA INDENIZAÇÃO 
(N° total de ações x cotação na 

data do trânsito em julgado) 

1.352 R$ 7,21 R$ 9.747,92 

 

 

VI – DOS CÁLCULOS EM ANEXO 

 

Seguem abaixo os cálculos detalhados, os quais foram baseados na decisão 

liquidanda, ocasião em que se apurou como total da condenação, a título de perdas e danos, 

a quantia de R$ 78.861,44 (setenta e oito mil, oitocentos e sessenta e um reais e quarenta e 

quatro centavos)6, atualizado e corrigido até o trânsito em julgado da Ação Civil Pública 

originária, em 25.09.2012. 

 

Estas eram as informações úteis para a compreensão das planilhas de cálculo. 

 
                                                           
5
 Informação extraída do web site de relacionamento com os investidores da empresa Oi S.A. (www.ri.oi.com.br).  

6
 Valor total referente ao total dos instrumentos contratuais firmados pela parte exequente, somando-se os dividendos devidos 

de cada contrato e a conversão em perdas e danos do número de ações devidas por contrato. 
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Campo Grande – MS., 04 de dezembro de 2.014 
 
 

_____________________________________ 
GUILHERME FRANCISCO SANTINHO 
Contador – CRC/MS. 878/O-0 
CPF. n.º 069.842.401-82 
 
 

_____________________________________  
MARIANE LOPES SANTINHO SOUZA 
CPF. nº 001.608.041-39 
Bacharel em Direito 
Bacharel em Ciências Contábeis 
 

P
ar

a 
co

nf
er

ir 
o 

or
ig

in
al

, a
ce

ss
e 

o 
si

te
 h

ttp
://

w
w

w
.tj

m
s.

ju
s.

br
/e

sa
j, 

in
fo

rm
e 

o 
pr

oc
es

so
 0

83
99

24
-8

4.
20

14
.8

.1
2.

00
01

 e
 c

ód
ig

o 
E

95
23

0.
E

st
e 

do
cu

m
en

to
 fo

i p
ro

to
co

la
do

 e
m

 0
5/

12
/2

01
4 

às
 1

8:
16

, p
or

 A
nd

ré
 M

ou
ra

 L
ea

l, 
é 

có
pi

a 
do

 o
rig

in
al

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
 T

rib
un

al
 d

e 
Ju

st
ic

a 
do

 M
at

o 
G

ro
ss

o 
do

 S
ul

 e
 L

U
C

A
S

 R
IB

E
IR

O
 G

O
N

C
A

LV
E

S
 D

IA
S

.

fls. 28



Indice

Inicial Final IGMP Inicial Final % R$

1996 26891 Dividendo 0,0171 459,8361 19/04/1996 25/09/2012 3,9676336 1824,46 24/09/1997 25/09/2012 148 2700,20 0 4.524,66

1997 26891 Dividendo 0,0055 147,9005 18/04/1997 25/09/2012 3,624804 536,11 24/09/1997 25/09/2012 148 793,44 0 1.329,55

1997 26891 Dividendo 0,01538 413,58358 18/04/1997 25/09/2012 3,624804 1499,16 24/09/1997 25/09/2012 148 2218,76 0 3.717,92

1998 26891 Dividendo 0,006004 161,453564 07/04/1998 25/09/2012 3,4324575 554,18 24/09/1997 25/09/2012 144,5 800,79 0 1.354,98

1998 26891 Dividendo 0,016872 453,704952 07/04/1998 25/09/2012 3,4324575 1557,32 24/09/1997 25/09/2012 144,5 2250,33 0 3.807,65

1999 26891 Dividendo 0,006113831 164,4070294 30/12/1999 25/09/2012 2,896699 476,24 24/09/1997 25/09/2012 134,5 640,54 0 1.116,78

1999 26891 Dividendo 0,012649241 340,1507397 30/12/1999 25/09/2012 2,896699 985,31 24/09/1997 25/09/2012 134,5 1325,25 0 2.310,56

2000 17344 JSCP 0,005634219 97,7188103 14/05/2001 25/09/2012 2,5262819 246,87 24/09/1997 25/09/2012 126 311,05 83,687324 474,23

2000 17344 Dividendo 0,01876 325,3698305 14/05/2001 25/09/2012 2,5262819 821,98 24/09/1997 25/09/2012 126 1035,69 0 1.857,67

2000 17344 JSCP 0,005634219 97,7188103 14/05/2001 25/09/2012 2,5262819 246,87 24/09/1997 25/09/2012 126 311,05 83,687324 474,23

2000 17344 JSCP 0,000144714 2,509891773 14/05/2001 25/09/2012 2,5262819 6,34 24/09/1997 25/09/2012 126 7,99 2,1494953 12,18

2000 17344 Rendimento 0,000686996 11,91512644 14/05/2001 25/09/2012 2,5262819 30,10 24/09/1997 25/09/2012 126 37,93 0 68,03

2001 676408 JSCP 0,000113148 76,53426854 26/06/2002 25/09/2012 2,3005061 176,07 24/09/1997 25/09/2012 119,5 210,40 57,970241 328,50

2001 676408 JSCP 0,000323696 218,9507246 26/06/2002 25/09/2012 2,3005061 503,70 24/09/1997 25/09/2012 119,5 601,92 165,84239 939,77

2002 676408 JSCP 0,000213298 144,2765794 20/06/2003 25/09/2012 1,749247 252,38 24/09/1997 25/09/2012 111 280,14 79,876806 452,64

2002 676408 JSCP 0,000149116 100,8633293 20/06/2003 25/09/2012 1,749247 176,43 24/09/1997 25/09/2012 111 195,84 55,841638 316,44

2002 676408 JSCP 0,000074492 50,38702171 20/06/2003 25/09/2012 1,749247 88,14 24/09/1997 25/09/2012 111 97,83 27,896103 158,08

2002 676408 JSCP 0,00009323 63,06156411 20/06/2003 25/09/2012 1,749247 110,31 24/09/1997 25/09/2012 111 122,44 34,913195 197,84

2002 676408 JSCP 0,000074696 50,52500904 20/06/2003 25/09/2012 1,749247 88,38 24/09/1997 25/09/2012 111 98,10 27,972498 158,51

2003 676408 JSCP 0,000224508 151,8591187 03/05/2004 25/09/2012 1,6557544 251,44 24/09/1997 25/09/2012 100 251,44 75,432421 427,45

2003 676408 JSCP 0,000233707 158,0814004 03/05/2004 25/09/2012 1,6557544 261,74 24/09/1997 25/09/2012 100 261,74 78,523192 444,96

2004 676408 JSCP 0,000441267 298,4767479 14/01/2005 25/09/2012 1,531254 457,04 24/09/1997 25/09/2012 92 420,48 131,62859 745,90

2004 676408 JSCP 0,000381087 257,7704846 14/01/2005 25/09/2012 1,531254 394,71 24/09/1997 25/09/2012 92 363,14 113,67708 644,17

2005 676408 JSCP 0,0004433 299,8518864 16/05/2005 25/09/2012 1,4950681 448,30 24/09/1997 25/09/2012 88 394,50 126,42032 716,38

2005 676408 JSCP 0,000713416 482,5606438 13/01/2006 25/09/2012 1,5130855 730,16 24/09/1997 25/09/2012 80 584,12 197,14199 1.117,14

2006 676408 JSCP 0,000447674 302,8104972 31/05/2007 25/09/2012 1,4403964 436,17 24/09/1997 25/09/2012 64 279,15 107,29712 608,02

2006 676408 JSCP 0,00018985 128,416153 31/05/2007 25/09/2012 1,4403964 184,97 24/09/1997 25/09/2012 64 118,38 45,50266 257,85

2006 676408 Dividendo 0,000113054 76,47068614 31/05/2007 25/09/2012 1,4403964 110,15 24/09/1997 25/09/2012 64 70,49 0 180,64

2007 676408 JSCP 0,000447674 302,8104972 16/04/2008 25/09/2012 1,3208661 399,97 24/09/1997 25/09/2012 53 211,99 91,793602 520,16

2007 676408 JSCP 0,000192592 130,2708651 16/04/2008 25/09/2012 1,3208661 172,07 24/09/1997 25/09/2012 53 91,20 39,49015 223,78

2007 676408 Dividendo 0,00074373 503,0652909 16/04/2008 25/09/2012 1,3208661 664,48 24/09/1997 25/09/2012 53 352,18 0 1.016,66

2008 676 JSCP 0,447588512 302,7526724 10/08/2009 25/09/2012 1,252322 379,14 24/09/1997 25/09/2012 37 140,28 77,914058 441,51

2008 676 JSCP 0,144840477 97,97132925 10/08/2009 25/09/2012 1,252322 122,69 24/09/1997 25/09/2012 37 45,40 25,213134 142,87

Quantidade de Ações
Espécie de 

provento
Valor por ação

Total dos 

dividendos

Atualização

Guilherme Santinho Auditoria e Contabilidade

Guilherme Francisco Santinho
Contador - CRC/MS. 878/O-0

Ordem dos Contadores do Brasil - 22.154-ME
Org.das Coop.Brasileiras-OCB. 155

Data
Total 

atualizado

Juros moratórios

Data Variação Total a pagar (R$)IR s/ JSCP
Exercício 

Social
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2009 676 0 0,00 0 0,00 0 0,00

2010 676 JSCP 0,179814065 121,6277613 21/01/2011 25/09/2012 1,1255388 136,90 24/09/1997 25/09/2012 20 27,38 24,641418 139,63

2010 676 JSCP 0,4359604 294,8873186 09/05/2011 25/09/2012 1,0939246 322,58 24/09/1997 25/09/2012 16 51,61 56,129702 318,07

2010 676 Dividendo 0,299228667 202,4008127 09/05/2011 25/09/2012 1,0939246 221,41 24/09/1997 25/09/2012 16 35,43 0 256,84

2011 676 Dividendo 1,219487094 824,8714315 08/05/2012 25/09/2012 1,0553681 870,54 24/09/1997 25/09/2012 4 34,82 0 905,36

2011 676 Bonificação 2,5433 1720,309729 09/04/2012 25/09/2012 1,0643388 1830,99 24/09/1997 25/09/2012 5 91,55 0 1.922,54

2012 676 Dividendo 0,309577473 209,400833 27/08/2012 25/09/2012 1,0241387 214,46 24/09/1997 25/09/2012 1 2,14 0 216,60

2012** 676 Bonificação 0,300168346 203,0364195 27/08/2012 25/09/2012 1,0241387 207,94 24/09/1997 25/09/2012 1 2,08 0 210,02

TOTAL DE DIVIDENDOS DEVIDO ATÉ 25/09/2012 35.056,76

Campo Grande-MS., 04 de dezembro de 2014

__________________________________

           Guilherme Francisco Santinho

Guilherme Santinho Auditoria e Contabilidade

Guilherme Francisco Santinho
Contador - CRC/MS. 878/O-0

Ordem dos Contadores do Brasil - 22.154-ME
Org.das Coop.Brasileiras-OCB. 155

** Quantidade de ações atuais devidas ao consumidor por cada contrato firmado em 13.06.1994
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VALOR (R$ 78.861,44) ATUALIZADO DESDE O TRÂNSITO EM 

JULGADO DA AÇÃO CIVIL PÚBLICA – 25.09.2012 ATÉ 30.11.2014 

 
 
Atualização de um valor por um índice financeiro com juros 
 

Atualização de R$78.861,44 de 25-Setembro-2012 e 05-Dezembro-2014 pelo índice IGP-
M - Índ. geral de preços do mercado (01-06-1989 a 31-12-2014), com juros simples de 
1,000% ao mês, pro-rata die. 

Valor original: R$78.861,44 
Valor atualizado: R$87.157,37 
Valor atualizado, com juros: R$110.105,03 

Memória do Cálculo 

 
 

Variação do índice IGP-M - Índ. geral de preços do mercado (01-06-1989 a 31-12-2014) 
entre 25-Setembro-2012 e 05-Dezembro-2014 

 
 

Em percentual: 10,5196% 
Em fator de multiplicação: 1,105196 
 
Os valores do índice utilizados neste cálculo foram:  
Setembro-2012 = 0,97%; Outubro-2012 = 0,02%; Novembro-2012 = -0,03%; Dezembro-2012 = 
0,68%; Janeiro-2013 = 0,34%; Fevereiro-2013 = 0,29%; Março-2013 = 0,21%; Abril-2013 = 0,15%; 
Maio-2013 = 0,00%; Junho-2013 = 0,75%; Julho-2013 = 0,26%; Agosto-2013 = 0,15%; Setembro-
2013 = 1,50%; Outubro-2013 = 0,86%; Novembro-2013 = 0,29%; Dezembro-2013 = 0,60%; Janeiro-
2014 = 0,48%; Fevereiro-2014 = 0,38%; Março-2014 = 1,67%; Abril-2014 = 0,78%; Maio-2014 = -
0,13%; Junho-2014 = -0,74%; Julho-2014 = -0,61%; Agosto-2014 = -0,27%; Setembro-2014 = 0,20%; 
Outubro-2014 = 0,28%; Novembro-2014 = 0,98%. 

Atualização 

Valor atualizado = valor * fator = R$78.861,44 * 1,1052 
Valor atualizado (VA) = R$87.157,37 

Juros 

Juros percentuais (JP) = 26,32900 %  
Valor dos juros (VJ) = VA * JP = 22.947,6644 

Valor total com juros = VA + VJ = R$ 110.105,03 
 
Observações sobre os juros:  
Fórmula dos juros simples: Juros = (taxa / 100) * períodos 
períodos = 6/30 (prop. Setembro-2012) + 26 (de Outubro-2012 a Novembro-2014) + 4/31 (prop. 
Dezembro-2014) = 26.329 
Juros = (1,00000 / 100) * 26.329 = 26,32900 % 
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Dividendos Oi  

(sucessora da Brasil Telecom) 
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OI S.A.

Atualizado até 03/02/2014

Proventos em Dinheiro

Tipo

de

Ação

Data da

Aprovação

(I)

Valor do

Provento

(R$)

Proventos por 1

ou 1000 ações

Tipo do

Provento

(II)

Últ. Dia

'Com'

Data do Últ.

Preço 'Com'

(III)

Últ.

Preço

'Com'

Preço por 1

ou 1000

ações

Provento/

Preço(%)

ON 18/04/1997 1,01 1000 DIVIDENDO 18/04/1997 18/04/1997 701,99 1000 0,143877

ON 18/04/1997 2,81 1000 DIVIDENDO 18/04/1997 18/04/1997 701,99 1000 0,400291

ON 18/04/2000 5,634219072 1000
JRS CAP

PRÓPRIO
28/04/2000 28/04/2000 589 1000 0,956574

ON 18/04/2000 5,634219072 1000
JRS CAP

PRÓPRIO
31/08/2000 31/08/2000 500 1000 1,126844

ON 28/04/2000 18,76 1000 DIVIDENDO 28/04/2000 28/04/2000 589 1000 3,185059

ON 28/12/2000 0,14471457 1000
JRS CAP

PRÓPRIO
28/12/2000 28/12/2000 15,9 1000 0,910155

ON 28/12/2000 0,686996331 1000 RENDIMENTO 28/12/2000 28/12/2000 15,9 1000 4,320732

ON 21/11/2001 0,11311481695 1000
JRS CAP

PRÓPRIO
04/12/2001 04/12/2001 10,55 1000 1,072178

ON 21/11/2001 0,32369690118 1000
JRS CAP

PRÓPRIO
04/12/2001 04/12/2001 10,55 1000 3,068217

ON 27/3/2002 0,213298691 1000
JRS CAP

PRÓPRIO
05/09/2002 5/9/2002 9,2 1000 2,318464

ON 27/03/2002 0,14911654457 1000
JRS CAP

PRÓPRIO
09/04/2002 09/04/2002 9,95 1000 1,498659

ON 27/03/2002 0,07449249381 1000
JRS CAP

PRÓPRIO
29/05/2002 29/05/2002 10 1000 0,744925

ON 30/10/2002 0,09323033 1000
JRS CAP

PRÓPRIO
11/11/2002 11/11/2002 10,9 1000 0,855324

ON 30/10/2002 0,07469624 1000
JRS CAP

PRÓPRIO
09/12/2002 9/12/2002 10,71 1000 0,697444

ON 28/1/2003 0,224508762 1000

JRS CAP

PRÓPRIO 07/02/2003 7/2/2003 9,85 1000 2,279277

ON 28/1/2003 0,233707543 1000
JRS CAP

PRÓPRIO
09/04/2003 9/4/2003 11,18 1000 2,090407

ON 12/12/2003 0,441267654 1000
JRS CAP

PRÓPRIO
11/02/2004 11/2/2004 13,1 1000 3,368455

ON 21/12/2004 0,381087103 1000
JRS CAP

PRÓPRIO
03/01/2005 3/1/2005 14,45 1000 2,637281

ON 2/5/2005 0,443300632 1000
JRS CAP

PRÓPRIO
02/05/2005 28/4/2005 14,6 1000 3,036306

ON 1/12/2005 0,713416761 1000
JRS CAP

PRÓPRIO
12/12/2005 12/12/2005 19,3 1000 3,696460

ON 28/6/2006 0,447674858 1000
JRS CAP

PRÓPRIO
10/07/2006 7/7/2006 22 1000 2,034886

ON 14/12/2006 0,189850685 1000
JRS CAP

PRÓPRIO
26/12/2006 26/12/2006 27,79 1000 0,683162

ON 30/1/2007 0,447674858 1000
JRS CAP

PRÓPRIO
09/02/2007 9/2/2007 25,7 1000 1,741926

ON 10/4/2007 0,113054913 1000 DIVIDENDO 10/04/2007 10/4/2007 31 1000 0,364693

ON 14/12/2007 0,192591552 1
JRS CAP

PRÓPRIO
26/12/2007 26/12/2007 29,15 1 0,660691

ON 18/3/2008 0,743730289 1 DIVIDENDO 18/03/2008 14/3/2008 42 1 1,770786

ON 27/3/2008 0,447588512 1
JRS CAP

PRÓPRIO
08/04/2008 8/4/2008 40,56 1 1,103522

ON 16/12/2008 0,144840477 1
JRS CAP

PRÓPRIO
29/12/2008 26/12/2008 53,7 1 0,269722

 

Histórico de Cotações

Todos

Informações Relevantes

Proventos em Dinheiro

Relatórios FinanceirosPrincipal Eventos Corporativos

Busca
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ON 17/11/2010 0,61577446537 1 JRS CAP

PRÓPRIO
21/12/2010 21/12/2010 15,1 1 4,077977

ON 27/4/2011 0,29922866784 1 DIVIDENDO 27/04/2011 27/4/2011 16,99 1 1,761205

ON 30/4/2012 1,22 1 DIVIDENDO 30/04/2012 30/4/2012 12,89 1 9,464701

ON 10/8/2012 0,30957747396 1 DIVIDENDO 17/08/2012 17/8/2012 9,97 1 3,105090

ON 21/3/2013 0,51068858443 1 DIVIDENDO 21/03/2013 21/3/2013 8,15 1 6,266118

ON 18/9/2013 0,30487290999 1 DIVIDENDO 27/09/2013 27/9/2013 4,83 1 6,312069

PN 19/04/1996 17,1 1000 DIVIDENDO 19/04/1996 19/04/1996 364 1000 4,697802

PN 18/04/1997 5,5 1000 DIVIDENDO 18/04/1997 18/04/1997 708 1000 0,776836

PN 18/04/1997 15,38 1000 DIVIDENDO 18/04/1997 18/04/1997 708 1000 2,172316

PN 27/03/1998 6,004 1000 DIVIDENDO 27/03/1998 27/03/1998 650 1000 0,923692

PN 27/03/1998 16,872 1000 DIVIDENDO 27/03/1998 27/03/1998 650 1000 2,595692

PN 28/04/1999 6,1138317 1000 DIVIDENDO 28/04/1999 28/04/1999 245 1000 2,495442

PN 28/04/1999 12,6492414 1000 DIVIDENDO 28/04/1999 28/04/1999 245 1000 5,162956

PN 18/04/2000 5,634219072 1000
JRS CAP

PRÓPRIO
28/04/2000 28/04/2000 626 1000 0,900035

PN 18/04/2000 5,634219072 1000
JRS CAP

PRÓPRIO
31/08/2000 31/08/2000 700 1000 0,804888

PN 28/04/2000 18,76 1000 DIVIDENDO 28/04/2000 28/04/2000 626 1000 2,996805

PN 28/12/2000 0,14471457 1000
JRS CAP

PRÓPRIO
28/12/2000 28/12/2000 16,59 1000 0,872300

PN 28/12/2000 0,686996331 1000 RENDIMENTO 28/12/2000 28/12/2000 16,59 1000 4,141027

PN 21/11/2001 0,11311481695 1000
JRS CAP

PRÓPRIO
04/12/2001 04/12/2001 13,48 1000 0,839131

PN 21/11/2001 0,32369690118 1000
JRS CAP

PRÓPRIO
04/12/2001 04/12/2001 13,48 1000 2,401312

PN 27/3/2002 0,213298691 1000
JRS CAP

PRÓPRIO 05/09/2002 5/9/2002 11,38 1000 1,874329

PN 27/03/2002 0,14911654457 1000
JRS CAP

PRÓPRIO
09/04/2002 09/04/2002 12,88 1000 1,157737

PN 27/03/2002 0,07449249381 1000
JRS CAP

PRÓPRIO
29/05/2002 29/05/2002 12,66 1000 0,588408

PN 30/10/2002 0,09323033 1000
JRS CAP

PRÓPRIO
11/11/2002 11/11/2002 11,1 1000 0,839913

PN 30/10/2002 0,07469624 1000
JRS CAP

PRÓPRIO
09/12/2002 9/12/2002 11,1 1000 0,672939

PN 28/1/2003 0,224508762 1000
JRS CAP

PRÓPRIO
07/02/2003 7/2/2003 10,1 1000 2,222859

PN 28/1/2003 0,233707543 1000
JRS CAP

PRÓPRIO
09/04/2003 9/4/2003 11,5 1000 2,032240

PN 12/12/2003 0,441267654 1000
JRS CAP

PRÓPRIO
11/02/2004 11/2/2004 16,49 1000 2,675971

PN 21/12/2004 0,381087103 1000
JRS CAP

PRÓPRIO
03/01/2005 3/1/2005 13,32 1000 2,861014

PN 2/5/2005 0,443300632 1000
JRS CAP

PRÓPRIO
02/05/2005 2/5/2005 9,77 1000 4,537366

PN 1/12/2005 0,713416761 1000
JRS CAP

PRÓPRIO
12/12/2005 12/12/2005 12,56 1000 5,680070

PN 28/6/2006 0,447674858 1000
JRS CAP

PRÓPRIO
10/07/2006 10/7/2006 8,54 1000 5,242094

PN 14/12/2006 0,189850685 1000
JRS CAP

PRÓPRIO
26/12/2006 26/12/2006 10,99 1000 1,727486

PN 30/1/2007 0,447674858 1000
JRS CAP

PRÓPRIO
09/02/2007 9/2/2007 10,6 1000 4,223348

PN 10/4/2007 0,113054913 1000 DIVIDENDO 10/04/2007 10/4/2007 12 1000 0,942124

PN 14/12/2007 0,192591552 1
JRS CAP

PRÓPRIO
26/12/2007 26/12/2007 17,8 1 1,081975

PN 18/3/2008 0,743730289 1 DIVIDENDO 18/03/2008 18/3/2008 18,63 1 3,992111

PN 27/3/2008 0,447588512 1
JRS CAP

PRÓPRIO
08/04/2008 8/4/2008 20,1 1 2,226809

PN 16/12/2008 0,144840477 1
JRS CAP

PRÓPRIO
29/12/2008 29/12/2008 13,6 1 1,065004

PN 17/11/2010 0,61577446537 1
JRS CAP

PRÓPRIO
21/12/2010 21/12/2010 12,49 1 4,930140

PN 27/4/2011 0,29922866784 1 DIVIDENDO 27/04/2011 27/4/2011 15,14 1 1,976411

PN 30/4/2012 1,22 1 DIVIDENDO 30/04/2012 30/4/2012 11,49 1 10,617929

PN 10/8/2012 0,30957747396 1 DIVIDENDO 17/08/2012 17/8/2012 8,6 1 3,599738

PN 21/3/2013 0,51068858443 1 DIVIDENDO 21/03/2013 21/3/2013 7,02 1 7,274766

PN 18/9/2013 0,30487290999 1 DIVIDENDO 27/09/2013 27/9/2013 4,58 1 6,656614

 

(I) - A expressão 'estatutário' indica que a empresa tem autorização prévia para aprovar o provento.

(II) - Esta coluna abrange quaisquer proventos em dinheiro aprovados pelas empresas, não somente dividendos.

(III) - A informação 'preço teórico' indica que a ação não apresentou cotação na Bovespa desde que ficou 'ex' a algum provento anterior. Se tal data
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estiver em branco, significa que não houve negócio com a ação.

(*) Cotação por lote de mil

(NM) Cia. Novo Mercado

(N1) Nível 1 de Governança Corporativa

(N2) Nível 2 de Governança Corporativa

(MA) Bovespa Mais

(MB) Cia. Balcão Org. Tradicional

(DR1) BDR Nível 1

(DR2) BDR Nível 2

(DR3) BDR Nível 3

(DRN) BDR Não Patrocinado
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http://www.facebook.com/pages/BMFBOVESPA-A-Nova-Bolsa/180911050859?ref=3Dnf
http://twitter.com/info_bmfbovespa
http://www.linkedin.com/company/bm&fbovespa
http://www.youtube.com/user/bmfbovespa
https://pt.foursquare.com/info_bmfbovespa


 

 

 

 

 

 

PÁGINA 59 DO RELATÓRIO ANUAL DE 1998 

EXTRAÍDO DO SITE DE RELACIONAMENTO DE 

INVESTIDORES DA OI S.A 
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DEMONSTRAÇÕES  FINANCEIRAS

01. CONTEXTO OPERACIONAL
A Tele Centro Sul foi formada no processo de cisão da TELEBRÁS, homologada em 22
de maio de 1998. A Cisão foi uma etapa preparatória do então Sistema TELEBRÁS ao
processo de privatização, consolidado através do leilão realizado em 29/07/98.
Na qualidade de Holding controladora de nove operadoras, a Tele Centro Sul abrange
os estados brasileiros do Paraná, Santa Catarina, Mato Grosso, Mato Grosso do Sul,
Rondônia, Acre, Goiás, o Distrito Federal e uma pequena parte do Rio Grande do Sul,
mais precisamente na região da cidade de Pelotas.
A região abrangida pelas concessões cobre uma área de 2.580.516 quilômetros
quadrados, representando 30% do total do País. A população, num total de 28
milhões de habitantes, representa 17,3% do total do Brasil. Com uma renda “per-
capita” de US$ 5 mil ao ano, a região gera cerca de 18% do Produto Interno Bruto
do País.
O controle acionário da Tele Centro Sul Participações S.A. foi adquirido pela Solpart
Participações S.A., através da compra de 64.405.151.125 ações ordinárias, que
correspondem a 51,79% do capital votante e 19,26% do capital total.
O controle acionário da Solpart é composto pela Techold Participações S.A., pela
STET International Netherlands N.V. e pela Timepart Participações Ltda., que partici-
pam do capital votante da Solpart com 19%, 19% e 62%, respectivamente.
A Techold é uma subsidiária da Invitel S.A., companhia de propriedade:
1. dos seguintes fundos de pensão brasileiros: SISTEL – Fundação Sistel de Seguri-

Notas Explicativas às Demonstrações Contábeis
Exercício findo em 31 de 1998 (em milhares de reais)

TELEACRE TELERON TELEMAT TELEGOIÁS TELEBRASÍLIA TELEMS TELEPAR TELESC CTMR TOTAL
META REAL META REAL META REAL META REAL META REAL META REAL META REAL META REAL META REAL META REAL

UNIVERSALIZAÇÃO
Quant. De telefones uso público (TUP) emserviço na área de concessão Acessos 1.103 1.079 3.200 2.796 9.100 9.253 22.100 22.335 10.213 9.856 6.150 6.033 29.170 29.173 17.514 15.556 1.329 1.329 99.879 97.410

QUALIDADE
Nº de solicitações de reparos por 100 acessos % 4,00 5,86 3,50 6,69 4,50 5,00 3,20 2,97 2,60 3,57 3,00 3,26 3,10 2,60 2,80 3,30 3,10 3,28
Nº de solicitações de reparos detelef. uso público para 100 telef. em serv. % 18,80 15,95 17,00 17,38 26,00 30,00 38,00 30,33 6,30 11,19 30,00 27,96 22,00 16,83 19,00 21,80 30,00 19,79
Nº de contas com reclamação deerro em cada 1.000 contas emitidas Recl./1.000 5,30 6,52 6,00 9,50 6,20 8,00 4,50 7,41 5,00 7,24 5,00 4,80 5,00 6,80 3,00 3,94 6,00 6,90
Tx. de obtenção de sinal de discar,com tempo máx. espera 3 seg./Mat. % 98,00 97,50 98,00 99,00 97,00 97,43 98,50 99,01 99,00 98,60 98,00 100,00 98,00 99,27 98,40 100,00 100,00 100,00
Tx. de obtenção de sinal de discarcom tempo máx. espera 3 seg./Vesp. % 98,00 98,30 98,00 99,00 97,00 97,23 98,50 99,10 99,00 99,50 98,00 100,00 98,00 99,24 98,40 100,00 100,00 100,00
Tx. de obtenção de sinal de discarcom tempo máx. espera 3 seg./Not. % 98,00 98,50 98,00 99,00 97,00 98,00 99,50 99,44 99,00 97,10 98,00 100,00 98,00 99,47 98,40 100,00 100,00 100,00
Tx. de chamadas locais completadas % 58,70 ND 57,00 58,70 61,00 69,37 59,00 56,15 56,00 56,70 59,00 57,41 60,00 62,50 63,00 64,70 58,00 59,71
Tx. de chamadas locais originadas completadas/Vesp. % 58,70 ND 57,00 57,01 61,00 69,66 59,00 61,63 56,00 57,00 59,00 57,73 60,00 63,80 63,00 64,40 58,00 60,92
Tx. de chamadas locais originadas completadas/Not. % 58,70 ND 57,00 52,80 61,00 62,23 60,00 52,31 56,00 58,80 58,00 52,55 60,00 58,20 63,00 56,10 58,00 60,80
Tx. de chamadas de longa distância nacionaloriginadas completadas/Mat. % 49,00 ND 60,00 ND 55,00 51,65 54,00 58,62 54,00 50,50 59,00 54,80 60,00 63,20 61,00 64,10 57,00 59,15
Tx. de chamadas de longa distância nacionaloriginadas completadas/Vesp. % 49,00 ND 60,00 ND 55,00 52,52 54,00 60,70 54,00 50,70 59,00 54,50 60,00 63,60 61,00 64,10 57,00 56,10
Tx. de chamadas de longa distância nacionaloriginadas completadas/Not. % 49,00 ND 60,00 ND 55,00 46,16 40,00 50,32 54,00 49,10 58,00 50,00 60,00 50,00 61,00 54,40 57,00 47,98
Tx. de digitalização da rede local % 79,30 82,42 93,50 90,40 81,67 84,61 78,07 75,27 73,26 72,94 82,53 89,44 63,61 63,94 89,00 89,30 97,86 97,86
Tx. de chamadas completadas p/ serv. com atend.por telef. até 10 Seg./Mat. % 74,00 45,40 94,00 38,17 83,00 94,55 80,00 51,62 75,00 55,93 82,50 97,66 84,00 91,67 88,50 96,00 80,00 96,76
Tx. de chamadas completadas p/ serv. com atend.por telef. até 10 Seg./Vesp. % 74,00 42,51 94,00 45,54 83,00 96,37 80,00 45,31 70,00 74,27 82,50 97,41 84,00 95,26 88,50 97,90 80,00 98,02

DEMANDA
Quantid. de acessos fixos comutados instalados Acessos Mil 51,73 52,34 136,77 103,62 260,99 270,53 662,39 671,10 674,51 667,76 283,41 261,55 1.258,53 1.266,72 783,57 772,41 96,91 96,91 4.208,82 4.162,93
Quantid. de acessos fixos comutados em serviços Acessos Mil 43,30 38,35 129,93 89,32 251,81 248,44 629,27 635,96 640,79 595,65 260,66 247,46 1.115,07 1.131,83 682,21 687,95 85,95 82,30 3.839,00 3.757,26
Total de habitantes na área de concessão Habitantes Mil 519,79 519,97 1.274,41 1.274,41 2.342,17 2.330,57 4.895,72 5.710,42 1.917,27 1.917,27 1.952,20 1.952,20 8.829,21 8.816,08 5.057,43 5.057,43 342,37 342,37 27.130,57 27.920,72

TRÁFEGO
Pulsos registrados nos contadores de assinantes Pulsos mil 9.470 7.060 34.344 25.995 44.314 50.876 151.442 152.049 159.307 175.067 84.744 79.455 357.000 350.130 129.558 168.989 18.350 20.486 988.529 1.030.107
Minutos tarifados nacionais Minutos mil 4.411 3.201 21.802 12.171 33.380 34.897 90.302 104.464 59.271 63.008 35.871 32.890 171.000 205.134 108.691 125.185 5.692 6.204 530.420 587.154

RECURSOS HUMANOS – OPERAÇÃO/MANUTENÇÃO
Pessoal empregado na operação/manutençãoem rede externa Empregados* 30 30 94 93 145 171 723 854 69 69 220 195 976 965 667 687 159 128 3.083 3.192
Pessoal empregado na operação/manutençãodos equip. de comutação Empregados* 10 9 29 27 29 42 115 120 92 92 185 161 201 206 111 96 115 13 787 766
Pessoal empregado na operação/manutençãodos equip. de transmissão Empregados* 5 5 16 16 29 53 94 105 36 36 100 73 118 119 116 175 10 10 524 592

RECURSOS HUMANOS – ATENDIMENTO AO USUÁRIO
Pessoal empregado no atendimento por telefone ao usuário Empregados* 37 29 44 46 14 19 492 332 431 402 220 199 597 581 72 75 58 55 1.965 1.738
Pessoal empregado no atendimento em loja comercial Empregados* 14 16 43 43 63 98 134 171 125 120 100 68 288 296 262 582 45 32 1.074 1.416

RECURSOS HUMANOS – ADMINISTRAÇÃODE RECURSOS HUMANOS
Pessoal total Empregados* 195 394 425 394 796 766 1.650 3.310 2.537 2.493 920 972 4.450 4.302 2.100 2.040 400 392 13.473 15.063

*Inclui pessoal terceirizado

dade Social; TELOS – Fundação Embratel de Seguridade Social; FUNCEF – Funda-
ção dos Economiários Federais; PETROS – Fundação Petrobrás de Seguridade
Social e PREVI – Caixa de Previdência dos Funcionários do Banco do Brasil; e

2. da Opportunity Zain S.A.
A STET International Netherlands N.V. faz parte do Grupo liderado pela Telecom
Itália (BC) S.p.A.
A Timepart é a Holding controlada pela Telecom Holding S.A., Privtel Investimentos
S.A. e Teleunion S.A.
A Tele Centro Sul Participações S.A. controla as empresas Telecomunicações do
Paraná S.A. – TELEPAR, Telecomunicações de Santa Catarina S.A. – TELESC, Tele-
comunicações de Brasília S.A. – TELEBRASÍLIA, Telecomunicações de Goiás S.A. –
TELEGOIÁS, Telecomunicações do Mato Grosso S.A. – TELEMAT, Telecomunica-
ções do Mato Grosso do Sul S.A. – TELEMS,Telecomunicações de Rondônia S.A. –
TELERON, Companhia Telefônica Melhoramento e Resistência – CTMR e Telecomu-
nicações do Acre S.A. – TELEACRE, as quais são concessionárias do Serviço Tele-
fônico Fixo Comutado destinado ao uso do público em geral (STFC), com contratos
de concessão para exploração dos serviços local e longa distância intra-regional
assinados em 02 de agosto de 1998, tendo obrigação de continuidade e universali-
zação, além daqueles inerentes à concessão.
É o seguinte o conjunto de metas estabelecido no protocolo de compromisso junto à
Anatel para 31 de dezembro de 1998 e os respectivos valores realizados pelas
concessionárias controladas:

S
e 

im
pr

es
so

, p
ar

a 
co

nf
er

ên
ci

a 
ac

es
se

 o
 s

ite
 h

ttp
://

w
w

w
.tj

m
s.

ju
s.

br
/e

sa
j, 

in
fo

rm
e 

o 
pr

oc
es

so
 0

82
66

15
-9

3.
20

14
.8

.1
2.

00
01

 e
 o

 c
ód

ig
o 

C
D

D
13

7.
E

st
e 

do
cu

m
en

to
 fo

i a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
 R

O
D

R
IG

O
 N

U
N

E
S

 F
E

R
R

E
IR

A
.

fls. 44

P
ar

a 
co

nf
er

ir 
o 

or
ig

in
al

, a
ce

ss
e 

o 
si

te
 h

ttp
://

w
w

w
.tj

m
s.

ju
s.

br
/e

sa
j, 

in
fo

rm
e 

o 
pr

oc
es

so
 0

83
99

24
-8

4.
20

14
.8

.1
2.

00
01

 e
 c

ód
ig

o 
E

95
23

0.
E

st
e 

do
cu

m
en

to
 fo

i p
ro

to
co

la
do

 e
m

 0
5/

12
/2

01
4 

às
 1

8:
16

, p
or

 A
nd

ré
 M

ou
ra

 L
ea

l, 
é 

có
pi

a 
do

 o
rig

in
al

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
 T

rib
un

al
 d

e 
Ju

st
ic

a 
do

 M
at

o 
G

ro
ss

o 
do

 S
ul

 e
 L

U
C

A
S

 R
IB

E
IR

O
 G

O
N

C
A

LV
E

S
 D

IA
S

.

fls. 38

Rodrigo
Realce



�

�

�

�

�

�

�

�

�

�

�������	
���
��


�

�
• ���������	
��
����������������������������������������

S
e 

im
pr

es
so

, p
ar

a 
co

nf
er

ên
ci

a 
ac

es
se

 o
 s

ite
 h

ttp
://

w
w

w
.tj

m
s.

ju
s.

br
/e

sa
j, 

in
fo

rm
e 

o 
pr

oc
es

so
 0

82
66

15
-9

3.
20

14
.8

.1
2.

00
01

 e
 o

 c
ód

ig
o 

C
D

D
13

7.
E

st
e 

do
cu

m
en

to
 fo

i a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
 R

O
D

R
IG

O
 N

U
N

E
S

 F
E

R
R

E
IR

A
.

fls. 45

P
ar

a 
co

nf
er

ir 
o 

or
ig

in
al

, a
ce

ss
e 

o 
si

te
 h

ttp
://

w
w

w
.tj

m
s.

ju
s.

br
/e

sa
j, 

in
fo

rm
e 

o 
pr

oc
es

so
 0

83
99

24
-8

4.
20

14
.8

.1
2.

00
01

 e
 c

ód
ig

o 
E

95
23

0.
E

st
e 

do
cu

m
en

to
 fo

i p
ro

to
co

la
do

 e
m

 0
5/

12
/2

01
4 

às
 1

8:
16

, p
or

 A
nd

ré
 M

ou
ra

 L
ea

l, 
é 

có
pi

a 
do

 o
rig

in
al

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
 T

rib
un

al
 d

e 
Ju

st
ic

a 
do

 M
at

o 
G

ro
ss

o 
do

 S
ul

 e
 L

U
C

A
S

 R
IB

E
IR

O
 G

O
N

C
A

LV
E

S
 D

IA
S

.

fls. 39



SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL         Divulgação Externa

CVM - COMISSÃO DE VALORES MOBILIÁRIOS

IAN - Informações Anuais                      Data-Base - 31/12/1999

Reapresentação Espontânea

01768-0 BRASIL TELECOM PARTICIPAÇÕES S/A          2.570.688/0001-70

09.01 - BREVE HISTÓRICO DA EMPRESA

06/01/2005 11:46:52                                                           Pág: 

24

Criada em 1998, a Tele Centro Sul Participações S/A é uma das 3 (três) holdings regionais do 

serviço de telefonia fixa, tendo sido constituída em 22 de maio de 1998, como parte do processo 

de cisão da Telebrás e privatizada em 29 de julho do mesmo ano. 

Entre sua criação e reorganização societária, controlava diretamente 9 (nove) subsidiárias

operadoras de serviço telefônico fixo comutado: Teleacre S/A, Teleron S/A, Telegoiás S/A, 

Telebrasília S/A, Telemat S/A, Telems S/A, Telepar S/A, Telesc S/A e CTMR S/A, autorizadas 

a prover os serviços em oito estados do Brasil, bem como o Distrito Federal e uma pequena 

parte do Rio Grande do Sul, excluindo-se pequenas áreas nos estado de Goiás e Mato Grosso 

do Sul, e uma pequena área no Estado do Paraná, restrita  à cidade de Londrina.

A região correspondente à área de concessão da Tele Centro Sul, abrange um território

equivalente a 2.580.516 quilômetros quadrados, representando 30% da área total do País, 17% 

da população e 18% do PIB do País.

A estratégica fronteira com os países do Mercosul atribui à Tele Centro Sul facilidades quanto ao 

tráfego telefônico com aquele que é o quarto bloco econômico do mundo, formado pelo Brasil, 

Uruguai, Paraguai e Argentina.

A participação da Tele Centro Sul no capital social das subsidiárias em 31/12/99 era distribuída 

conforme quadro abaixo:

Subsidiárias         % 

Ordinárias

         % 

Preferenciais

     % 

   Total

Telecomunicações do Paraná S/A 81,98 53,17 65,53

Telecomunicações de Santa Catarina S/A 82,69 54,12 63,64

Telecomunicações de Goiás S/A 80,00 83,35 82,23

Telecomunicações de Brasília S/A 80,87 80,35 80,58

Telecomunicações do Mato Grosso S/A 98,40 80,64 86,84

Telecomunicações do Mato Grosso do Sul S/A 98,90 93,51 95,34

Telecomunicações do de Rondônia S/A 98,35 90,20 92,96

Telecomunicações do Acre S/A 89,69 87,65 88,33

Companhia Telefônica Melhoramento e Resistência 81,32 69,21 74,44

Em 28 de fevereiro de 2000, foi aprovada, em Assembléia Geral Extraordinária promovida pela 

Telepar, uma das operadoras da Tele Centro Sul, a incorporação pela Telepar das demais 
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operadoras controladas pela Tele Centro Sul: Teleron, Telems, Teleacre, Telesc, Telegoiás, 

Telemat, Telebrasília e CTMR.

O objetivo da incorporação foi consolidar a estrutura societária e administrativa de todas as 

subsidiárias da Tele Centro Sul em uma única operadora - Telepar, o que pode ser traduzido em 

aumentar a produtividade e a eficiência dos serviços de telecomunicações, proporcionando 

maiores benefícios aos usuários, através da redução de custos operacionais e adequação da 

carga fiscal existente nas operações realizadas entre as operadoras; proporcionar maior volume e 

liquidez para os acionistas; tornar a estrutura societária da Tele Centro Sul e das controladas mais 

transparente e eficiente, além de ampliar a capacidade de financiamento da mesma.

Com a incorporação, os acionistas minoritários das operadoras incorporadas receberam ações 

preferenciais de emissão da Telepar, segundo relação de troca aprovada nas assembléias gerais 

extraordinárias das respectivas empresas incorporadas das quais eram acionistas, realizadas em 

28 de fevereiro de 2000.  Da mesma forma, a acionista controladora das empresas incorporadas, 

Tele Centro Sul, recebeu ações ordinárias e preferenciais de emissão da Telepar de acordo com 

relações de troca aprovadas nas referidas assembléias gerais extraordinárias. De forma a 

estender aos acionistas ordinários da Telepar os mesmos benefícios concedidos aos acionistas 

ordinários minoritários das demais operadoras, foi assegurado o direito de conversão das ações 

ordinárias da Telepar em ações preferenciais da mesma, na razão de uma ação preferencial para 

cada ação ordinária possuída.

A tabela  abaixo evidencia os valores patrimoniais apurados, a relação de troca proposta e 

demais informações necessárias ao cálculo da mesma relação.

Base: 31/10/99 Quantidade de Ações Patrimônio

Líquido

Valor

Patrimonial

Relação de

EMPRESA ON PN Total (em R$) por Ação (em 

R$)

Troca *

TELEPAR 1.460.955.651 1.942.513.647 3.403.469.298 1.838.662.343,16 0,540232 1,000000

TELESC 993.415.383 1.986.830.765 2.980.246.148 1.278.778.379,51 0,429085 0,794261

TELEBRASÍLIA 922.003.185 1.132.643.702 2.054.646.887 924.314.554,31 0,449865 0,832726

TELEGOIÁS 1.638.825.413 3.276.667.728 4.915.493.141 892.774.382,06 0,181625 0,336198

TELEMAT 212.121.762 395.592.366 607.714.128 479.546.333,68 0,789099 1,460667

TELEMS 347.440.526 674.786.842 1.022.227.368 356.176.937,36 0,348432 0,644967

TELERON 374.886.843 734.292.395 1.109.179.238 218.524.446,14 0,197015 0,364686

CTMR 94.191.203 123.995.189 218.186.392 83.270.734,70 0,381650 0,706456

TELEACRE 483.350.423 966.700.847 1.450.051.270 44.990.946,11 0,031027 0,057433

* Quantas ações Telepar PN serão recebidas para cada ação PN e para cada ação ON da referida empresa

TELEMS 347.440.526 1.022.227.368674.786.842 356.176.937,36 0,348432 0,644967

S
e 

im
pr

es
so

, p
ar

a 
co

nf
er

ên
ci

a 
ac

es
se

 o
 s

ite
 h

ttp
://

w
w

w
.tj

m
s.

ju
s.

br
/e

sa
j, 

in
fo

rm
e 

o 
pr

oc
es

so
 0

82
66

15
-9

3.
20

14
.8

.1
2.

00
01

 e
 o

 c
ód

ig
o 

C
D

D
13

7.
E

st
e 

do
cu

m
en

to
 fo

i a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
 R

O
D

R
IG

O
 N

U
N

E
S

 F
E

R
R

E
IR

A
.

fls. 47

P
ar

a 
co

nf
er

ir 
o 

or
ig

in
al

, a
ce

ss
e 

o 
si

te
 h

ttp
://

w
w

w
.tj

m
s.

ju
s.

br
/e

sa
j, 

in
fo

rm
e 

o 
pr

oc
es

so
 0

83
99

24
-8

4.
20

14
.8

.1
2.

00
01

 e
 c

ód
ig

o 
E

95
23

0.
E

st
e 

do
cu

m
en

to
 fo

i p
ro

to
co

la
do

 e
m

 0
5/

12
/2

01
4 

às
 1

8:
16

, p
or

 A
nd

ré
 M

ou
ra

 L
ea

l, 
é 

có
pi

a 
do

 o
rig

in
al

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
 T

rib
un

al
 d

e 
Ju

st
ic

a 
do

 M
at

o 
G

ro
ss

o 
do

 S
ul

 e
 L

U
C

A
S

 R
IB

E
IR

O
 G

O
N

C
A

LV
E

S
 D

IA
S

.

fls. 41



 

 

 

 

 

 

 

 
 

FATOS RELEVANTES EM 2000   
 

REORGANIZAÇÃO ACIONÁRIA E 
DESMEMBRAMENTO 

S
e 

im
pr

es
so

, p
ar

a 
co

nf
er

ên
ci

a 
ac

es
se

 o
 s

ite
 h

ttp
://

w
w

w
.tj

m
s.

ju
s.

br
/e

sa
j, 

in
fo

rm
e 

o 
pr

oc
es

so
 0

82
66

15
-9

3.
20

14
.8

.1
2.

00
01

 e
 o

 c
ód

ig
o 

C
D

D
13

7.
E

st
e 

do
cu

m
en

to
 fo

i a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
 R

O
D

R
IG

O
 N

U
N

E
S

 F
E

R
R

E
IR

A
.

fls. 48

P
ar

a 
co

nf
er

ir 
o 

or
ig

in
al

, a
ce

ss
e 

o 
si

te
 h

ttp
://

w
w

w
.tj

m
s.

ju
s.

br
/e

sa
j, 

in
fo

rm
e 

o 
pr

oc
es

so
 0

83
99

24
-8

4.
20

14
.8

.1
2.

00
01

 e
 c

ód
ig

o 
E

95
23

0.
E

st
e 

do
cu

m
en

to
 fo

i p
ro

to
co

la
do

 e
m

 0
5/

12
/2

01
4 

às
 1

8:
16

, p
or

 A
nd

ré
 M

ou
ra

 L
ea

l, 
é 

có
pi

a 
do

 o
rig

in
al

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
 T

rib
un

al
 d

e 
Ju

st
ic

a 
do

 M
at

o 
G

ro
ss

o 
do

 S
ul

 e
 L

U
C

A
S

 R
IB

E
IR

O
 G

O
N

C
A

LV
E

S
 D

IA
S

.

fls. 42



PARA DIVULGAÇÃO IMEDIATA

TELE CENTRO SUL

Eliana Rodrigues (Gerente)
(61) 415-1122
eliana@telecentrosul.com.br
Ricardo Araujo Silva
(61) 415-1360
ricardos@telecentrosul.com.br
Valder Nogueira
(61) 415-1063
valder@telecentrosul.com.br

EDELMAN FINANCIAL

Monica Lopes
(1 212) 704-4428
rotero@edelman.com

Web site
http://www.telecentrosul.com.br

TELE CENTRO SUL ANUNCIA
REORGANIZAÇÃO DAS CONTROLADAS

TELE CENTRO SUL PARTICIPAÇÕES S/A TELECOMUNICAÇÕES DO PARANÁ S/A –
TELEPAR

CNPJ/MF nº 02.570.688/0001-70 CNPJ/MF nº 76.535.764/0001-43
Companhia Aberta Companhia Aberta

TELECOMUNICAÇÕES DE RONDÔNIA S/A
– TELERON

TELECOMUNICAÇÕES DE MATO GROSSO
DO SUL S/A – TELEMS

CNPJ/MF nº 05.904.883/0001-88 CNPJ/MF nº 03.466.521/0001-27
Companhia Fechada Companhia Fechada

TELECOMUNICAÇÕES DO ACRE S/A –
TELEACRE

TELECOMUNICAÇÕES DE SANTA
CATARINA S/A – TELESC

CNPJ/MF nº 04.030.367/0001-09 CNPJ/MF nº 83.897.223/0001-20
Companhia Fechada Companhia Aberta

TELECOMUNICAÇÕES DE GOIÁS S/A –
TELEGOIÁS

TELECOMUNICAÇÕES DE MATO GROSSO
S/A – TELEMAT

CNPJ/MF nº 01.571.256/0001-11 CNPJ/MF nº 24.670.200/0001-10
Companhia Fechada Companhia Fechada

Contatos
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2

TELECOMUNICAÇÕES DE BRASÍLIA S/A –
TELEBRASÍLIA

COMPANHIA TELEFÔNICA MELHORA-
MENTO  E RESISTÊNCIA – CTMR

CNPJ/MF nº 00.058.578/0001-07 CNPJ/MF nº 92.195.189/0001-33
Companhia Aberta Companhia Aberta

FATO RELEVANTE

A Tele Centro Sul Participações S/A (Tele Centro Sul), e suas controladas Telecomunicações do Paraná
S/A - Telepar (Telepar), Telecomunicações de Rondônia S/A - Teleron (Teleron), Telecomunicações de
Mato Grosso do Sul S/A - Telems (Telems), Telecomunicações do Acre S/A – Teleacre (Teleacre),
Telecomunicações de Santa Catarina S/A – Telesc (Telesc), Telecomunicações de Goiás S/A- Telegoiás
(Telegoiás), Telecomunicações de Mato Grosso S/A - Telemat (Telemat), Telecomunicações de Brasília
S/A - Telebrasília (Telebrasília), e Companhia Telefônica Melhoramento e Resistência – CTMR (CTMR),
em cumprimento ao disposto no artigo 157 da Lei nº 6.404/76 e nas Instruções CVM nº 31/84 e nº
319/99, vêm a público divulgar o seguinte fato relevante:

1. Em reuniões dos Conselhos de Administração da Tele Centro Sul, da Telepar, da Teleron, da Telems,
da Teleacre, da Telesc, da Telegoiás, da Telemat, da Telebrasília, e da CTMR realizadas em 8 de
fevereiro de 2000, foi autorizada a convocação das assembléias gerais extraordinárias das respectivas
companhias para aprovar a reorganização das operações das empresas prestadoras do serviço telefônico
fixo comutado controladas pela Tele Centro Sul, atuantes na Região II do Plano Geral de Outorgas,
signatárias do presente fato relevante (em conjunto referidas como “Operadoras”, e quando sem a
Telepar como “Demais Operadoras”).

2. A reorganização societária das Operadoras busca, como seu objetivo final, a simplificação da atual
estrutura através da consolidação das Operadoras, em uma única companhia.

3. A reorganização das Operadoras visa: (i) aumentar a produtividade e a eficiência dos serviços de
telecomunicações prestados, proporcionando maiores benefícios aos usuários, através da redução de
custos operacionais e adequação da carga fiscal existente nas operações realizadas entre as Operadoras;
(ii) proporcionar maior valor e liquidez para os acionistas das Operadoras a serem futuramente
consolidadas; (iii) tornar a estrutura societária da Tele Centro Sul e de suas controladas mais transparente
e eficiente; e (iv) aumentar a eficiência e a capacidade de financiamento das Operadoras.

4. A Tele Centro Sul e as Operadoras, por estarem empenhadas na execução das metas de expansão
estabelecidas em seus contratos de concessão e por atuarem em um setor de atividades competitivo e
em crescente processo de mudança estrutural, possuem substanciais planos de investimento em suas
operações. Portanto, a operação de reorganização proposta possui como uma de suas premissas básicas
preservar a capacidade financeira das Operadoras e da Tele Centro Sul neste período de intenso
investimento.
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5. Como primeiro passo da reorganização serão inicialmente realizadas assembléias gerais extraordinárias
das Operadoras para deliberar a respeito da incorporação das Demais Operadoras na Telepar
(“Incorporação”).

6. A avaliação dos patrimônios para fins da Incorporação será realizada com base nos critérios previstos
na Lei nº 6.404/76 para elaboração das demonstrações financeiras, sendo responsável por tal avaliação a
ACAL Consultoria e Auditoria S/C, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 28.005.734/0001-82, a qual já
manifestou por escrito que não possui qualquer conflito de interesses, conforme previsto no artigo 2º,
Parágrafo 1º, XIV da Instrução CVM nº 319/99. A data base da Incorporação será 31 de janeiro de 2000,
e as variações patrimoniais das Demais Operadoras posteriores a esta data serão contabilizadas
diretamente na Telepar.

7. Na Incorporação será vertido para a Telepar todo o patrimônio das Demais Operadoras. Em
decorrência da Incorporação, (i) a Tele Centro Sul, como acionista controladora das Demais Operadoras,
receberá ações ordinárias e preferenciais da Telepar, em razão da extinção das ações ordinárias e
preferenciais que possuir no capital das Demais Operadoras, (ii) os demais acionistas das Demais
Operadoras, receberão ações preferenciais da Telepar, em razão da extinção das ações ordinárias e
preferenciais que possuírem no capital das Demais Operadoras.

8. Para fins da instrução CVM n0 319/99 o valor de reembolso para o caso do exercício do direito de
retirada corresponderá ao valor patrimonial de cada uma das incorporadas.

9. De forma a estender aos acionistas ordinários da Telepar os mesmos benefícios concedidos aos atuais
acionistas ordinários minoritários das Demais Operadoras, será assegurado o direito de conversão das
ações ordinárias da Telepar de que forem titulares em ações preferenciais de emissão da Telepar, na
razão de uma ação preferencial para cada ação ordinária possuída.

10. A Tele Centro Sul, acionista controladora da Telepar, com o objetivo de manter a proporção das
ações ordinárias e preferenciais em que será dividido o capital social da Telepar em 50/50, obrigou-se a
permutar por ações ordinárias, tantas ações preferenciais de emissão da Telepar de que for titular
quantas forem necessárias para respeitar esta proporção.

11. A operação aqui descrita, não resultará em modificação na política de distribuição de dividendos da
Telepar e as preferências das ações preferenciais serão mantidas inalteradas, isto é, tais ações
continuarão a fazer jus a dividendos mínimos não cumulativos de 6 % ao ano calculado sobre o valor
resultante da divisão do capital social pelo número total de ações da Telepar. Os acionistas das Demais
Operadoras que aderirem à operação farão jus a dividendos integrais da Telepar, a partir da efetivação da
incorporação.

12. As administrações das Operadoras realizarão todos os atos necessários e observarão todas as
formalidades exigidas pela Agência Nacional de Telecomunicações - Anatel para a averbação do nome da
Telepar como sucessora universal das Demais Operadoras nos contratos de concessão dos quais aquelas
são signatárias.
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13. A consolidação a ser implementada nos termos aqui descritos está em consonância com o previsto no
Plano Geral de Outorgas (artigo 7º do Decreto nº 2.534, de 02 de abril de 1998), que incentiva a
consolidação das operações das concessionárias, que contribua para compatibilizar as áreas de atuação
com as Regiões definidas naquele texto legislativo.

14. Estima-se que os custos da operação a que se refere este fato relevante serão da ordem de R$
3.300.000 (três milhões e trezentos mil reais), aí incluídos despesas com auditores, avaliadores,
consultores e advogados.

15. Nenhuma das operações contempladas neste fato relevante importará na alteração do controle
societário final das Operadoras, nem afetará as vantagens políticas e patrimoniais dos acionistas ordinários
e preferencialistas.

16. Os documentos pertinentes às operações aqui previstas estarão disponíveis a partir do dia 9 de
fevereiro de 2000, na sede das Operadoras para exame e cópia, notadamente o relatório da análise
econômico-financeira a que se refere o artigo 48 do estatuto social da Tele Centro Sul.

17. As operações acima descritas serão submetidas, na forma da lei, às autoridades competentes.

18. Após a conclusão das incorporações aqui descritas, a Telepar iniciará ações no sentido de estabelecer
um programa de ADRs (“American Depositary Receipts”) na Bolsa de Valores de Nova York (“New York
Stock Exchange” - NYSE) para suas ações preferenciais.

19. Qualquer fato relevante ulterior relacionado às operações acima, se houver, será divulgado ao
mercado oportunamente.

Brasília, 09 de fevereiro de 2000

TELE CENTRO SUL PARTICIPAÇÕES S.A TELECOMUNICAÇÕES DO PARANÁ S/A –
TELEPAR

Henrique Sutton de Sousa Neves
Presidente e Diretor de Relações com

Investidores

Paulo Rogério Campos Magalhães
Diretor de Relações com Investidores

TELECOMUNICAÇÕES DE RONDÔNIA S/A –
TELERON

TELECOMUNICAÇÕES DE MATO GROSSO
DO SUL S/A – TELEMS

Edmundo Falcão Koblitz
Diretor de Relações com Investidores

Edmundo Falcão Koblitz
Diretor de Relações com Investidores

TELECOMUNICAÇÕES DO ACRE S/A –
TELEACRE

TELECOMUNICAÇÕES DE SANTA
CATARINA S/A – TELESC

Edmundo Falcão Koblitz
Diretor de Relações com Investidores

Paulo Rogério Campos Magalhães
Diretor de Relações com Investidores
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TELECOMUNICAÇÕES DE GOIÁS S/A-
TELEGOIÁS

TELECOMUNICAÇÕES DE MATO GROSSO
S/A – TELEMAT

Carlos Guilherme Zigelli
Diretor de Relações com Investidores

Edmundo Falcão Koblitz
Diretor de Relações com Investidores

TELECOMUNICAÇÕES DE BRASÍLIA S/A –
TELEBRASÍLIA

COMPANHIA TELEFÔNICA
MELHORAMENTO  E RESISTÊNCIA – CTMR

Carlos Guilherme Zigelli
Diretor de Relações com Investidores

Paulo Rogério Campos Magalhães
Diretor de Relações com Investidores

# # #
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FATO RELEVANTEFATO RELEVANTEFATO RELEVANTEFATO RELEVANTE

BRASIL TELECOM PARTICIPAÇÕES S.A.BRASIL TELECOM PARTICIPAÇÕES S.A.BRASIL TELECOM PARTICIPAÇÕES S.A.BRASIL TELECOM PARTICIPAÇÕES S.A.

Companhia Aberta

CNPJ no 02.570.688/0001-70

BRASIL TELECOM S.A.BRASIL TELECOM S.A.BRASIL TELECOM S.A.BRASIL TELECOM S.A.

Companhia Aberta

CNPJ n no 76.535.764/0001-43

Em reunião do Conselho de Administração da Brasil Telecom Participações S.A. realizada

hoje, 04 de agosto de 2000, foi aprovado o desdobramento de ações da controlada Brasil

Telecom S.A. à razão de 1 : 39 (ou seja, cada uma ação desdobrada em 39 ações).  Esta

matéria será oportunamente também submetida à apreciação do Conselho de

Administração da Brasil Telecom S.A., e caso aprovada, será objeto de deliberação dos

acionistas em assembléia geral.

Henrique Sutton de Sousa Neves

Presidente e Diretor de Relações com o Mercado

# # # #
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NYB 1249336.2

Conforme arquivado junto à Securities and Exchange Comission em 29 de Junho de 2001

SECURITIES AND EXCHANGE COMMISSION
Washington, DC  20549

____________________

FORMULÁRIO 20-F
____________________

RELATÓRIO ANUAL DE ACORDO COM A SEÇÃO 13 ou 15(d)

DO ATO DA SECURITIES EXCHANGE DE 1934

PARA O ANO FISCAL FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2000
Número de arquivo na comissão:  001-14477

__________________________
BRASIL TELECOM PARTICIPAÇÕES S.A.

(Ex – TELE CENTRO SUL PARTICIPAÇÕES S.A.)
(Razão Social da Companhia, conforme Especificado em seu Estatuto)

___________________________

Brasil Telecom Participações República Federativa do Brasil
(Jurisdição da Incorporação ou Organização)

_______________________________

SIA/Sul, ASP, Lote D, Bloco B –
71215-000 – Setor de Indústria, Brasília, DF, Brasil

(Endereço do Escritório Executivo Principal)
_______________________________

Títulos registrados ou a serem registrados conforme a Seção 12(b) do Ato:

Títulos de Cada Classe
Ações Preferenciais, sem valor nominal*

American Depositary Shares (conforme confirmadas 
por American Depositary Receipts (Recibos de 

Depósito Americano)), cada uma representando 5.000 
Ações Preferenciais

Nome de Cada Bolsa de Valores em que foi Registrada
New York Stock Exchange

___________________

* Não disponíveis para negociação, mas somente inseridas na listagem do American Depositary Shares na New York Stock Exchange.

Títulos registrados ou a serem registrados conforme a Seção 12(g) do Ato:  Nenhuma

Títulos para os quais há uma responsabilidade declarada conforme a Seção 15(d) do Ato:  Nenhuma

Indicação do número de ações em circulação de cada uma das classes do capital da emitente ou ação 
ordinária ao fim do último exercício fiscal coberto por este Relatório Anual:

Em 31 de dezembro de 2000 estavam em circulação:

124.369.030.532  Ações Ordinárias, sem valor nominal
219.863.510.944  Ações Preferenciais, sem valor nominal

Indique com um X se a registrante (1) arquivou todos os relatórios exigidos na Seção 13 ou 15(d) do Ato da Securities 
Exchange de 1934 durante os 12 meses anteriores (ou para o período menor sobre o qual foi exigido da registrante 
arquivar tais relatórios) e (2) esteve sujeito a tais exigências de arquivamento nos últimos 90 dias.

Sim X Não

Indique com um X qual item das demonstrações financeiras que a Registrante elegeu para seguir.

__________________________
BRASIL TELECOM PARTICIPAÇÕES S.A.

(Ex – TELE CENTRO SUL PARTICIPAÇÕES S.A.)
BRASIL TELECOM PARTICIPAÇÕES S.A.

S
e 

im
pr

es
so

, p
ar

a 
co

nf
er

ên
ci

a 
ac

es
se

 o
 s

ite
 h

ttp
://

w
w

w
.tj

m
s.

ju
s.

br
/e

sa
j, 

in
fo

rm
e 

o 
pr

oc
es

so
 0

82
66

15
-9

3.
20

14
.8

.1
2.

00
01

 e
 o

 c
ód

ig
o 

C
D

D
13

7.
E

st
e 

do
cu

m
en

to
 fo

i a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
 R

O
D

R
IG

O
 N

U
N

E
S

 F
E

R
R

E
IR

A
.

fls. 56

P
ar

a 
co

nf
er

ir 
o 

or
ig

in
al

, a
ce

ss
e 

o 
si

te
 h

ttp
://

w
w

w
.tj

m
s.

ju
s.

br
/e

sa
j, 

in
fo

rm
e 

o 
pr

oc
es

so
 0

83
99

24
-8

4.
20

14
.8

.1
2.

00
01

 e
 c

ód
ig

o 
E

95
23

0.
E

st
e 

do
cu

m
en

to
 fo

i p
ro

to
co

la
do

 e
m

 0
5/

12
/2

01
4 

às
 1

8:
16

, p
or

 A
nd

ré
 M

ou
ra

 L
ea

l, 
é 

có
pi

a 
do

 o
rig

in
al

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
 T

rib
un

al
 d

e 
Ju

st
ic

a 
do

 M
at

o 
G

ro
ss

o 
do

 S
ul

 e
 L

U
C

A
S

 R
IB

E
IR

O
 G

O
N

C
A

LV
E

S
 D

IA
S

.

fls. 50



BRASIL TELECOM PARTICIPAÇÕES S.A.
(Consulte as Notas 1 e 2)

NOTAS EXPLICATIVAS

 (Em milhares de reais, moeda constante em 31 de dezembro de 2000)

F-10

indústria brasileira de telecomunicações, de acordo com a Lei nº 9.472 de 16 de julho de 1997 e 
respectivos regulamentos, decretos, decisões e planos.

Reestruturação Corporativa

Em 28 de fevereiro de 2000, a Companhia realizou uma reorganização de seus investimentos em 
companhias de telefonia fixa, trocando suas ações das subsidiárias abaixo mencionadas por  ações
emitidas da Telecomunicações do Paraná S.A. – TELEPAR.

- Telecomunicações de Santa Catarina S.A. – TELESC
- Telecomunicações de Brasília S.A. – TELEBRASÍLIA
- Telecomunicações de Goiás S.A. - TELEGOIÁS 
- Telecomunicações do Mato Grosso S.A. - TELEMAT 
- Telecomunicações do Mato Grosso do Sul S.A. - TELEMS 
- Telecomunicações de Rondônia S.A. - TELERON 
- Companhia Telefônica Melhoramento e Resistência - CTMR
- Telecomunicações do Acre S.A. – TELEACRE

Os acionistas minoritários das subsidiárias acima descritas, também trocaram suas ações por novas 
ações emitidas da TELEPAR. Posteriormente, essas subsidiárias foram incorporadas na TELEPAR.

Após a incorporação, o nome da TELEPAR foi alterado para Brasil Telecom S.A. (“A Subsidiária”). 
A troca das ações foi realizada baseada no valor escritural das ações da TELEPAR, em relação ao valor 
escritural de cada ação em circulação das oitos companhias operacionais.

Esta fusão resultou em uma nova estrutura de capital, conforme abaixo (em milhares de ações):

TELEPAR– Antes da fusão

Acionistas
Ações

Ordinárias
Ações

Preferenciais Total %

Acionistas Controladores 1.197.661 1.032.787 2.230.448 66
Acionistas Minoritários 263.294 909.727 1.173.021 34

------------ ------------ ------------ ------
Total 1.460.955 1.942.514 3.403.469 100

======= ======= ======= ===

Ações emitidas pela TELEPAR

Acionistas
Ações

Ordinárias
Ações

Preferencias Total %

Acionistas Controladores 2.620.917 3.999.264 6.620.181 78
Acionistas Minoritários - 1.848.564 1.848.564 22

------------ ------------ ------------ -----
Total 2.620.917 5.847.828 8.468.745 100

======= ======= ======= ===

Após a incorporação, o nome da TELEPAR foi alterado para Brasil Telecom S.A. (“A Subsidiária”). Após a incorporação, o nome da TELEPAR foi alterado para Brasil Telecom S.A. (“A Subsidiária”). 
A troca das ações foi realizada baseada no valor escritural das ações da TELEPAR, em relação ao valor A troca das ações foi realizada baseada no valor escritural das ações da TELEPAR, em relação ao valor 
escritural de cada ação em circulação das oitos companhias operacionais.
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BRASIL TELECOM PARTICIPAÇÕES S.A.
(Consulte as Notas 1 e 2)

NOTAS EXPLICATIVAS

 (Em milhares de reais, moeda constante em 31 de dezembro de 2000)

F-11

TELEPAR – Após a incorporação (atualmente Brasil Telecom S.A.)

Acionistas
Ações

Ordinárias
Ações

Preferencias Total %

Acionistas Controladores 3.818.578 5.032.051 8.850.629 75
Acionistas Minoritários 263.294 2.758.291 3.021.585 25

------------ ------------ ------------- ------
Total 4.081.872 7.790.342 11.872.214 100

======= ======= ======== ===

Desmembramento das ações

Em 4 de agosto de 2000, foi aprovado o desmembramento das ações da subsidiária Brasil Telecom 
S.A., pelo qual uma ação tornou-se 39 ações.

Aquisição da Companhia Riograndense de Telecomunicações (CRT)

Em 31 de julho de 2000, a Companhia e a Subsidiária celebraram um contrato para a compra de 
todas as ações da TBS Participações S.A. ("TBS"), Companhia Holding da Companhia Riograndense 
de Telecomunicações (CRT), que por sua vez é uma companhia de serviço de telefonia fixa no estado 
do Rio Grande do Sul. A TBS detinha 654.499.147 ações da CRT, das quais 637.677.444 eram ações 
ordinárias e 16.821.703 eram ações preferenciais. Essas ações, representaram, respectivamente
85,19% do capital ordinário e 1,27% do capital preferencial (31,56% do capital total da CRT). O 
preço pago em espécie em 4 de agosto de 2000, foi de R$1.517.574, dos quais R$ 1.499.760 
(98,83%) foram pagos pela subsidiária e R$17.814 (1,17%) pela Companhia. O valor pago inclui o 
ágio de R$ 820.517. 

Em 30 de novembro de 2000, foi aprovada uma série de atos corporativos que resultou na 
incorporação da CRT na Subsidiária, em 28 de dezembro de 2000. O processo de reestruturação foi 
executado de acordo com as Instruções nº 319/99 e nº 320/99 da Comissão de Valores Mobiliários 
(CVM). Em resumo, a incorporação ocorreu da seguinte forma:

a) A subsidiária adquiriu uma companhia de proposta específica denominada 5265 Participações 
Ltda.

b) Transferência das ações da TBS Participações S.A. para a 5265 Participações Ltda, por meio 
da Companhia e sua subsidiária Brasil Telecom S.A.; 

c) Incorporação da 5265 Participações Ltda. na TBS Participações S.A., com a dissolução da
5265 Participações Ltda.;

d) Incorporação da TBS Participações S.A. na Companhia Riograndense de Telecomunicações -
CRT com a dissolução da TBS Participações S.A.;

e) Incorporação da CRT com a Brasil Telecom S.A. na dissolução da CRT. Atualmente, os 
serviços previamente oferecidos pela CRT são prestados pela Subsidiária, por meio de sua 
filial, a CRT.

Em 4 de agosto de 2000, foi aprovado o desmembramento das ações da subsidiária Brasil Telecom Em 4 de agosto de 2000, foi aprovado o desmembramento das aç
S.A., pelo qual uma ação tornou-se 39 ações.
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BRASIL TELECOM PARTICIPAÇÕES S.A. 
Companhia Aberta 

CNPJ/MF 02.570.688/0001-70 
NIRE 53 3 0000581 8 

 
AVISO AOS ACIONISTAS 

 
GRUPAMENTO DE AÇÕES 

 
A Brasil Telecom Participações S.A. (“Companhia”), em complemento ao Fato Relevante publicado no dia 
08/03/ 2007, informa que em Assembléia Geral Extraordinária, realizada em 27/04/2007, foi aprovada a proposta 
do Conselho de Administração do grupamento de ações representativas do capital social, nos termos do artigo 12 
da Lei 6.404/76, conforme a seguir: 
  
I – Proporção do Grupamento: As ações serão grupadas na proporção de 1.000 (mil) ações existentes para 1 
(uma) ação da respectiva espécie, passando o capital social a ser representado por 363.969.213 ações, sendo 
134.031.688 ações ordinárias e 229.937.525 ações preferenciais. 
 
II – Objetivos: (1) ajustar o valor unitário de cotação das ações a um patamar mais adequado do ponto de vista 
mercadológico, uma vez que a cotação unitária confere maior visibilidade em relação à cotação por lote de 1.000 
(mil) ações; (2) reduzir custos operacionais para a Companhia e seus Acionistas; (3) aumentar a eficiência dos 
sistemas de registros, controles e divulgação de informações aos acionistas.  
 
III – Prazo para ajuste das posições acionárias: Os Acionistas poderão ajustar suas posições acionárias em 
lotes múltiplos de 1.000 (mil) ações por espécie, mediante negociação na Bolsa de Valores de São Paulo - 
Bovespa ou no mercado de balcão, a seu livre e exclusivo critério, no período compreendido entre 30/04/2007 e 
29/05/2007. 
 
IV – Cotação Unitária: A partir de 30/05/2007, as ações representativas do capital social da Companhia passarão 
a ser negociadas grupadas e com cotação unitária. 
 
V – Venda das Frações: Após 30/05/2007, as eventuais frações de ações serão separadas, agrupadas em 
números inteiros, e vendidas em leilão a ser realizado na Bovespa, sendo os valores resultantes da alienação 
disponibilizados em nome do respectivo acionista, após a liquidação financeira final da venda, da seguinte forma: 
 
(1) o valor correspondente aos Acionistas custodiados na Companhia Brasileira de Liquidação e Custódia – CBLC 
será creditado diretamente à CBLC, que se encarregará de repassá-lo aos acionistas por meio das corretoras de 
valores;  
(2) os demais acionistas deverão comparecer à agência de sua preferência do Banco ABN AMRO Real S.A. para 
receber os respectivos valores; e 
(3) para os acionistas cujas ações encontram-se bloqueadas ou com o cadastro desatualizado, o valor será retido 
pela Companhia e mantido à disposição do respectivo acionista para pagamento no Banco ABN AMRO Real S.A., 
mediante apresentação de documentação comprobatória de desbloqueio ou de identificação, conforme o caso. 
 
VI – ADR – American Depositary Receipt: Os detentores de ADR, representativos das ações preferenciais de 
emissão da Companhia passarão a ter seus títulos representativos de 5 (cinco) ações por ADR. 
 
Eventuais esclarecimentos quanto à operação de grupamento de ações poderão ser obtidos em qualquer agência 
do Banco ABN AMRO Real S.A. 

 
Brasília (DF), 27 de abril de 2007. 

 
Paulo Narcélio 

Diretor de Relações com Investidores 

Relações com Investidores 
(55 61) 3415-1140 
ri@brasiltelecom.com.br 
 
Relações com a Mídia 
(55 61) 3415-1378 
cesarb@brasiltelecom.com.br 
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL Divulgação Externa 
CVM - COMISSÃO DE VALORES MOBILIÁRIOS 
DFP - Demonstrações Financeiras Padronizadas Legislação Societária 
EMPRESA COMERCIAL, INDUSTRIAL E OUTRAS DATA-BASE - 31/12/2007 

01739-6 INVITEL S.A. 02.465.782/0001-60 

14.01 - NOTAS EXPLICATIVAS 

18/03/2010 15:10:30                                                           Pág: 85 

As operações e variações patrimoniais relativas à MTH, verificadas entre a Data Base e a Assembléia 
Geral da Companhia convocada para o dia 10 de abril de 2007, serão nela apropriadas. Com a 
aprovação da operação de incorporação, a repercussão dos efeitos das operações e variações 
registradas em MTH, a partir da Data Base, serão absorvidas pela Companhia. 

Capital social da Companhia após a Incorporação. 

Tendo em vista que a Companhia detém a totalidade do capital social de MTH, a Incorporação será 
efetivada sem aumento de capital na Companhia, e as quotas de MTH detidas pela Companhia serão 
extintas, nos termos do artigo 226, Parágrafo 1° da Lei n° 6.404/76. Deste modo, o estatuto social da 
Companhia não sofrerá qualquer alteração com a Incorporação. 

Custos. 

Estima-se que os custos, para a Companhia, com a realização da operação de Incorporação, serão da 
ordem de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), incluídas as despesas com publicações, avaliadores, 
advogados e demais profissionais técnicos contratados para assessoria na operação. 

Demais informações sobre a operação. 

A efetivação da Incorporação acarretará a extinção da MTH, que será sucedida pela Companhia a 
título universal, em todos os seus bens, direitos e obrigações. 

O Instituto Técnico de Consultoria e Auditoria – ITECON declara não possuir qualquer relação que 
possa gerar um conflito de interesse ou comunhão de interesses, atual ou potencial, com os acionistas 
controladores da Companhia ou de MTH, ou, ainda, no tocante à própria Incorporação. 

Disponibilização de Documentos. 

Por fim, comunicamos que (i) o Laudo de Avaliação, e (ii) o Protocolo e Justificação da 
Incorporação, bem como (iii) a ata da Reunião do Conselho Fiscal da Companhia em que consta 
parecer favorável à Incorporação serão disponibilizados aos acionistas da Companhia para exame, a 
partir desta data, no período das 09h00min às 17h00min, no endereço da sede da Companhia no 
SIA/Sul - ASP - Lote “D” - Bloco “B”, na cidade de Brasília, Distrito Federal. Cópia desse material 
estará disponível na Comissão de Valores Mobiliários - CVM e na Bolsa de Valores de São Paulo – 
BOVESPA a partir da presente data, bem como na página oficial da Companhia na internet. Os 
acionistas da Companhia que desejarem consultar e examinar os documentos a serem 
disponibilizados, conforme acima informado, deverão agendar data e horário da visita através do 
telefone (55 61) 3415-1140 com a Diretoria de Relações com Investidores.” 

� Divulgado pela BT em 8 de março de 2007 

“Conforme reunião do Conselho de Administração realizada em 07/03/2007, a Brasil Telecom S.A. 
(“Companhia”) informa que a administração estará submetendo à Assembléia Geral Extraordinária 
de 2007, a ser convocada, o grupamento das ações representativas do seu capital social, nas 
condições seguintes: 

I – Grupamento de Ações: As ações serão grupadas na proporção de 1.000 (mil) ações existentes 
para 1 (uma) ação da respectiva espécie. 

 proporção de 1.000 (mil) ações existentes 
para 1 (uma) ação da respectiva espécie. 
I – Grupamento de Ações: As ações serão grupadas naI – Grupamento de Ações: As ações serão grupadas na proporção de 1.000 (mil) ações existentes I – Grupamento de Ações: As ações serão grupadas na

Divulgado pela BT em 8 de março de 2007 �
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PÁGINA 16 e 36 DO RELATÓRIO ANUAL DE 

2012 EXTRAÍDO DO SITE DE RELACIONAMENTO 

DE INVESTIDORES DA OI S.A 
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Oi S.A. e sociedades controladas 

Notas explicativas da administração às demonstrações 
financeiras em 31 de dezembro de 2012 e de 2011 
Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma 

                                                        

  36

1. INFORMAÇÕES GERAIS 

A Oi S.A. (“Companhia” ou “Oi”) anteriormente denominada Brasil Telecom S.A. ou “BrT”, é uma 

concessionária do STFC - Serviço Telefônico Fixo Comutado e atua desde julho de 1998 na Região 

II do PGO - Plano Geral de Outorgas, que abrange os estados brasileiros do Acre, Rondônia, Mato 

Grosso, Mato Grosso do Sul, Tocantins, Goiás, Paraná, Santa Catarina e Rio Grande do Sul, além 

do Distrito Federal, na prestação do STFC nas modalidades local e de longa distância intra-regional. 

A partir de janeiro de 2004, a Companhia passou também a explorar os serviços de longa distância 

nacional e longa distância internacional em todas as Regiões e na modalidade local o serviço fora da 

Região II passou a ser ofertado a partir de janeiro de 2005. A prestação desses serviços é efetuada 

com base nas concessões outorgadas pela ANATEL - Agência Nacional de Telecomunicações, 

órgão regulador do setor brasileiro de telecomunicações. 

A Companhia é sediada no Brasil, na cidade do Rio de Janeiro, no bairro do Leblon, na Rua 

Humberto de Campos, 425 – 8º andar. 

A Companhia ainda possui: (i) através da controlada integral Telemar Norte Leste S.A. (“TMAR”) 

a concessão para prestação de serviços de telefonia fixa na Região I e serviço de LDI - Longa 

Distância Internacional em todo o território brasileiro; (ii) através da controlada indireta TNL PCS 

S.A. (“TNL PCS”) a autorização para prestação de serviço de telefonia móvel nas Regiões I e III; e 

(iii) através da controlada integral 14 Brasil Telecom Celular S.A. (“BrT Celular”) a autorização 

para prestação de serviços de telefonia móvel na Região II. 

As vigências dos contratos de concessão e das autorizações acima mencionadas se encontram 

divulgadas na Nota 17.

A Companhia é registrada na CVM - Comissão de Valores Mobiliários e na SEC - “Securities and 

Exchange Commission” dos EUA, tendo suas ações negociadas na BM&FBOVESPA – Bolsa de 

Valores, Mercadorias e Futuros, e negocia seus ADR´s - “American Depositary Receipts” na NYSE 

– “New York Stock Exchange”. 

Em Reunião realizada em 18 de fevereiro de 2013, o Conselho de Administração, originalmente, 

apreciou e aprovou as Demonstrações Financeiras da Companhia, bem como autorizou a sua 

publicação. As Demonstrações Financeiras ora reapresentadas foram aprovadas pelo Conselho de 

Administração em Reunião realizada em 30 de abril de 2013. 

A Oi S.A. (“Companhia” ou “Oi”) anteriormente denominada Brasil Telecom S.A. ou “BrT”, é uma 

concessionária do STFC - Serviço Telefônico Fixo Comutado e atua desde julho de 1998 na Região 

II do PGO - Plano Geral de Outorgas, que abrange os estados brasileiros do Acre, Rondônia, Mato 

Grosso, Mato Grosso do Sul, Tocantins, Goiás, Paraná, Santa Catarina e Rio Grande do Sul, além 

do Distrito Federal, na prestação do STFC nas modalidades local e de longa distância intra-regional. 

A partir de janeiro de 2004, a Companhia passou também a explorar os serviços de longa distância A partir de janeiro de 2004, a Companhia passou tamA partir de janeiro de 2004, a Companhia passou tam

nacional e longa distância internacional em todas as Regiões e na modalidade local o serviço fora da 

Região II passou a ser ofertado a partir de janeiro de 2005. A prestação desses serviços é efetuada 

com base nas concessões outorgadas pela ANATEL - Agência Nacional de Telecomunicações, 

órgão regulador do setor brasileiro de telecomunicações. 
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(*Recurso Especial Representativo de Controvérsia) 
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Superior Tribunal de Justiça

RECURSO ESPECIAL Nº 1.025.298 - RS  (2008/0009812-7)     

RELATOR : MINISTRO MASSAMI UYEDA

RECORRENTE : LUIZ P LEAL E CIA LTDA 

ADVOGADO : JÚLIO CÉSAR DOVIZINSKI E OUTRO(S)

RECORRIDO : BRASIL TELECOM S/A 

ADVOGADO : ANASTÁCIO JORGE MATOS DE SOUSA MARINHO E 

OUTRO(S)

EMENTA

DIREITO CIVIL – CONTRATO DE PARTICIPAÇÃO FINANCEIRA 
– SUBSCRIÇÃO DE AÇÕES – BRASIL TELECOM E CELULAR - 
VIOLAÇÃO AO ART. 535, INCISO II, DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL – NÃO-OCORRÊNCIA – CRITÉRIO PARA 
CONVERSÃO EM INDENIZAÇÃO POR PERDAS E DANOS, EM 
CASO DE IMPOSSIBILIDADE DE ENTREGA DAS AÇÕES AO 

ACIONISTA – RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO.
I - Nas situações em que for impossível a entrega das ações, 
cumpre estabelecer-se critério indenizatório que recomponha 
ao acionista a perda por ele sofrida, conforme prevê o art. 461, 
§ 1º, do Código de Processo Civil.
II - As ações, como se sabe, comportam um risco em si 
mesmas, inerente à natureza da operação. A cotação das 
ações no mercado, em decorrência do risco, é algo incerto 
que varia dia a dia, mês após mês, ano após ano. 
III – Não sendo possível a entrega das ações, seja em relação 
à telefonia fixa, seja em referência à telefonia móvel, uma 
forma de se resolver o problema é estabelecer-se que o valor 
da indenização será o resultado do produto da quantidade de 
ações multiplicado pela sua cotação na Bolsa de Valores, 
exatamente do dia do trânsito em julgado da demanda, ou 
seja, o valor da ação na Bolsa de Valores no dia em que o 
acionista passou a ter o direito irrecorrível de comercializá-las 
ou aliená-las. Encontrado esse valor, o mesmo deve ser 
corrigido monetariamente a partir do pregão da Bolsa de 
Valores do dia do trânsito em julgado e juros legais desde a 
citação.
IV - No caso de eventual sucessão, ter-se-á como parâmetro o 
valor das ações na Bolsa de Valores da companhia sucessora 
pois os acionistas passaram, automaticamente, a ser 
acionistas da nova empresa.
V - O devedor, ora recorrido,  ao não cumprir 
espontaneamente com sua obrigação contratual, assumiu os 
riscos e encargos previstos em Lei e necessários para a 
recomposição do prejuízo sofrido pelo credor.
VI – Recurso especial parcialmente provido.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as 
acima indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA SEÇÃO do Superior 
Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas a 
seguir, a Seção, por maioria, dar parcial provimento ao recurso especial, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator. Vencidos os Srs. Ministros Aldir 
Passarinho Junior e Nancy Andrighi, que não conheciam do recurso 
especial.Os Srs. Ministros Raul Araújo, Paulo de Tarso Sanseverino, Maria 
Isabel Gallotti e João Otávio de Noronha votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Impedido o Sr. Ministro Vasco Della Giustina (Desembargador 
convocado do TJ/RS). 

Ausente, ocasionalmente, o Sr. Ministro Sidnei Beneti. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Luis Felipe Salomão.

Brasília, 24 de novembro de 2010(data do julgamento)

MINISTRO MASSAMI UYEDA 

Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.025.298 - RS (2008/0009812-7)
  

RELATOR : MINISTRO MASSAMI UYEDA
RECORRENTE : LUIZ P LEAL E CIA LTDA 
ADVOGADO : JÚLIO CÉSAR DOVIZINSKI E OUTRO(S)
RECORRIDO : BRASIL TELECOM S/A 
ADVOGADO : EDUARDO SILVEIRA CLEMENTE E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MASSAMI UYEDA (Relator): 

Cuida-se de recurso especial interposto por LUIZ P. LEAL E CIA. LTDA. 
(fls. 392/422), com fulcro na alínea “a” do inciso III do art. 105 da Constituição Federal, 
contra o v. acórdão de fls. 358/363, assim ementado:

“APELAÇÃO CÍVEL. CONTRATO DE PARTICIPAÇÃO FINANCEIRA. 
COMPLEMENTAÇÃO DE AÇÕES DA Companhia riograndense de 
telecomunicações e da empresa celular crt fundado EM CONTRATOS 
DE PARTICIPAÇÃO FINANCEIRA FIRMADOS SOB A ÉGIDE DA 
PORTARIA Nº 1361/76. PRELIMINARES DE ILEGITIMIDADE 
PASSIVA E IMPOSSIBILIDADE JURÍDICA DO PEDIDO 
AFASTADAS. PRESCRIÇÃO INOCORRENTE. RECONHECIDO O 
prejuízo causado AO CONTRATANTE EM FACE DO 
PROCEDIMENTO DE SUBSCRIÇÃO DAS AÇÕES SOMENTE 
APÓS A MAJORAÇÃO DO RESPECTIVO VALOR PATRIMONIAL. 
DECLARADA A OBRIGAÇÃO DA RÉ PARA RESPONDER PELA 
DIFERENÇA DE AÇÕES NÃO SUBSCRITAS, bem como os 
correspondentes dividendos. CONVERSÃO DA OBRIGAÇÂO EM 
PERDAS E DANOS. CRITÉRIOS. 

REJEITARAM AS PRELIMINARES E NEGARAM PROVIMENTO 
AOS APELOS. UNÂNIME.”

Na origem, trata-se de ação declaratória de adimplemento de contrato 
de adesão, cumulada com pedido de condenação à subscrição complementar de 
ações.

No Primeiro Grau, a sentença (fls. 173/183) julgou parcialmente 
procedente o pedido, condenando a ora recorrida BRASIL TELECOM ao seguinte:

a) condená-la a indenizar a parte autora, a título de perdas e danos, em 
valor equivalente à complementação do número de ações da extinta 
CRT, correspondente à diferença entre as ações já subscritas e o 
número que resultar da divisão do valor do aporte de capital pelo valor 
patrimonial da ação vigente à época, assim considerado o valor 
aprovado na assembléia geral ordinária imediatamente anterior, 
multiplicando-se, após, o número de ações complementares da extinta 
CRT, obtido conforme o critério antes estabelecido, pelo valor 
patrimonial então vigente (aprovado na assembléia geral ordinária), 
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corrigido pelo IGPM (ou IGP-DI, se anterior à vigência daquele outro 
índice) desde a data da integralização e acrescido de juros legais a 
contar da citação;

b) condená-la a pagar indenização em valor correspondente aos 
dividendos e juros sobre capital próprio que deveriam ter sido pagos a 
partir de 10.11.2003 e gerados pela diferença de quantidade de ações a 
que a parte autora tem direito em ambas as empresas, corrigido 
monetariamente pelo IGP-M (ou IGP-DI, se anterior à vigência daquele 
outro índice) desde a data em que deveriam ter sido distribuídos até a 
data do efetivo pagamento, e acrescido de juros legais a contar da 
citação.

Tendo sucumbido em maior parte, condeno a parte requerida a arcar 
com as custas judiciais e honorários advocatícios dos procuradores da 
parte requerente, que fixo, com base no art. 20, § 4º, do CPC, e 
considerado o fato de tratar-se de matéria recorrente, em quatrocentos 
reais, a serem corrigidos pelo IGPM a contar desta data.  

A recorrente LUIZ P. LEAL E CIA. LTDA. e a recorrida BRASIL 
TELECOM apelaram da r. sentença; entretanto, o egrégio Tribunal a quo negou 
provimento aos apelos (acórdão estadual de fls. 358/363).

Ambas as partes ingressaram com recurso especial e somente foi 
admitido o especial da ora recorrente LUIZ P. LEAL (decisão de fls. 516/518). A BRASIL 
TELECOM ingressou com agravo de instrumento (Agravo de Instrumento n. 
1.005.120-RS), da relatoria do eminente Ministro Humberto Gomes de Barros, no qual 
se deu provimento parcial ao recurso especial para se determinar que o valor 
patrimonial das ações, definido no balancete do mês da integralização, seja 
considerado no cálculo da quantidade de ações a serem subscritas à parte autora, in 
verbis : 

“Provejo o agravo e dou parcial provimento ao recurso especial (Art. 
544, § 3º, do CPC), apenas para determinar que o valor patrimonial das 
ações definido no balancete do mês da integralização seja considerado 
no cálculo da quantidade de ações a serem subscritas à autora.

Custas processuais e honorários advocatícios proporcionais (Art. 21 do 
CPC), fixados em 10% sobre o valor da condenação, consideradas as 
circunstâncias do §3º, alíneas "a", "b" e "c", do Art. 20 do CPC. 
Ressalvado o disposto no Art. 12 da Lei 1.060/50.”

A recorrente LUIZ P. LEAL alega, em seu recurso especial, em resumo, 
que o egrégio Tribunal estadual negou vigência ao art. 535, inciso II, do Código de 
Processo Civil, ao ter se negado a apreciar o fato de que a parte autora  subscreveu e 
integralizou capital da CRT - Companhia Riograndense de Telecomunicações, no valor 
de Cr$159.426,00 e que, naquela data, o valor da ação era de Cr$0,533273, o que a 
obrigava , de acordo com os artigos 1º e 12 da Lei 6.404/76 e o art. 115 do Código 
Comercial Brasileiro, a emitir, em seu favor, 298.957 (duzentas e noventa e oito mil, 
novecentas e cinquenta e sete) ações; entretanto, a recorrida BRASIL TELECOM emitiu 
somente 35.146 (trinta e cinco mil, cento e quarenta e seis) ações.

Outro ponto levantado pela recorrente LUIZ P. LEAL refere-se ao 
critério adotado para converter o dever de entregar as ações em indenização por perdas 
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e danos. Defende o recorrente que não está pleiteando a devolução da importância 
utilizada para a subscrição de ações ou a anulação do contrato, para que o egrégio 
Tribunal recorrido mantivesse o entendimento de que a recorrida BRASIL TELECOM 
fosse condenada a praticamente devolver o que foi pago, pois decidiu que a recorrida 
deve devolver o valor das ações que não foram entregues tomando-se por base o valor 
patrimonial da ação vigente à época, corrigido pelo IGPM - Índice Geral de Preços do 
Mercado ou IGP-DI Índice Geral de Preços - Disponibilidade Interna, desde a data da 
integralização e acrescido de juros legais. 

A recorrente LUIZ P. LEAL defende, em seu recurso especial, a 
aplicação de um dos critérios que apresentou na inicial, em resumo: a) pelo preço de 
cotação de mercado ostentado pelas ações CRT e CELULAR, no último dia de suas 
existências; b) pelo valor da maior cotação das ações BrT e TELESP, a partir da data 
em que esses títulos passaram a substituir, respectivamente, as ações CRT 
(28/DEZ/2000) e CELULAR (30/MAR/2006), escorado no princípio consubstanciado no 
art. 402 do Código Civil Brasileiro, que determina que as perdas e danos não abrangem 
só o que o credor perdeu, mas também o que razoavelmente deixou de ganhar; e c) 
pelo preço de mercado das ações na data do trânsito em julgado. Em todos os critérios 
pleiteia a correção monetária e juros de mora de 1% (um por cento) ao mês desde a 
citação.

Nas contra-razões ao recurso especial (fls. 309/514), a recorrida 
BRASIL TELECOM alega, em síntese, que o recurso especial não merece ser 
conhecido em razão de que não cumpridas as exigências das Súmulas 282/STF e 
211/STJ, por ausência de prequestionamento.

Afirma a recorrida BRASIL TELECOM que o exame da parte do mérito 
esbarra no contido nas Súmulas 5 e 7/STJ, já que o recorrente alega que recebeu 
número inferior de ações e que o valor patrimonial é diverso do que deveria ser utilizado.

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.025.298 - RS (2008/0009812-7)
  

EMENTA

DIREITO CIVIL – CONTRATO DE PARTICIPAÇÃO FINANCEIRA – 
SUBSCRIÇÃO DE AÇÕES – BRASIL TELECOM E CELULAR - 
VIOLAÇÃO AO ART. 535, INCISO II, DO CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL – NÃO-OCORRÊNCIA – CRITÉRIO PARA CONVERSÃO EM 
INDENIZAÇÃO POR PERDAS E DANOS, EM CASO DE 
IMPOSSIBILIDADE DE ENTREGA DAS AÇÕES AO ACIONISTA – 
RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO.
I - Nas situações em que for impossível a entrega das ações, cumpre 
estabelecer-se critério indenizatório que recomponha ao acionista a 
perda por ele sofrida, conforme prevê o art. 461, § 1º, do Código de 
Processo Civil.
II - As ações, como se sabe, comportam um risco em si mesmas, 
inerente à natureza da operação. A cotação das ações no mercado, em 
decorrência do risco, é algo incerto que varia dia a dia, mês após mês, 
ano após ano. 
III – Não sendo possível a entrega das ações, seja em relação à 
telefonia fixa, seja em referência à telefonia móvel, uma forma de se 
resolver o problema é estabelecer-se que o valor da indenização será o 
resultado do produto da quantidade de ações multiplicado pela sua 
cotação na Bolsa de Valores, exatamente do dia do trânsito em julgado 
da demanda, ou seja, o valor da ação na Bolsa de Valores no dia em 
que o acionista passou a ter o direito irrecorrível de comercializá-las ou 
aliená-las. Encontrado esse valor, o mesmo deve ser corrigido 
monetariamente a partir do pregão da Bolsa de Valores do dia do 
trânsito em julgado e juros legais desde a citação.
IV - No caso de eventual sucessão, ter-se-á como parâmetro o valor 
das ações na Bolsa de Valores da companhia sucessora pois os 
acionistas passaram, automaticamente, a ser acionistas da nova 
empresa.
V - O devedor, ora recorrido,  ao não cumprir espontaneamente com 
sua obrigação contratual, assumiu os riscos e encargos previstos em 
Lei e necessários para a recomposição do prejuízo sofrido pelo credor.
VI – Recurso especial parcialmente provido.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MASSAMI UYEDA (Relator): 

O recurso especial merece parcial provimento.

Com efeito.

Não há ofensa ao art. 535, inciso II, do Código de Processo Civil.

Os embargos de declaração constituem a via adequada para sanar 
omissões, contradições, obscuridades ou erros materiais do decisório embargado, 
admitida a atribuição de efeitos infringentes apenas quando esses vícios sejam de tal 
monta que a sua correção necessariamente infirme as premissas do julgado (EDcl no 
REsp 796.729/SP, 3ª Turma, Rel. Min. Humberto Gomes de Barros, DJ 20.08.2007; 
EDcl no AgRg no Ag 436.808/SC, 4ª Turma, Rel. Min. Fernando Gonçalves, DJ 
11.10.2004). 

Na parte do mérito, o objeto de exame neste recurso especial 
restringe-se ao inconformismo da recorrente LUIZ P. LEAL a respeito do critério de 
indenização por perdas e danos, ante a impossibilidade de entrega das ações por parte 
da BRASIL TELECOM.

A recorrente LUIZ P. LEAL não se conforma com a decisão de que seja 
tomado por base o valor patrimonial da ação na data da integralização, pois, segundo 
ela, não pleiteou na inicial a anulação do contrato e, sim, o seu adimplemento. O critério 
utilizado é, na prática, o da devolução corrigida do que pagou ou integralizou. 

Defende a recorrente a adoção de um dos seguintes critérios: a) pelo 
preço de cotação de mercado ostentado pelas ações CRT e CELULAR no último dia de 
suas existências; b) pelo valor da maior cotação das ações BrT e TELESP a partir da 
data em que esses títulos passaram a substituir, respectivamente, as ações CRT 
(28/DEZ/2000) e CELULAR (30/MAR/2006), escorado no princípio consubstanciado no 
art. 402 do CCB que determina que as perdas e danos não abrangem só o que o credor 
perdeu, mas também o que razoavelmente deixou de ganhar; e c) pelo preço de 
mercado das ações na data do trânsito em julgado. Em todos os critérios pleiteia a 
correção monetária e juros de mora de 1% (um por cento) ao mês desde a citação.

A matéria foi prequestionada e não esbarra no contido nas Súmulas 5 e 
7/STJ.

Antes de adentrar-se no mérito dessa questão de conversão da 
obrigação em perdas e danos, cumpre lembrar que, no caso em questão, pelas regras 
legais da ocasião, o consumidor, para ter direito a uma linha telefônica, era 
compulsoriamente obrigado a adquirir ações da companhia de telecomunicações.

Nas situações em que for impossível a entrega das ações, cumpre 
estabelecer-se critério indenizatório que recomponha ao acionista a perda por ele 
sofrida, conforme prevê o art. 461, § 1º, do Código de Processo Civil.

Quanto vale a ação de uma companhia aberta?

Vale o que o mercado está disposto a lhe pagar, ou seja, vale a 
cotação do dia em que for negociada. Se alguém tem ações e quer vendê-las, 
certamente, terá como parâmetro o valor da cotação daquelas ações na Bolsa de 
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Superior Tribunal de Justiça

Valores. Esse é o mesmo princípio para a aquisição de ações no mercado.

Nas situações de subscrição de ações, a regra é um pouco diferente e 
segue o estabelecido no art. 170 da Lei 6.404/76, e, dentre os critérios, há previsão no 
inciso III de se levar em conta o valor da ação na Bolsa de Valores. O Superior Tribunal 
de Justiça, na egrégia 2ª Seção, já estabeleceu que, no caso da BRASIL TELECOM, o 
Valor Patrimonial da Ação-VPA definido no balancete do mês da integralização é o 
parâmetro correto para se calcular a quantidade de ações que deveriam ter sido 
subscritas ao adquirente de linha telefônica, e que nas situações em que a 
integralização ocorreu em parcelas, o balancete a ser considerado é aquele relativo ao 
primeiro mês de pagamento da primeira parcela (Recurso Especial n. 975.834-RS).

Entretanto, ao se falar em indenização, em razão da não-entrega das 
ações ao acionista, a situação merece análise distinta, pois, se a companhia, por não 
ter cumprido com suas obrigações na época própria, não pode agora entregar as 
ações, é necessário que se recomponha o prejuízo que o acionista passou a ter por não 
dispor das ações. Se não dispõe das ações, não pode vendê-las e, se pudesse 
aliená-las, o faria pelo valor que elas possuem no mercado, que é a sua cotação na 
Bolsa de Valores. Esse é o prejuízo sofrido.

As ações, como se sabe, comportam um risco em si mesmas, 
inerente à natureza da operação. A cotação das ações no mercado, em decorrência do 
risco, é algo incerto que varia dia a dia, mês após mês, ano após ano.

Levando-se em consideração o risco acima mencionado, a 
determinação de um valor fixo para a ação nos casos de conversão em perdas e 
danos, não respeita o espírito e a legislação para esse tipo de negócio, sendo mais 
adequado o estabelecimento de critério que leve em consideração a realidade do 
mercado de ações, a fim de reparar o prejuízo sofrido pelo acionista. 

Com esse entendimento, na impossibilidade de se efetuar a subscrição 
e entrega das ações a que teria direito o acionista, tanto para as ações da telefonia fixa 
quanto da telefonia móvel, o cálculo da indenização deve obedecer a dois critérios, 
quais sejam:

I - O primeiro, destinado a definir a quantidade de ações a que faria jus 
o acionista, deverá ser aferido dividindo-se o capital investido pelo valor patrimonial da 
ação informado no balancete mensal da companhia na data da respectiva 
integralização, de acordo com a pacífica jurisprudência desta egrégia Corte (Súmula 
371/STJ).

II - Uma vez apurada a quantidade de ações, passa-se ao segundo 
critério, que é a multiplicação do número de ações pelo valor de sua cotação na Bolsa 
de Valores, vigente no fechamento do pregão do dia do trânsito em julgado da decisão 
judicial, ocasião em que o acionista passou a ter o direito irrecorrível às ações e a 
comercializá-las ou aliená-las. Sobre o resultado encontrado em reais desta 
multiplicação, deverá incidir correção monetária a partir do pregão da Bolsa de Valores 
do dia  do trânsito em julgado e juros legais desde a citação.

No caso de eventual sucessão, ter-se-á como parâmetro o valor das 
ações na Bolsa de Valores da companhia sucessora pois os acionistas passaram, 
automaticamente, a ser acionistas da nova empresa.

A devedora, ora recorrida, BRASIL TELECOM, ao não cumprir 
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espontaneamente com sua obrigação contratual, assumiu os riscos e encargos 
previstos em lei e necessários para a recomposição do prejuízo sofrido pelo credor.

Esclareça-se que, quanto aos acessórios ou rendimentos, como 
dividendos e juros por capital próprio, por exemplo, mantém-se o que foi decidido no v. 
acórdão recorrido, tendo em vista que essa matéria não foi objeto do recurso especial.

Assim, na forma da fundamentação acima, dá-se parcial provimento ao 
recurso especial estabelecendo-se que o critério a ser adotado para conversão em 
indenização por perdas e danos deve ser o da multiplicação do número de ações pelo 
valor de sua cotação na Bolsa de Valores, vigente no fechamento do pregão do dia do 
trânsito em julgado da ação. Sobre o resultado encontrado em reais desta multiplicação, 
deverá incidir correção monetária a partir do pregão da Bolsa de Valores do dia do 
trânsito em julgado e juros legais desde a citação.

Fica mantida a condenação em honorários advocatícios na forma do 
contido no v. acórdão recorrido. 

É o voto.

Ministro MASSAMI UYEDA

Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.025.298 - RS (2008/0009812-7)
  

RELATOR : MINISTRO MASSAMI UYEDA
RECORRENTE : LUIZ P LEAL E CIA LTDA 
ADVOGADO : JÚLIO CÉSAR DOVIZINSKI E OUTRO(S)
RECORRIDO : BRASIL TELECOM S/A 
ADVOGADO : EDUARDO SILVEIRA CLEMENTE E OUTRO(S)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO 
(Relator): 

             Apenas um esclarecimento. O eminente Ministro Aldir Passarinho Junior entrou 

em contato com o Primeiro Vice-Presidente do Tribunal do Rio Grande do Sul e, em função 

dessa provocação, acabou havendo uma sessão da Quinta Turma Cível do Tribunal, no dia 29 

de outubro de 2010, exatamente para tentar uma uniformização do entendimento das várias 

Câmaras Cíveis acerca dessa matéria. E, em função dessa deliberação, foi editada a Súmula 

34 do Tribunal do Rio Grande do Sul, que pode ser localizada no site do próprio Tribunal. O 

texto é o seguinte:

 "Respeitada a coisa julgada, a indenização da diferença de ações da Brasil 

Telecom S/A, antiga CRT-Fixa e Celular CRT Participações S/A, se faz pela cotação de 

fechamento das ações na bolsa de valores no dia do trânsito em julgado da decisão que 

condenou a Brasil Telecom S/A, com correção monetária desde então pelo IGP-M, e juros de 

mora, estes contados da citação." 

 Então, na verdade, esse enunciado está muito próximo do voto do eminente 

Relator. A única diferença é que, pelo voto do eminente Relator seria o dia seguinte e, no 

enunciado, é exatamente o dia do trânsito em julgado. 

 Penso que a solução é bastante razoável, a única ressalva que foi feita é a 

possibilidade da existência de coisa julgada. 

 Considero que seja conveniente superar esses óbices das Súmulas 5 e 7, 

pois estamos trabalhando com milhares de recursos que têm exatamente essa mesma matéria. 

Se houve a uniformização no Tribunal do Rio Grande do Sul, seria interessante que houvesse 

um alinhamento das posições do STJ e do Tribunal local e, com isso, evitaríamos a subida dos 

recursos especiais.
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 Assim, pedindo vênia ao eminente Ministro Aldir Passarinho Junior, eu 

acompanho o voto do eminente Relator, apenas sugerindo que, em vez de ser o dia seguinte 

ao trânsito em julgado, seja exatamente o dia do trânsito em julgado, para que houvesse um 

alinhamento preciso entre as posições dos dois Tribunais.

  Acompanho o eminente Relator, apenas com essa pequena ressalva.

Documento: 1025625 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 11/02/2011 Página  11 de 17

S
e 

im
pr

es
so

, p
ar

a 
co

nf
er

ên
ci

a 
ac

es
se

 o
 s

ite
 h

ttp
://

w
w

w
.tj

m
s.

ju
s.

br
/e

sa
j, 

in
fo

rm
e 

o 
pr

oc
es

so
 0

82
66

15
-9

3.
20

14
.8

.1
2.

00
01

 e
 o

 c
ód

ig
o 

C
D

D
13

7.
E

st
e 

do
cu

m
en

to
 fo

i a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
 R

O
D

R
IG

O
 N

U
N

E
S

 F
E

R
R

E
IR

A
.

fls. 77

P
ar

a 
co

nf
er

ir 
o 

or
ig

in
al

, a
ce

ss
e 

o 
si

te
 h

ttp
://

w
w

w
.tj

m
s.

ju
s.

br
/e

sa
j, 

in
fo

rm
e 

o 
pr

oc
es

so
 0

83
99

24
-8

4.
20

14
.8

.1
2.

00
01

 e
 c

ód
ig

o 
E

95
23

0.
E

st
e 

do
cu

m
en

to
 fo

i p
ro

to
co

la
do

 e
m

 0
5/

12
/2

01
4 

às
 1

8:
16

, p
or

 A
nd

ré
 M

ou
ra

 L
ea

l, 
é 

có
pi

a 
do

 o
rig

in
al

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
 T

rib
un

al
 d

e 
Ju

st
ic

a 
do

 M
at

o 
G

ro
ss

o 
do

 S
ul

 e
 L

U
C

A
S

 R
IB

E
IR

O
 G

O
N

C
A

LV
E

S
 D

IA
S

.

fls. 71



 

 

Superior Tribunal de Justiça

RECURSO ESPECIAL Nº 1.025.298 - RS (2008/0009812-7)
  

VOTO-VOGAL

EXMO. SR. MINISTRO RAUL ARAÚJO: Sr. Presidente, 

acompanho o eminente Relator.

MINISTRO RAUL ARAÚJO
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.025.298 - RS (2008/0009812-7)
  

VOTO

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI: Sr. Presidente, com a devida 

vênia da divergência, não considero aplicável, no caso, a Súmula 7. Penso que não é 

uma questão de matéria de fato, não havendo necessidade de reapreciar provas e nem 

cláusulas contratuais. Trata-se da definição de um critério jurídico para a conversão em 

pecúnia das ações a serem subscritas em cumprimento à sentença. Assim como o 

voto do eminente Relator, considero jurídico o critério adotado na recente súmula do 

Tribunal do Rio Grande do Sul, a saber, o valor da cotação em bolsa no dia do trânsito 

em julgado, respeitadas as situações em que há decisão transitada em julgado 

adotando outro critério.

 Acompanho o voto do Sr. Ministro Relator.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.025.298 - RS (2008/0009812-7)
  

VOTO-VENCIDO

EXMO. SR. MINISTRO ALDIR PASSARINHO JUNIOR: Sr. 

Presidente, só queria explicitar que eu, se estivesse julgando essa matéria no Tribunal de 

Justiça do Estado do Rio Grande do Sul, acompanharia, às inteiras, o voto do eminente 

Ministro Relator, bem como a Súmula n. 34, editada com felicidade, pelo egrégio Tribunal 

meridional. 

Mas, o que tenho visto é uma dificuldade muito grande, pelos processos - e não 

foram poucos - que examinei, no sentido de buscar uma uniformização em termos de 

admissibilidade recursal ao especial, pela diversidade dos dispositivos e das teses que são 

desenvolvidas em cada um desses recursos, apesar de o tema ser o mesmo, considerando 

ainda que não há admissibilidade, no caso, pela letra c.

E, como isso vai estar pacificado pelo Tribunal do Rio Grande do Sul ao longo 

do tempo, entendo aqui de aplicar a Súmula 7 por não ver, na interpretação do art. 402 do 

Código Civil, que é, especificamente, a questão aqui posta, ofensa no critério eleito pela Corte 

a quo.

Entendo que, realmente, é uma matéria de fato. Estamos tratando de liquidação 

com base no valor em bolsa, que é extremamente aleatório, e não se pode realmente dizer que 

qualquer um desses vários critérios eleitos não atingiria a própria finalidade do art. 402. É 

apenas uma interpretação de critério de equidade, que me parece mais própria de ser feita 

perante as instâncias ordinárias.

De modo que vou rogar vênia ao eminente Relator para divergir, no sentido de 

não conhecer do recurso especial, nos termos das Súmulas 5 e 7 do Superior Tribunal de 
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Justiça, muito embora com aquela ressalva de que, na tese de fundo, se eu fosse julgar, até 

acompanharia a orientação sufragada pelo Colendo TJRS em sua Súmula n. 34.

Documento: 1025625 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 11/02/2011 Página  15 de 17

S
e 

im
pr

es
so

, p
ar

a 
co

nf
er

ên
ci

a 
ac

es
se

 o
 s

ite
 h

ttp
://

w
w

w
.tj

m
s.

ju
s.

br
/e

sa
j, 

in
fo

rm
e 

o 
pr

oc
es

so
 0

82
66

15
-9

3.
20

14
.8

.1
2.

00
01

 e
 o

 c
ód

ig
o 

C
D

D
13

7.
E

st
e 

do
cu

m
en

to
 fo

i a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
 R

O
D

R
IG

O
 N

U
N

E
S

 F
E

R
R

E
IR

A
.

fls. 81

P
ar

a 
co

nf
er

ir 
o 

or
ig

in
al

, a
ce

ss
e 

o 
si

te
 h

ttp
://

w
w

w
.tj

m
s.

ju
s.

br
/e

sa
j, 

in
fo

rm
e 

o 
pr

oc
es

so
 0

83
99

24
-8

4.
20

14
.8

.1
2.

00
01

 e
 c

ód
ig

o 
E

95
23

0.
E

st
e 

do
cu

m
en

to
 fo

i p
ro

to
co

la
do

 e
m

 0
5/

12
/2

01
4 

às
 1

8:
16

, p
or

 A
nd

ré
 M

ou
ra

 L
ea

l, 
é 

có
pi

a 
do

 o
rig

in
al

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
 T

rib
un

al
 d

e 
Ju

st
ic

a 
do

 M
at

o 
G

ro
ss

o 
do

 S
ul

 e
 L

U
C

A
S

 R
IB

E
IR

O
 G

O
N

C
A

LV
E

S
 D

IA
S

.

fls. 75



 

 

Superior Tribunal de Justiça

CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA SEÇÃO

 
 

Número Registro: 2008/0009812-7 REsp 1.025.298 / RS

Números Origem:  10602308481  70020362968  70021669874

PAUTA: 24/11/2010 JULGADO: 24/11/2010

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MASSAMI UYEDA

Ministro Impedido
Exmo. Sr. Ministro   :  VASCO DELLA GIUSTINA (DESEMBARGADOR CONVOCADO 

DO TJ/RS)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. WASHINGTON BOLIVAR DE BRITO JUNIOR

Secretário
Bel. RICARDO MAFFEIS MARTINS

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : LUIZ P LEAL E CIA LTDA
ADVOGADO : JÚLIO CÉSAR DOVIZINSKI E OUTRO(S)
RECORRIDO : BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADO : ANASTÁCIO JORGE MATOS DE SOUSA MARINHO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Empresas - Espécies de Sociedades - Anônima - Subscrição de Ações

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Seção, por maioria, deu parcial provimento ao recurso especial, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator. Vencidos os Srs. Ministros Aldir Passarinho Junior e Nancy Andrighi, que 
não conheciam do recurso especial.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Paulo de Tarso Sanseverino, Maria Isabel Gallotti e João 
Otávio de Noronha votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Impedido o Sr. Ministro Vasco Della Giustina (Desembargador convocado do TJ/RS). 
Ausente, ocasionalmente, o Sr. Ministro Sidnei Beneti. 
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Luis Felipe Salomão.
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 Brasília, 24  de novembro  de 2010

RICARDO MAFFEIS MARTINS
Secretário
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.387.249 - SC (2012/0264652-8)

RELATOR : MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO
RECORRENTE : BRASIL TELECOM S/A 
ADVOGADOS : PRISCILA D O SANTOS 

 WILSON SALES BELCHIOR E OUTRO(S)
RECORRIDO : LEOPOLDINA BOEING DOERNER 
ADVOGADOS : CLAITON LUIS BORK E OUTRO(S)

 VINICIUS DE FIGUEIREDO TEIXEIRA E OUTRO(S)
EMENTA

RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DA 
CONTROVÉRSIA. PROCESSUAL CIVIL. BRASIL TELECOM 
S/A. CONTRATO DE PARTICIPAÇÃO FINANCEIRA.  
COMPLEMENTAÇÃO DE AÇÕES. CUMPRIMENTO DE 
SENTENÇA. DESNECESSIDADE DE LIQUIDAÇÃO DE 
SENTENÇA.
1. Para fins do art. 543-C do CPC: O cumprimento de sentença 
condenatória de complementação de ações dispensa, em regra, 
a fase de liquidação de sentença.  
2. Aplicação da tese ao caso concreto.
3. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
decide a Egrégia SEGUNDA Seção do Superior Tribunal de Justiça, por  
unanimidade, negar  provimento ao recurso especial, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator.

Para os fins do artigo 543-C, do CPC, foi fixada a tese de que "O 
cumprimento de sentença condenatória de complementação de ações dispensa, em 
regra, a fase de liquidação de sentença". Os Srs. Ministros Maria Isabel Gallotti, 
Antonio Carlos Ferreira, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Buzzi, Nancy Andrighi, 
João Otávio de Noronha, Sidnei Beneti e Raul Araújo votaram com o Sr. Ministro 
Relator. 

Sustentou oralmente o Dr. VINICIUS DE FIGUEIREDO TEIXEIRA, 
pela Recorrida LEOPOLDINA BOEING DOERNER.

Brasília, 26 de fevereiro de 2014. (Data de Julgamento)

MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO  

Documento: 1301784 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 10/03/2014 Página  1 de 14

S
e 

im
pr

es
so

, p
ar

a 
co

nf
er

ên
ci

a 
ac

es
se

 o
 s

ite
 h

ttp
://

w
w

w
.tj

m
s.

ju
s.

br
/e

sa
j, 

in
fo

rm
e 

o 
pr

oc
es

so
 0

82
66

15
-9

3.
20

14
.8

.1
2.

00
01

 e
 o

 c
ód

ig
o 

C
D

D
13

7.
E

st
e 

do
cu

m
en

to
 fo

i a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
 R

O
D

R
IG

O
 N

U
N

E
S

 F
E

R
R

E
IR

A
.

fls. 84

P
ar

a 
co

nf
er

ir 
o 

or
ig

in
al

, a
ce

ss
e 

o 
si

te
 h

ttp
://

w
w

w
.tj

m
s.

ju
s.

br
/e

sa
j, 

in
fo

rm
e 

o 
pr

oc
es

so
 0

83
99

24
-8

4.
20

14
.8

.1
2.

00
01

 e
 c

ód
ig

o 
E

95
23

0.
E

st
e 

do
cu

m
en

to
 fo

i p
ro

to
co

la
do

 e
m

 0
5/

12
/2

01
4 

às
 1

8:
16

, p
or

 A
nd

ré
 M

ou
ra

 L
ea

l, 
é 

có
pi

a 
do

 o
rig

in
al

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
 T

rib
un

al
 d

e 
Ju

st
ic

a 
do

 M
at

o 
G

ro
ss

o 
do

 S
ul

 e
 L

U
C

A
S

 R
IB

E
IR

O
 G

O
N

C
A

LV
E

S
 D

IA
S

.

fls. 78



 

 

Superior Tribunal de Justiça

Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.387.249 - SC (2012/0264652-8)
RELATOR : MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO
RECORRENTE : BRASIL TELECOM S/A 
ADVOGADOS : PRISCILA D O SANTOS    

WILSON SALES BELCHIOR E OUTRO(S)
RECORRIDO : LEOPOLDINA BOEING DOERNER 
ADVOGADOS : CLAITON LUIS BORK E OUTRO(S)   

VINICIUS DE FIGUEIREDO TEIXEIRA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO 
(Relator): 

Trata-se de recurso especial afetado ao rito do art. 543-C do Código de 

Processo Civil para a consolidação do entendimento desta Corte sobre a  

possibilidade de ser dispensada a fase de liquidação de sentença nas 

demandas por complementação de ações.

No caso dos autos, a empresa BRASIL TELECOM S/A insurge-se contra 

contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de Santa Catarina, assim 

sintetizado em sua ementa:

CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. Participação financeira. Emissão 
de ações. Obrigação de fazer convertida de plano em perdas e danos. 
Possibilidade. Perícia contábil indeferida. Prosseguimento por 
cálculos. Economia e razoável duração do processo. Agravo 
desprovido.   O credor tem a faculdade de converter a obrigação de 
emitir ações em perdas e danos.   A prova pericial é desnecessária 
para acertamento dos valores apresentados pelas partes, bastando 
simples cálculos aritméticos, como, aliás, a concessionária 
propugnou em casos semelhantes. (fl. 409)

Em suas razões, a parte recorrente sustentou violação aos arts. 475-A, 

475-J, 475-L, inciso V, 580 e 586 do Código de Processo Civil, sob o 

argumento de imprescindibilidade da fase liquidação de sentença.

Aduziu, também, dissídio pretoriano.

O prazo para contrarrazões transcorreu in albis (fl. 448).
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O Ministério Público Federal opinou pelo não conhecimento do recurso.

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.387.249 - SC (2012/0264652-8)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO 
(Relator): 

Eminentes colegas, inicio analisando a tese a ser consolidada.

A questão jurídica consiste em saber se o cálculo da complementação de 

ações exige previamente a fase de liquidação de sentença.

Conforme decidido por esta Corte Superior no REsp 975.834/RS, Rel. 

Min. HÉLIO QUAGLIA BARBOSA, DJ 26/11/2007, precedente que deu 

origem à tese do balancete mensal, o cálculo da quantidade de ações devidas ao 

consumidor é realizado "por meio da divisão entre o capital investido e o valor 

patrimonial de cada ação (Qt = Cp / Vp)", onde "Cp" é o capital investido e 

"Vp" é valor patrimonial da ação com base no balancete do mês do pagamento 

integral ou da primeira parcela do preço estabelecido no contrato de 

participação financeira.

O "Vp", se não estiver expresso no balancete, pode ser obtido pela 

divisão do patrimônio líquido da companhia pelo número de ações.

Obtida a quantidade de ações devidas, subtrai-se da quantidade de ações 

efetivamente subscritas, para se chegar à quantidade de ações a serem 

complementadas.

Assim, o cálculo pode ser representado pela fórmula "Qc = (Cp/Vp) - 

Qs", onde "Qc" é a quantidade de ações a serem complementadas e "Qs" a 

quantidade de ações efetivamente subscritas pela companhia.

Para as ações da companhia de telefonia móvel (dobra acionária), o 

cálculo é o mesmo "Qc = (Cp/Vp) - Qs", conforme definido no seguinte 

precedente: 

RECURSOS ESPECIAIS. AUSÊNCIA DE 
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PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. INEXISTÊNCIA 
DE OMISSÕES. LEGITIMIDADE PASSIVA AD CAUSAM. 
INOCORRÊNCIA DE COISA JULGADA E DE PRESCRIÇÃO. 
VALOR PATRIMONIAL DA AÇÃO. DEBÊNTURES. DOBRA 
ACIONÁRIA.
....................................................................................
8.- A chamada "dobra acionária" é devida, calculada segundo a 
correspondência do valor patrimonial da ação, estabelecido 
segundo o mesmo critério constante do Resp 975.834-RS, Rel. 
Min. HÉLIO QUAGLIA BARBOSA.
9.- Recurso Especial do autor improvido e Recurso Especial da 
ré provido em parte.
(REsp 1.037.208/RS, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, 
SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 25/06/2008, DJe 20/08/2008)

Observe-se, apenas, que no cálculo da dobra acionária, embora "Cp" e 

"Vp" sejam os mesmos da telefonia fixa, "Qs" é a quantidade de ações 

efetivamente subscritas na companhia de telefonia "móvel". 

Obtida a quantidade de ações a serem complementadas, não se pode 

olvidar que as companhias de telefonia fixa e móvel sofreram diversas 

transformações societárias desde a época do sistema de autofinanciamento até 

os dia de hoje.

Então, o número de ações obtido deve ser multiplicado por um fator de 

conversão, para que se encontre o equivalente de ações na companhia 

sucessora, hoje existente.

Esse fator de conversão (Fc) deve englobar os agrupamentos acionários 

eventualmente ocorridos. Por exemplo, se cada grupo de 1.000 ações da 

companhia X foram agrupadas em uma ação da companhia Y, a variável "Fc" 

deve englobar essa operação acionária.

O passo seguinte é multiplicar o número de ações da companhia atual 

pela  cotação das ações no fechamento do pregão da bolsa de valores do dia do 

trânsito em julgado da ação de conhecimento, conforme definido no REsp 

1.025.298/RS, Rel. Min. MASSAMI UYEDA, DJe 11/02/2011, abaixo 
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transcrito:

DIREITO CIVIL - CONTRATO DE PARTICIPAÇÃO FINANCEIRA - 
SUBSCRIÇÃO DE AÇÕES - BRASIL TELECOM E CELULAR - 
VIOLAÇÃO AO ART. 535, INCISO II, DO CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL - NÃO-OCORRÊNCIA - CRITÉRIO PARA CONVERSÃO EM 
INDENIZAÇÃO POR PERDAS E DANOS, EM CASO DE 
IMPOSSIBILIDADE DE ENTREGA DAS AÇÕES AO ACIONISTA - 
RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO.
I - Nas situações em que for impossível a entrega das ações, cumpre 
estabelecer-se critério indenizatório que recomponha ao acionista a 
perda por ele sofrida, conforme prevê o art. 461, § 1º, do Código de 
Processo Civil.
II - As ações, como se sabe, comportam um risco em si mesmas, 
inerente à natureza da operação. A cotação das ações no mercado, 
em decorrência do risco, é algo incerto que varia dia a dia, mês após 
mês, ano após ano.
III - Não sendo possível a entrega das ações, seja em relação à 
telefonia fixa, seja em referência à telefonia móvel, uma forma de se 
resolver o problema é estabelecer-se que o valor da indenização será 
o resultado do produto da quantidade de ações multiplicado pela sua 
cotação na Bolsa de Valores, exatamente do dia do trânsito em 
julgado da demanda, ou seja, o valor da ação na Bolsa de Valores no 
dia em que o acionista passou a ter o direito irrecorrível de 
comercializá-las ou aliená-las. Encontrado esse valor, o mesmo deve 
ser corrigido monetariamente a partir do pregão da Bolsa de Valores 
do dia do trânsito em julgado e juros legais desde a citação.
IV - No caso de eventual sucessão, ter-se-á como parâmetro o valor 
das ações na Bolsa de Valores da companhia sucessora pois os 
acionistas passaram, automaticamente, a ser acionistas da nova 
empresa.
V - O devedor, ora recorrido,  ao não cumprir espontaneamente com 
sua obrigação contratual, assumiu os riscos e encargos previstos em 
Lei e necessários para a recomposição do prejuízo sofrido pelo 
credor.
VI - Recurso especial parcialmente provido.
(REsp 1.025.298/RS, Rel. Ministro MASSAMI UYEDA, 
SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 24/11/2010, DJe 11/02/2011)

Obtém-se, dessa forma, o valor da indenização a ser paga ao consumidor 

pela subscrição a menor de ações.

Dando sequência à fórmula matemática, o valor da indenização pode ser 

expresso nesses termos:
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Vf = [(Cp/Vp) - Qs] x Fc x Ct

Sendo "Vf" o valor da indenização pelas ações da telefonia fixa, "Fc" o 

fator de conversão e "Ct" a cotação no fechamento do pregão da bolsa de 

valores no dia do trânsito em julgado da ação de conhecimento.

O valor da indenização pelas ações da telefonia móvel (Vm) é obtido pela 

mesma fórmula, observando-se que "Qs", "Fc" e "Ct" são os específicos da 

telefonia móvel.

Todas as variáveis constantes dessa fórmula são obtidas por meio de 

documentos em poder da companhia ou de terceiros.

O capital investido (Cp) é o preço que consta no contrato de participação 

financeira. "Vp" é o valor patrimonial da ação obtido a partir do balancete 

mensal que consta na contabilidade da companhia. "Qs" é a quantidade de 

ações efetivamente subscritas, conforme registrado no livro de registro de ações 

nominativas ou nos extratos da instituição depositária de ações escriturais (cf. 

art. 31, § 1º, e 35 da Lei 6.404/76). "Ct" é a cotação das ações da companhia no 

fechamento do pregão da bolsa de valores, informação pública, disponível no 

site da BM&FBOVESPA ("www.bmfbovespa.com.br"). Por fim, "Fc" é o fator 

de conversão, registrado no protocolo de cada operação societária, conforme 

disposto no art. 224, inciso I, da Lei 6.404/76, litteris :

Art. 224. As condições da incorporação, fusão ou cisão com 
incorporação em sociedade existente constarão de protocolo firmado 
pelos órgãos de administração ou sócios das sociedades interessadas, 
que incluirá:
I - o número, espécie e classe das ações que serão atribuídas em 
substituição dos direitos de sócios que se extinguirão e os critérios 
utilizados para determinar as relações de substituição;
........................................................................................

Destarte, pode-se afirmar que o cumprimento da sentença condenatória 
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em demandas por complementação de ações depende apenas de informações 

disponíveis na própria companhia ou em poder de terceiros, além de operações 

aritméticas elementares.

Embora os cálculos possam parecer complexos à primeira vista, esse fato 

não é suficiente para justificar a abertura da fase de liquidação.

Atualmente, a fase de liquidação de sentença ficou restrita a apenas duas 

hipótese: (a) liquidação por arbitramento, quando se faz necessário perícia para 

a determinação do quantum debeatur;  e (b) liquidação por artigos, quando 

necessário provar fato novo. 

Nenhuma dessas hipóteses de liquidação se verifica nas demandas 

relativas a complementação de ações.

Dessa forma, compete ao próprio credor elaborar a memória de cálculos e 

dar início à fase de cumprimento de sentença, sendo dispensada a fase de 

liquidação, conforme se depreende do disposto no art. 475-B do Código de 

Processo Civil, com redação dada pela Lei 11.232/05, litteris :

Art. 475-B.  Quando a determinação do valor da condenação 
depender apenas de cálculo aritmético, o credor requererá o 
cumprimento da sentença, na forma do art. 475-J desta Lei, 
instruindo o pedido com a memória discriminada e atualizada do 
cálculo.

§ 1º. Quando a elaboração da memória do cálculo depender de dados 
existentes em poder do devedor ou de terceiro, o juiz, a requerimento 
do credor, poderá requisitá-los, fixando prazo de até trinta dias para 
o cumprimento da diligência. 

§ 2º. Se os dados não forem, injustificadamente, apresentados pelo 
devedor, reputar-se-ão corretos os cálculos apresentados pelo credor, 
e, se não o forem pelo terceiro, configurar-se-á a situação prevista no 
art. 362. 

§ 3º. Poderá o juiz valer-se do contador do juízo, quando a memória 
apresentada pelo credor aparentemente exceder os limites da decisão 
exeqüenda e, ainda, nos casos de assistência judiciária.
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§ 4º. Se o credor não concordar com os cálculos feitos nos termos do 
§ 3º deste artigo, far-se-á a execução pelo valor originariamente 
pretendido, mas a penhora terá por base o valor encontrado pelo 
contador.

No âmbito doutrinário, Fredie Didier Jr., Rafael Oliveira e Paula 

Sarno Braga (Curso de Direito Processual Civil, v. 2, Salvador: Juspodivm , 

2007, p. 406 s.), analisando o dispositivo legal acima transcrito, apresentaram 

as seguintes possibilidade de desdobramento da liquidação por cálculos do 

credor (liquidação incidental):

(i) o credor apresenta memória de cálculos e o juiz, não vislumbrando 

nenhuma irregularidade, manda intimar o devedor para o cumprimento da 

sentença;

(ii) o credor apresenta a memória de cálculos, mas o juiz determina a 

remessa dos autos ao contador, por vislumbrar irregularidade nos cálculos, 

hipótese em que a execução prossegue pelo valor apontado pelo credor, mas  

garantia do juízo, para fins de impugnação, fica limitada ao valor apontado pelo 

contador;

(iii) o credor apresenta pedido de dados e informações em poder do 

devedor ou de terceiros para elaboração dos cálculos. Essa hipótese se desdobra 

em três possibilidades:

(iii.1) apresentados os dados e informações, o credor elabora 

memória de cálculos e o procedimento segue na forma do item 

(i) ou (ii), supra;

(iii.2) se os dados não são apresentados pelo devedor, o juiz fica 

autorizado a presumir corretos os cálculos do credor;

(iii.3) se os dados não são apresentados por terceiro, aplica-se o 

disposto no art. 362 do CPC. 

(iv) o credor, beneficiário da gratuidade da justiça, não dispondo de 
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condições financeiras para custear a elaboração da memória de cálculos, requer 

a elaboração dos cálculos pelo contador do juízo.

Essa ampla variedade de possibilidades revela que o objetivo das recentes 

reformas do Código de Processo Civil foi privilegiar liquidação por cálculos do 

credor, restringindo-se a liquidação por fase autônoma apenas às hipóteses 

estritamente previstas, de liquidação por arbitramento ou por artigos (cf. art. 

475-C e 475-E do Código de Processo Civil).

Essa mudança é salutar, pois a instauração de uma fase autônoma para a  

liquidação de sentença acaba abrindo mais uma via de acesso às instâncias 

superiores, o que posterga sobremaneira a resolução definitiva do litígio.

Esse objetivo da reforma processual tem encontrado ressonância na 

jurisprudência desta Corte Superior, conforme se verifica nos seguintes 

julgados:

PROCESSUAL CIVIL. SENTENÇA. LIQUIDAÇÃO POR CÁLCULOS 
DO CREDOR. LIMITES. HONORÁRIOS. TRÂNSITO EM 
JULGADO. FIXAÇÃO. LIMITES.
1. O fato de os cálculos aritméticos serem de alguma complexidade e 
de resultarem em valor significativo, por si só, não impede a 
liquidação na forma do art. 475-B do CPC, cujo §3º autoriza o Juiz a 
se valer do contador do juízo sempre que "a memória apresentada 
pelo credor aparentemente exceder os limites da decisão exequenda".
2. O Capítulo que trata da liquidação de sentença (arts. 475-A a 
475-H do CPC) não prevê a possibilidade de o executado se insurgir 
contra os cálculos apresentados pelo credor antes de garantida a 
execução, providência que, em princípio, só poderá ser adotada em 
sede de impugnação.
3. Assim, até a concretização da penhora, via de regra não se aceita a 
insurgência do devedor contra o débito exequendo. Essa assertiva é 
confirmada pela redação do art. 475-J, § 1º, do CPC, que condiciona 
o oferecimento da impugnação à constrição de bens do devedor. 
Tanto é assim que o excesso de execução é expressamente previsto no 
art. 475-L, V, do CPC como uma das matérias em que pode se fundar 
a impugnação à execução de título judicial.
4. Excepcionalmente, pode o devedor fazer uso da exceção de 
pré-executividade, fruto de construção doutrinária, amplamente 
aceita pela jurisprudência, inclusive desta Corte, como meio de 
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defesa prévia do executado, independentemente de garantia do juízo.
Todavia, não se trata de medida a ser obrigatoriamente utilizada pelo 
devedor, que pode optar por se defender mediante prévia garantia do 
juízo.
............................................................................................
7. Recurso especial do recorrente Júlio César Fanaia Bello provido.
Recurso especial da instituição financeira não provido.
(REsp 1.148.643/MS, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 06/09/2011, DJe 14/09/2011)

PROCESSUAL - EXECUÇÃO - CÁLCULO DO CREDOR (CPC, 
ART. 604) - ATUALIZAÇÃO DE CÁLCULOS ACOSTADOS COM A 
INICIAL - LIQUIDAÇÃO POR ARTIGOS - DESNECESSIDADE - 
OFENSA AO ART. 610 DO CPC.
I - Com a nova redação do Art. 604 do CPC, retirou-se a autonomia 
da liquidação que dependa de simples cálculo aritmético. Tal 
liquidação passou a ocorrer na própria execução, economizando-se 
um inútil processo de liquidação, aumentando-se o rendimento da 
máquina judicial, emprestando-se mais força e confiabilidade à 
função jurisdicional.
II - Quebrou-se a regra de que apenas sentenças líquidas são 
exeqüíveis. Hoje, é exeqüível a sentença cujo valor possa ser 
determinado por simples cálculo aritmético. Instaurada a execução 
com base na memória de cálculos, o executado os impugnará, opondo 
embargos. Ao juiz é lícito acolher parcialmente tais embargos, 
fazendo com que a execução prossiga, na parcela não embargada, ou 
a respeito da qual, os embargos tenham sido rejeitados.
III - Se exações indevidas foram especificadas na inicial, cumpria à ré 
alegar que os recolhimentos não aconteceram ou que não 
corresponderam às contribuições. Não faz sentido instaurar-se 
processo de liquidação para suprir omissão da ré. Tanto 
corresponderia a discutir outra vez a lide, agredindo o Art. 610 do 
Código de Processo Civil.
(REsp 233.508/PE, Rel. Ministro HUMBERTO GOMES DE 
BARROS, PRIMEIRA TURMA, julgado em 22/08/2000, DJ 
16/10/2000)

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO CONTRA A FAZENDA 
PÚBLICA. LIQUIDAÇÃO. HOMOLOGAÇÃO JUDICIAL. 
DESNECESSIDADE. ART. 604 DO CPC. APLICABILIDADE.
1. O Superior Tribunal de Justiça assentou o entendimento de que, a 
partir da alteração perpetrada no art. 604 do Código de Processo 
Civil pela Lei 8.898/1994, já não é necessário que o magistrado 
homologue as contas apresentadas pelo exequente, desde que a 
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apuração do 'quantum debeatur' dependa da confecção de meros 
cálculos aritméticos.
2. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no AREsp 148.130/RJ, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 12/06/2012, DJe 
26/06/2012)

Assim, na linha do entendimento já firmado por esta Corte Superior, 

sugere-se a redação da tese nos seguintes termos: 

O cumprimento de sentença condenatória de complementação de 
ações dispensa, em regra, a fase de liquidação de sentença.

Por óbvio, a tese é firmada em caráter geral, não excluindo a 

possibilidade de a liquidação ser necessária em casos específicos.

Tampouco se exclui a possibilidade de se realizar perícia contábil no 

curso da impugnação ao cumprimento de sentença, a critério do juízo.

Definida a tese a ser consolidada, passo ao julgamento do caso concreto. 

Na espécie, o Tribunal de origem rejeitou a pretensão da ora recorrente de 

que fosse instaurada a fase de liquidação de sentença.

O entendimento do Tribunal a quo está em sintonia com a tese ora 

consolidada, sendo de rigor o desprovimento do recurso especial.

 Ante o exposto, voto nos seguintes termos:

(i) Para os fins do art. 543-C do Código de Processo Civil: O 

cumprimento de sentença condenatória de complementação de ações 

dispensa, em regra, a fase de liquidação de sentença. 

(ii) Caso concreto: nega-se provimento ao recurso especial.

É o voto. 
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Superior Tribunal de Justiça

CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA SEÇÃO

 
 

Número Registro: 2012/0264652-8 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.387.249 / SC

Números Origem:  00053068720128240000  20110078014  20110078014000100  20110078014000101  
53068720128240000  8060095064

PAUTA: 26/02/2014 JULGADO: 26/02/2014

Relator
Exmo. Sr. Ministro  PAULO DE TARSO SANSEVERINO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. WASHINGTON BOLIVAR DE BRITO JUNIOR

Secretária
Bela. ANA ELISA DE ALMEIDA KIRJNER

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADOS : PRISCILA D O SANTOS

WILSON SALES BELCHIOR E OUTRO(S)
RECORRIDO : LEOPOLDINA BOEING DOERNER
ADVOGADOS : CLAITON LUIS BORK E OUTRO(S)

VINICIUS DE FIGUEIREDO TEIXEIRA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Empresas - Espécies de Sociedades - Anônima - Subscrição de Ações

SUSTENTAÇÃO ORAL

Sustentou oralmente o Dr. VINICIUS DE FIGUEIREDO TEIXEIRA, pela Recorrida 
LEOPOLDINA BOEING DOERNER.

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Seção, por unanimidade, negou provimento ao recurso especial, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Para os fins do artigo 543-C, do CPC, foi fixada a tese de que "O cumprimento de 
sentença condenatória de complementação de ações dispensa, em regra, a fase de liquidação de 
sentença".

Os Srs. Ministros Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira, Ricardo Villas Bôas 
Cueva, Marco Buzzi, Nancy Andrighi, João Otávio de Noronha, Sidnei Beneti e Raul Araújo 
votaram com o Sr. Ministro Relator.
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VALOR POR AÇÃO (VPA) DA TELEBRÁS1 
 

 

                                                 
1 Essas informações foram retiradas de documento apresentado pela 
própria Oi S.A. no Processo n° 0842897-46.2013.8.12.0001. 
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COTAÇÃO DAS AÇÕES 

DEVIDAS A PARTE 

EXEQUENTE NO DIA DO 

TRÂNSITO EM JULGADO DA 

SENTENÇA PROFERIDA NA 

AÇÃO CIVIL PÚBLICA N° 

0019076-35.1997.8.12.0001 
 

 

- Cada ação preferencial estava cotada à R$ 7,21 
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Home Informações Financeiras Cotações

COTAÇÕES
As ações da Oi em tempo real

Cotações Cotação Histórica

Total negociado

R$ 23,42 M

Títulos

5,43 M

Número de negócios

9.353

Abertura

R$ 4,36

Máxima

R$ 4,37

Mínima

R$ 4,26

Total negociado

R$ 1,66 M

Títulos

357,60 k

Número de negócios

973

Abertura

R$ 4,68

Máxima

R$ 4,74

Mínima

R$ 4,56

Em 12/02/2014 às 18:38 (defasado em 15 minutos), por INFOinvest

OIBR4 · OI PN

R$ 4,26 -2,07%

OIBR3 · OI ON

R$ 4,58 -2,55%

OIBR4 nenhum índice

1. Out25. Set 27. Set12:00 26. Set 12:00 12:00 29. Set 12:00 2. Out12:00 12:00

7,1

7,15

7,2

7,25

7,3

7,35

7,4

7,45

0k

2k

4k

6k

8k

Terça, Set 25, 2012
OIBR4 : 7,21  (0,00%)
Volume : 4.477,05

1 mês 3 meses 6 meses Ano atual 1 ano 3 anos 5 anos 25 Set 2012  – 2 Out 2012

Ações

OIBR3

OIBR4

OIBR

OIBRC

PORT UGUÊS ENGL ISHBuscar

OI PRA VOCÊ OI PRA EMPRESAS SOBRE A OI INVESTIDORES / INVESTORS

A EMPRESA INFORMAÇÕES FINANCEIRAS NOTÍCIAS E EVENTOS ATENDIMENTO
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http://ri.oi.com.br/oi2012/web/conteudo_en.asp?idioma=1&tipo=43747&conta=44
http://ri.oi.com.br/oi2012/web/default_pt.asp?conta=28&idioma=0
http://www.oi.com.br/oi/oi-pra-voce
http://www.oi.com.br/oi/oi-pra-empresas/pequenas-e-medias-empresas
http://www.oi.com.br/oi/sobre-a-oi
http://ri.oi.com.br/
http://ri.oi.com.br/oi2012/web/conteudo_pt.asp?idioma=0&tipo=43763&conta=28&id=160349
http://ri.oi.com.br/oi2012/web/conteudo_pt.asp?idioma=0&tipo=43845&conta=28&id=160515
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CERTIDÃO DE CITAÇÃO DA 

BRASIL TELECOM NOS AUTOS 

DA ACP Nº 001.97.019016-1 

(citada em 24.09.1997) 
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MANIFESTAÇÃO DA OI S.A NOS AUTOS 
DA AÇÃO CIVIL PÚBLICA Nº 0019016-

35.1997.8.12.0001 INFORMANDO NÃO 
POSSUIR CONDIÇÕES DE CUMPRIR A 
OBRIGAÇÃO NOS TERMOS DO QUE 

FORA DETERMINADO PELA SENTENÇA E 
QUE PAGARÁ PELAS AÇÕES INDIVIDUAIS. 
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Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da 2ª Vara de Direitos Difusos, Homogêneos e Individuais 

Coletivos da Comarca de Campo Grande – MS, 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Autos n° 0019016-35 1997 8 12 0001 

Ação Civil Pública 

 

     

     OI S/A, sociedade brasileira inscrita no CNPJ sob o nº 

76.535.764/0001-43, com sede na Rua General Polidoro, nº 99 – 5º andar, Botafogo, Rio 

de Janeiro, CEP nº 22.280-004, por sua filial, devidamente inscrita no CNPJ sob o nº 

05.423.963/0003-83, vem à presença de Vossa Excelência, por intermédio dos advogados 

infra-assinados, vem expor e ao final requerer: 

 

01. 

Tendo em vista a decisão proferida nos autos n° 0019016-35 

1997 8 12 0001, são necessários alguns esclarecimentos com o fito de demonstrar o 

equívoco do que foi decidido pelo e. Juiz. 

 

02. 

A liquidação não pode ser feita com base em um único 

contrato, porque os contratos possuíam valores diferentes e eles foram assinados em 

períodos inflacionários diferentes. Uns antes do Plano Real. Outros depois, o que por si só, 

torna heterogêneo o cálculo.  
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03. 

Também insta ressaltar que que a sentença da ACP, 

condenou a Companhia a entregar ações da TELEBRÁS, e não suas próprias ações. O 

que é impossível. Não mais existe nenhum vinculo acionário entre as duas Companhias. 

Qualquer exigência nesse sentido restará inócua. 

 

04.  

Por fim, os contratos não são homogêneos, o que torna 

impossível o cumprimento da obrigação de fazer, devendo essa ser convertida em 

obrigação de pagar em ações individuais . 

 

Pede deferimento. 

 

Campo Grande, MS, 02 de Outubro de 2013. 

 

 

Carlos A. J. Marques            Hadna Jesarella Rodrigues Orenha           Antonio A. D. Neto 

      OAB/MS 4.862                           OAB/MS 10.526                             OAB/MS 14.513 
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Autos nº. 0839924-84.2014.8.12.0001    -      Campo Grande/MS.

Vistos etc.

1) Defiro à parte exequente os benefícios da Justiça 
Gratuita.

2) Cite-se a executada para que satisfaça a obrigação em 
15 dias, conforme pleiteado na inicial ou para que, no mesmo prazo, sob 
pena de preclusão, apresente impugnação ao cumprimento de sentença. 

3) Caso não haja a satisfação da obrigação no prazo 
fixado, ou impugnação ao cumprimento de sentença, serão apuradas as 
perdas e danos, conforme proposto na inicial.

4) Arbitro os honorários advocatícios em 10% sobre o 
valor da causa.

Intimem-se.

Campo Grande/MS, 19 de fevereiro de 2015.

David de Oliveira Gomes Filho.
Juiz de Direito.
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 TJ/MS - COMARCA DE CAMPO GRANDE  Emitido em: 25/02/2015 16:50 
 Certidão - Processo 0839924-84.2014.8.12.0001  Página: 1 

 CERTIDÃO DE REMESSA DE RELAÇÃO 

           Certifico que o ato abaixo consta da relação nº 0026/2015, encaminhada para publicação. 

 Advogado  Forma 
 Carlos Alberto de Jesus Marques (OAB 4862/MS)  D.J 
 Hadna Jesarella Rodrigues Orenha (OAB 10526/MS)  D.J 
 Mohamad Hassam Hommaid (OAB 13032/MS)  D.J 
 Glauberth Renato Lugnani Holosbach Fernandes (OAB 
 15388/MS) 

 D.J 

 Rodrigo Ferreira (OAB 15713/MS)  D.J 
 Lucas Dias (OAB 16103/MS)  D.J 

           Teor   do   ato:   "Intimação   das   partes   do   despacho:"Vistos   etc.   1)   Defiro   à   parte   exequente   os   benefícios 
 da   Justiça   Gratuita.   2)   Cite-se   a   executada   para   que   satisfaça   a   obrigação   em   15   dias,   conforme   pleiteado   na 
 inicial   ou   para   que,   no   mesmo   prazo,   sob   pena   de   preclusão,   apresente   impugnação   ao   cumprimento   de 
 sentença.   3)   Caso   não   haja   a   satisfação   da   obrigação   no   prazo   fixado,   ou   impugnação   ao   cumprimento   de 
 sentença,   serão   apuradas   as   perdas   e   danos,   conforme   proposto   na   inicial.   4)   Arbitro   os   honorários 
 advocatícios em 10% sobre o valor da causa. Intimem-se."" 

           Do que dou fé.  
           Campo Grande, 25 de fevereiro de 2015. 

           Escrivã(o) Judicial 
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 TJ/MS - COMARCA DE CAMPO GRANDE  Emitido em: 27/02/2015 13:56 
 Certidão - Processo 0839924-84.2014.8.12.0001  Página: 1 

 CERTIDÃO DE PUBLICAÇÃO DE RELAÇÃO 

           Certifico   e   dou   fé   que   o   ato   abaixo,   constante   da   relação   nº   0026/2015,   foi   publicada   no   Diário   da 
 Justiça   nº   3294,   do   dia   27/02/2015,   página   174-186,   com   circulação   em   27/02/2015   e   início   do   prazo   em 
 02/03/2015, conforme disposto no Código de Normas da Corregedoria Geral da Justiça. 

 Advogado  Prazo em dias  Término do prazo 
 Carlos Alberto de Jesus Marques (OAB 4862/MS)  15  16/03/2015 
 Hadna Jesarella Rodrigues Orenha (OAB 10526/MS)  15  16/03/2015 
 Mohamad Hassam Hommaid (OAB 13032/MS) 
 Glauberth Renato Lugnani Holosbach Fernandes (OAB 
 15388/MS) 
 Rodrigo Ferreira (OAB 15713/MS) 
 Lucas Dias (OAB 16103/MS) 

           Teor   do   ato:   "Intimação   das   partes   do   despacho:"Vistos   etc.   1)   Defiro   à   parte   exequente   os   benefícios 
 da   Justiça   Gratuita.   2)   Cite-se   a   executada   para   que   satisfaça   a   obrigação   em   15   dias,   conforme   pleiteado   na 
 inicial   ou   para   que,   no   mesmo   prazo,   sob   pena   de   preclusão,   apresente   impugnação   ao   cumprimento   de 
 sentença.   3)   Caso   não   haja   a   satisfação   da   obrigação   no   prazo   fixado,   ou   impugnação   ao   cumprimento   de 
 sentença,   serão   apuradas   as   perdas   e   danos,   conforme   proposto   na   inicial.   4)   Arbitro   os   honorários 
 advocatícios em 10% sobre o valor da causa. Intimem-se."" 

           Do que dou fé.  
           Campo Grande, 27 de fevereiro de 2015. 

           Escrivã(o) Judicial 
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EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA 2ª VARA DE DIREITOS DIFUSOS, COLETIVOS E 

INDIVIDUAIS HOMOGÊNEOS DE CAMPO GRANDE, MS. 

 

 

 

O Superior Tribunal de Justiça afetou o Recurso Especial nº 1.499.294 - MS como recurso repetitivo 

nos termos do art.543-C do CPC, para decidirem sobre a legitimidade passiva da OI S/A (BRASIL 

TELECOM S/A) para responder ação de complementação de ações na hipótese em que as ações 

originárias tenham sido subscritas na TELEBRAS. Assim, os presentes autos devem ser 

sobrestados até o julgamento da controvérsia pela Segunda Seção do STJ. 

 

 

 

 

 

 

 

 

Autos nº 0839924-84.2014.8.12.0001 

Cumprimento de Sentença (PCT) 

 

OI S/A, qualificada nos autos do processo em epígrafe, que 

lhe move HELIANEY PAULO DA SILVA, vem à presença de Vossa Excelência, através de 

seus advogados subscritores, cumprindo a determinação de f. 215, apresentar sua 

DEFESA à liquidação de sentença apresentada pelo autor, fundando-se, para tanto, nas 

razões de fato e de direito que passa a expor para ao final requerer: 

 

I – SINTESE DA INICIAL 

 

1. 

A parte autora afirma ser titular de contrato de participação 

financeira em programa comunitário de telefonia, sob a responsabilidade da TELEMS, a 

qual foi sucedida pela BRASIL TELECOM S/A, atual denominação de OI S/A, e que, após 

o trânsito em julgado da ação civil pública nº 0019016-35.1997.8.12.0001, impetrada pelo 

MPE, tornou-se credora da BRASIL TELECOM S/A. 
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2. 

Por tal motivo, a parte autora propôs a liquidação da sentença 

proferida na ACP, requerendo nomeação de Perito Contábil a fim de apurar a quantidade 

de ações devidas à Requerente, bem como os dividendos oriundos destas ações. 

3. 

V. Exª recebeu a inicial e, por entender não mais ser possível 

a entrega das ações nesta data, intimou a autora para apurar as perdas e danos. Após, 

intimou a Requerida para falar sobre a manifestação dos credores. 

 

4. 

Assim, para esclarecer alguns pontos indispensáveis ao 

prosseguimento do caso em comento, a ré apresenta a presente manifestação, 

demonstrando a entrega de todas as ações a que o Autor tinha direito, restando 

comprovado, assim, o cumprimento da medida liminar concedida na ACP n.º 0019016-

35.1997.8.12.0001, cuja decisão foi posteriormente foi confirmada na sentença. 

 

II – Preliminarmente:  

Da Necessidade de Sobrestamento dos Autos. 

Recurso Especial Sobrestado. Discussão sobre a 

Legitimidade Passiva da OI S/A para complementação 

de ações da TELEBRÁS. 

 

5. 

O STJ afetou o RECURSO ESPECIAL Nº 1.499.294 - MS 

(2013/0004335-1), para decidir sob o rito do art. 543-C, a respeito da legitimidade passiva 

da recorrente para responder pelas ações onde se buscam a complementação de ações 

originárias da TELEBRÁS. Assim dispõe a decisão: 

- Tendo em vista a multiplicidade de recursos que ascendem a esta Corte com 
fundamento em idêntica controvérsia, afeto à SEGUNDA SEÇÃO o julgamento do 
presente recurso, para, nos termos do art. 543-C do Código de Processo Civil, 
consolidar o entendimento desta Corte sobre "a legitimidade passiva da BRASIL 
TELECOM S/A para a ação de complementação de ações na hipótese em que as 
ações originárias tenham sido subscritas na TELEBRAS". 

 

6. 
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Desta forma, por ser matéria que afetará diretamente no 

deslinde da ação, é necessário que haja a suspensão do feito até o desfecho do 

julgamento do Resp afetado. 

 

 

III – DA FALTA DE NECESSIDADE DE NOMEAÇÃO DE 

PERITO 

 

7. 

Conforme já relatado, a parte autora, em sua inicial, requereu 

a nomeação de perito judicial para apurar o valor que alega ser devido nos termos da ACP 

alhures citada. Contudo, informa que não há qualquer necessidade de ser nomeado perito 

judicial, pois a parte autora já recebeu as ações a que tinha direito, conforme se 

demonstrará nas razões abaixo. 

 

8. 

Desta forma, por ser totalmente descabido, requer seja 

indeferido o pedido efetuado pela parte autora de nomeação de perito.  

 

IV – DA IMPOSSIBILIDADE DE JUNTADA DO EXTRATO 

DE EVOLUÇÃO ACIONÁRIA – NÃO FORNECIMENTO 

PELA INSTITUIÇÃO BANCÁRIA 

 

9. 

Antes de demonstrar que já houve a retribuição das ações da 

TELEBRÁS ao Requerente, é de extrema importância informar a impossibilidade de trazer 

aos autos o extrato de evolução acionária em nome do Autor. 

 

10. 

Conforme se verifica abaixo a Requerida trouxe apenas 

informações acerca das ações da TELEBRÁS existentes em nome do Requerente, 

demonstrando que o mesmo já as recebeu e, inclusive, já as negociou, sem juntar o extrato 

de evolução acionária. 

 

11. 
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Entretanto, há de se esclarecer que a não juntada do referido 

extrato se deu ao fato de que, devido ao número de liquidações de sentenças da ACP em 

comento apresentadas em face de Requerida, o Banco Santander deixou de fornecer os 

extratos de evolução acionária dos autores, visto que isto levaria trabalho e geraria custos 

à referida instituição. 

 

12. 

Ainda, informou à Requerida que os referidos extratos de 

evolução acionária só continuariam a ser fornecidos mediante ordem judicial, e não mais 

por simples pedido administrativo. 

 

13. 

Por tal motivo, a Requerida restou impossibilitada de 

apresentar o extrato de evolução acionária em nome do Requerente, visto que o mesmo 

não foi fornecido pelo Banco. 

 

14. 

Sendo assim, a fim de comprovar os dados abaixo 

informados, requer seja oficiado o Banco Santander a fim de que o mesmo traga aos 

autos o extrato de evolução acionária existente em nome do Requerente. 

 

V – DA ENTREGA DAS AÇÕES 

 

15. 

A Requerida informa que a pretensão inicial não merece 

acolhida, eis que o autor não possui qualquer direito à entrega de ações e, muito menos, 

aos dividendos, visto que já as recebeu, conforme se comprovará. 

 

16. 

Com efeito, a parte autora, na inicial, alega que, na época da 

contratação, o valor pago pelos dois contratos de PCT lhe deram direito á 53.782  ações. 

Entretanto, requereu a retribuição em ações da participação financeira referente à linha 

telefônica comercializada. Vale ressaltar que, conforme informado nos autos da ACP, cada 

contrato de PCT dava direito ao recebimento de 8.620 ações. 
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17. 

Depois, ainda que a parte autora realmente tivesse direito ás 

17.240 ações, não tem ela interesse de agir e legitimidade para buscar a liquidação da 

sentença ou o seu cumprimento, eis que ela já recebeu ditas ações. 

 

18. 

De fato, o que se vê dos autos é que a parte autora omitiu 

dado extremamente relevante para a apuração das ações e para o deslinde da questão. O 

fato é que a parte autora já recebeu as 17.240 ações da TELEBRÁS referentes ao 

contrato objeto da presente ação, posto que a requerida obteve junto ao Banco 

Santander S/A informação de que as ações se encontravam em nome do Exequente, e que 

este já comercializou 8.620 destas ações em 15/07/1998: 

  

Empresa: 03018 - Telecomunicacoes Brasileiras S/A                                  

Data Histórico Dt Proc.  Esp/Tip Quantidade 

    
13/07/1998 

TRANSF. DIRETA                       
Gravame: 012 - Financiamento 
Bancário 
COMITENTE:36.182.814-HELIANEY 
PAULO DA SILVA 

15/07/1998 PR/ACN          8620- 
 

 

 

19. 

Conforme se verifica do referido extrato simplificado de 

evolução acionária, fornecido pelo Banco Santander S/A (antigo Banco Real S/A), o autor 

era detentor de 01 (um) lote de 8.620 ações da TELEBRÁS S/A, e que, na data de 

15/07/1998, as referidas ações foram negociadas. 

 

20. 

Desta forma, fica demonstrado que ele já negociou suas 8.620 

ações, eis que, como se vê do extrato simplificado, em 15/07/1998 o Banco informa que as 

ações ficaram “negativas”, ou seja, as mesmas foram negociadas na referida data pelo 

autor. 

 

21. 

Note Excelência, que a parte autora efetuou a transferência 

das ações, não tendo nenhuma interferência da TELEBRÁS ou suas sucessoras, ou seja, 

P
ar

a 
co

nf
er

ir 
o 

or
ig

in
al

, a
ce

ss
e 

o 
si

te
 h

ttp
://

w
w

w
.tj

m
s.

ju
s.

br
/e

sa
j, 

in
fo

rm
e 

o 
pr

oc
es

so
 0

83
99

24
-8

4.
20

14
.8

.1
2.

00
01

 e
 c

ód
ig

o 
F

E
A

0E
E

.
E

st
e 

do
cu

m
en

to
 fo

i p
ro

to
co

la
do

 e
m

 1
3/

03
/2

01
5 

às
 1

7:
18

, é
 c

óp
ia

 d
o 

or
ig

in
al

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
 T

rib
un

al
 d

e 
Ju

st
ic

a 
do

 M
at

o 
G

ro
ss

o 
do

 S
ul

 e
 H

A
D

N
A

 J
E

S
A

R
E

LL
A

 R
O

D
R

IG
U

E
S

 O
R

E
N

H
A

.

fls. 222



 

 

 Campo Grande/MS – Rua da Paz, 1.212 – Jardim dos Estados – CEP 79.020-250 – Fone/Fax: (67) 3320-1000 
               Cuiabá/MT – Av. Historiador Rubens de Mendonça, 1.894, sala 1001 – Ed. Maruanã - Bosque da Saúde - CEP 78.050-000 – Fone/Fax (65) 3642-4343 

carlosmarques@cmadv.com.br 

 

 

se as ações já foram negociadas, significa que o próprio autor as fez pessoalmente ou 

autorizou pessoa ou empresa para tal, visto que as negociações só eram realizadas por 

pessoa/empresa legitimada para tal. 

 

22. 

Provavelmente o autor tenha esquecido que negociou as 

8.620 ações da TELEBRÁS e por isso apresentou a petição inicial. De qualquer forma, 

portanto, deve ele diligenciar junto ao Banco Santander/Bradesco, e discutir o assunto com 

a referida instituição bancário, nada mais sendo possível exigir da ré. 

 

23. 

Informa a Requerida que a TELEBRÁS apenas retribuiu as 

8.620 ações, finalizando aí a sua obrigação, visto que a negociação das ações poderia ser 

feita apenas pelo próprio acionista ou pessoa/empresa legitimada para tal.  

 

24. 

A fim de corroborar as informações contidas no extrato acima 

colacionado, requer seja oficiado o Banco Santander S/A para que o mesmo apresente nos 

autos o referido extrato de evolução acionária existente em nome da parte Autora. 

 

 

VI – DOS DIVIDENDOS 

 

25. 

Desta forma, restando comprovada a entrega das 8.620 ações 

da TELEBRÁS à parte autora, não há que se falar em nova retribuição de ações, e, 

consequentemente, não há que se falar em dividendos. Em outras palavras, restando 

comprovada a entrega das ações ao autor, bem como a negociação das mesmas pela 

parte autora, deixou a mesma de ser acionista, visto que deixou de ser possuidora das 

ações. 

 

26. 
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Sendo assim, tendo em vista que o autor perdeu a posição de 

acionista, perdeu o direito de perceber seus dividendos, pois estes são provenientes do 

número de ações as quais possuía o Requerente. 

 

VII – DO PEDIDO 

 

27. 

Diante do exposto, requer a Vossa Excelência que: 

 

a) Seja determinada a expedição de Oficio ao Banco Santander, para que o 

mesmo traga aos autos o extrato de evolução acionária existente em nome da 

parte Autora, a fim de comprovar a entrega das 8.620 ações da TELEBRÁS; 

 

b) Restando comprovada a entrega das referidas ações ao Requerente, requer seja 

considerada cumprida a obrigação de entrega de ações e seus dividendos, 

determinada na sentença da ACP n.º 0019016-35.1997.8.12.0001, devendo ser 

julgado totalmente improcedente o pedido do Autor. 

 

Pede-se deferimento. 

Campo Grande, MS, 13 de março de 2015. 

 

Carlos A. J. Marques   Hadna Jesarella Rodrigues Orenha 

    OAB/MS 4.862    OAB/MS 10.526 

                                      Cauê G. A. de Siqueira 

                                         Estagiário de Direito 
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 TJ/MS - COMARCA DE CAMPO GRANDE  Emitido em: 18/03/2015 18:17 
 Certidão - Processo 0839924-84.2014.8.12.0001  Página: 1 

 CERTIDÃO DE REMESSA DE RELAÇÃO 

           Certifico que o ato abaixo consta da relação nº 0041/2015, encaminhada para publicação. 

 Advogado  Forma 
 Mohamad Hassam Hommaid (OAB 13032/MS)  D.J 
 Glauberth Renato Lugnani Holosbach Fernandes (OAB 
 15388/MS) 

 D.J 

 Rodrigo Ferreira (OAB 15713/MS)  D.J 
 Lucas Dias (OAB 16103/MS)  D.J 

           Teor   do   ato:   "Intimação   da   parte   autora   para   que   manifeste-se   acerca   da   defesa   apresentada   às   f. 
 218-224 no prazo de 05 (cinco) dias." 

           Do que dou fé.  
           Campo Grande, 18 de março de 2015. 

           Escrivã(o) Judicial 
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 TJ/MS - COMARCA DE CAMPO GRANDE  Emitido em: 20/03/2015 13:10 
 Certidão - Processo 0839924-84.2014.8.12.0001  Página: 1 

 CERTIDÃO DE PUBLICAÇÃO DE RELAÇÃO 

           Certifico   e   dou   fé   que   o   ato   abaixo,   constante   da   relação   nº   0041/2015,   foi   publicada   no   Diário   da 
 Justiça   nº   3309,   do   dia   20/03/2015,   página   177-197,   com   circulação   em   20/03/2015   e   início   do   prazo   em 
 23/03/2015, conforme disposto no Código de Normas da Corregedoria Geral da Justiça. 

 Advogado  Prazo em dias  Término do prazo 
 Mohamad Hassam Hommaid (OAB 13032/MS)  5  27/03/2015 
 Glauberth Renato Lugnani Holosbach Fernandes (OAB 
 15388/MS) 

 5  27/03/2015 

 Rodrigo Ferreira (OAB 15713/MS)  5  27/03/2015 
 Lucas Dias (OAB 16103/MS)  5  27/03/2015 

           Teor   do   ato:   "Intimação   da   parte   autora   para   que   manifeste-se   acerca   da   defesa   apresentada   às   f. 
 218-224 no prazo de 05 (cinco) dias." 

           Do que dou fé.  
           Campo Grande, 20 de março de 2015. 

           Escrivã(o) Judicial 
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Rua 7 de Setembro, nº 1906, Salas 05 e 10, Centro – Campo Grande/MS 

Telefone/fax: (67) 3321-2160 / (67) 3383-8616 

www.hfd.adv.br 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA 2ª VARA DE DIREITOS 

DIFUSOS, COLETIVOS E INDIVIDUAIS HOMOGÊNEOS DA COMARCA DE CAMPO 

GRANDE – MS.  
 
Autos nº 0839924-84.2014.8.12.0001 
 

 
         
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
HELIANEY PAULO DA SILVA, parte já qualificada nos autos 

em epígrafe, por seus advogados, vem, respeitosamente, perante Vossa 
Excelência, em atenção ao último despacho, expor e requerer o que segue: 
 
I – DOS FATOS 
 

A executada apresentou impugnação ao cumprimento de 
sentença, alegando, preliminarmente, a necessidade de sobrestamento dos 
autos em razão do Recurso Especial nº 1.499.294-MS ter sido afetado pelo 
rito do art. 543-C, do Código Processual Civil.  

 
No mérito, se limitou a asseverar que já entregou todas as 

ações mobiliárias devidas à parte exequente na ocasião do cumprimento da 
decisão liminar proferida no bojo da ação civil pública n° 0019016-
35.1997.8.12.0001. 
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Telefone/fax: (67) 3321-2160 / (67) 3383-8616 

www.hfd.adv.br 

II – DA IMPOSSIBILIDADE DE SOBRESTAMENTO DA AÇÃO: 
INAPLICABILIDADE DA ORIENTAÇÃO QUE SERÁ FIRMADA PELO 
SUPERIROR TRIBUNAL DE JUSTIÇA NOS CASOS ENVOLVENDO OS 
CONSUMIDORES DA AÇÃO CIVIL PÚBLICA Nº 0019016-
35.1997.8.12.0001 

 
Não se olvida que o Superior Tribunal de Justiça afetou o 

Recurso Especial nº 1.499.294-MS, para ser julgado de acordo com o rito 
previsto no art. 543-C do Código de Processo Civil. 

 
Contudo, independentemente do resultado do julgamento do 

recurso acima mencionado, a orientação firmada não será aplicada para 
nenhum dos consumidores abarcados pela Ação Civil Pública 0019016-
35.1997.8.12.0001. 

 
Isto porque exatamente sobre esse tema, o Tribunal da 

Cidadania já definiu que nos casos de cumprimento de sentença, a alegada 
ilegitimidade passiva da Oi S.A se encontra preclusa, porquanto a questão 
já foi decidida na ação de conhecimento que deu origem ao título executivo. 

 
Nesse sentido, confira-se os julgados da Corte Superior: 

 
AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO. TELEMS. PROGRAMA COMUNITÁRIO DE 
TELEFONIA. LEGITIMIDADE PASSIVA. QUESTÃO DECIDIDA N O PROCESSO DE 
CONHECIMENTO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 
1. As questões efetivamente decididas, de forma def initiva, no processo de 
conhecimento (ação civil pública), ainda que de ord em pública, como a 
legitimidade passiva ad causam, não podem ser novam ente debatidas, sobretudo 
no processo de execução, sob pena de vulneração à c oisa julgada (REsp 
917.974/MS, relator Min. Luis Felipe Salomão, DJ 4. 5.2011). 
2. Agravo regimental a que se nega provimento. 
(AgRg no AREsp 165.050/MS, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA 
TURMA, DJe 23/08/2012)  
 
DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO INDIVIDUAL DE SENTENÇA 
COLETIVA (PROCESSO N. 021.98.020556-3). BRASIL TELECOM. TELEMS. 
CONTRATOS DE PARTICIPAÇÃO FINANCEIRA NA CONSTRUÇÃO DE REDE DE 
TELEFONIA. SENTENÇA QUE RECONHECE A RESPONSABILIDAD E DA TELEMS 
PELA RESTITUIÇÃO DE VALORES. COISA JULGADA. LEGITIM IDADE DA 
SUCESSORA. JUROS MORATÓRIOS. TERMO INICIAL. CITAÇÃO NA FASE DE 
EXECUÇÃO INDIVIDUAL. RESSALVA DE CASOS COM OUTROS CONTORNOS 
FÁTICOS E JURÍDICOS QUANTO À MORA. 
1. Na fase de cumprimento individual de sentença, m ostra-se imprópria a 
discussão acerca da ilegitimidade da executada apoi ada no contrato de 
participação financeira que fora objeto de ação civ il pública, porquanto o que se 
executa é título judicial transitado em julgado - q ue reconheceu a 
responsabilidade da Telems S.A. pela restituição do s valores pagos pelos 
beneficiários. Se as obrigações reconhecidas na sen tença eram da Telems S.A. 
ou da Telebrás – em razão das disposições contidas no ato de cisão ou no Edital 
de Privatização -, isso é questão que só tinha rele vância no processo de 
conhecimento, não podendo ser reagitada depois de f ormado o título judicial 
irrecorrível. Precedentes. 
2. No caso, sendo a Brasil Telecom S.A. a sucessora da Telems S.A. - em razão da 
alienação mediante leilão público -, o reconhecimento da responsabilidade da 
sucedida, em sentença transitada em julgado, implica a da sucessora, seja por força 
dos arts. 568 e 592 do Código de Processo Civil, seja por regra segundo a qual "a 
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sentença, proferida entre as partes originárias, estende seus efeitos ao adquirente ou 
ao cessionário" (art. 42, § 3º, do CPC). 
3. No cumprimento de sentença de ação civil pública, na qual se tutelaram direitos 
individuais homogêneos e mediante a qual se buscou o reconhecimento do dever de a 
empresa de telefonia restituir valores pagos por consumidores a título de participação 
financeira em construção de rede de transmissão, reconhecimento antecedido pela 
declaração de nulidade de cláusula contratual que previa o inverso, os juros moratórios 
devem fluir a partir da citação válida levada a efeito na fase de liquidação/execução 
individual da sentença, mesmo marco constitutivo da mora caso a ação de 
conhecimento fosse ajuizada individualmente pelo próprio particular. Precedentes. 
4. Recurso especial parcialmente provido para que os juros moratórios comecem a 
incidir a partir da citação válida na fase de cumprimento individual da sentença coletiva. 
(REsp 1.371.462/MS, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, DJe 
18/06/2013) 

 
RECURSO ESPECIAL. CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. BRASIL TELECOM. 
SUBSCRIÇÃO DE AÇÕES. TELEMS. EXECUÇÃO INDIVIDUAL DE SENTENÇA 
PROFERIDA EM AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 
1. ILEGITIMIDADE PASSIVA. QUESTÃO DECIDIDA NA FASE DE CONHECIMENTO. 
REDISCUSSÃO DA FASE DE EXECUÇÃO. DESCABIMENTO.  
2. MULTA DO ART. 475-J DO CPC. CABIMENTO. AUSÊNCIA DE CUMPRIMENTO 
VOLUNTÁRIO. DEPÓSITO REALIZADO PARA A GARANTIA DO JUÍZO. 
3. MULTA DO ART. 557, § 2º, DO CPC. DESCABIMENTO. OBJETIVO DE 
EXAURIMENTO DE INSTÂNCIA. MATÉRIA REPETITIVA. 
4. RECURSO ESPECIAL PROVIDO, EM PARTE. 
(REsp 1.371.010 – MS, Rel. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA 
TURMA, DJe: 28/05/2014) 

 
Destarte, não há que se falar em sobrestamento do feito, 

mormente pelo fato de a matéria já estar preclusa, bem como em respeito 
ao princípio da segurança jurídica e ao fenômeno da coisa julgada. 

 
III - PRELIMINARMENTE – DA PRECLUSÃO LÓGICA 
 

Como visto, a executada limitou sua defesa de mérito no 
fraquíssimo argumento de que já subscreveu todas as ações mobiliárias 
devidas à parte exequente na ocasião em que cumpriu a decisão liminar 
proferida nos autos principais. 

 
De início, registra-se que tanto a respeitável sentença 

proferida na ação principal quanto o venerando acórdão que a manteve 
praticamente inalterada são uníssonos no sentido de que o cumprimento 
da liminar acima mencionada representou, apenas e tão somente, uma 
subscrição parcial das ações mobiliárias devidas aos integrantes do 
Programa Comunitário de Telefonia implantado nesta capital. 

 
A propósito, confira-se o trecho retirado do acórdão prolatado 

na ação coletiva que trata especificamente deste tema (fls. 1384-1400): 
 

[...] Do acima exposto, o que se pretende demonstrar é que as obrigações assumidas 
pela Telems, em virtude do Plano Comunitário de Telefonia, é para que os promitentes-
assinantes seriam retribuídos em ações conforme a participação econômica que cada 
um contribuiu para financiar a expansão da rede telefônica, mas não sobre o valor de 
avaliação do acervo incorporado à empresa em virtude da referida obra. 
Ademais, a avaliação do acervo é necessária por força do artigo 7º da Lei 6.404/76. 
Que dispõe sobre as sociedades por ações, como indicativo para a formação do capital 
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social da empresa e não como critério para retribuição dos consumidores que 
subsidiaram a obra. Mesmo porque, a modificação do capital social pode ocorrer não 
só pela incorporação de patrimônio da empresa mas também por outras formas, 
conforme prevê o artigo 166 e seguintes da mesma lei. [...] 

 
Inegável, portanto, que o cumprimento da liminar, se 

realmente comprovado, significará apenas uma subscrição parcial das 
ações devidas aos consumidores, já que os parâmetros para o cálculo 
relativo à respectiva complementação estão totalmente delineados nas 
decisões lançadas na ação civil pública, bastando-se uma simples leitura 
do referido processo para se notar esta constatação! 

 
Além disso, verifica-se que a empresa executada não 

impugnou os valores indicados a titulo de perdas e danos, tampouco 
refutou os índices declinados no cálculo pericial juntado pela parte 
exequente no que tange aos desdobramentos acionários e aos dividendos 
correlatos. 

 
Também não há nenhuma impugnação acerca das datas 

(inicial e final) apontadas pela parte consumidora, bem como ao índice do 
valor patrimonial da ação utilizado pelo perito extrajudicial. 

 
Sendo assim, considerando a completa ausência de 

impugnação da ré quanto ao cálculo apresentado pela parte autora, resta 
caracterizada a preclusão lógica, de modo que a obrigação de fazer deve ser 
convertida em perdas e danos, nos moldes propostos na inicial. 

 
IV – DA IMPOSSIBILIDADE DE REDISCUÇÃO DA COISA JULGADA – DA 
NÃO COMPROVAÇÃO DA ENTREGA DAS AÇÕES – AUSÊNCIA DE 
DOCUMENTO APTO A AUTORIZAR A COMPENSAÇÃO DE AÇÕES – 
PRECEDENTES DA 5ª CÂMARA CÍVEL DO EGRÉGIO TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA DE MATO GROSSO DO SUL 

 
Primeiramente, é imperativo frisar a tentativa da executada 

de “rediscutir” matéria transitada em julgado neste momento processual, 
assim como busca induzir este douto juízo a erro com informações 
inverídicas e destorcidas. 

 
Analisando a manifestação ofertada pela OI S.A, não se 

observa nenhum documento capaz de comprovar o “suposto pagamento (ou 
cumprimento) parcial”, tampouco fora apresentado qualquer “extrato de 
evolução acionária” de uma instituição financeira responsável. 

 
Com efeito, se o intuito da Oi S.A. era, eventualmente, 

compensar as ações já emitidas com o crédito executado, deveria, ao 
menos, trazer aos autos provas cabais de tais emissões, bem como 
documentos comprobatórios do seu respectivo valor. 
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Noutras palavras, se a ré não provou o “cumprimento parcial 
de sua obrigação”, ainda que mediante um simples instrumento particular, 
tampouco demonstrou que o valor condizente a aproximadamente 8.620 
ações representa “a totalidade de ações devidas por cada contrato”, não 
poderá mais fazê-lo neste cumprimento definitivo de sentença, cujo 
procedimento não comporta, à evidência, ampla dilação probatória. 

 
Demais a mais, não bastasse inexistir qualquer indício de 

prova acerca da emissão e efetiva entrega das ações e de seus valores 
correlatos aos consumidores, a executada não alegou, em nenhuma 
ocasião, que a causa modificativa que suscitara foi superveniente à 
sentença, condição sine qua non para se autorizar a aludida compensação.  

 
Em suma, para se legitimar a apreciação da matéria em 

debate, fazia-se necessária a demonstração documental de “quando”, 
“por quanto” e “em que condições” foram as ações emitidas em nome 
da parte exequente, o que, reitera-se, não se fez na peça vergastada. 

 
Outrossim, a suposta “custódia” de aproximadamente 8.620 

ações por cada contrato, realizada pela empresa de telefonia em favor da 
parte exequente, em nada comprova o efetivo recebimento/contemplação do 
consumidor. 

 
Isto porque, conforme o próprio nome diz, a “custódia” não 

significa o repasse ou, ainda, a integralização de ações ao patrimônio do 
consumidor/investidor. Trata-se, tão somente, de um depósito seguro, 
sendo certo que para se efetivar qualquer transferência é necessária a 
emissão de “documento de transferência de ações – OT1”, a documentação 
do investidor, da empresa custodiante, bem como a assinatura de todas as 
partes envolvidas na negociação1. 

 
Em verdade, percebe-se que, além de ser uma transação 

complexa, é necessário que se confeccione toda uma documentação 
específica e técnica, as quais são assinadas pelas empresas societárias, 
pelas instituições responsáveis pela custódia das ações, assim como pelos 
consumidores investidores. 
                                                 
1
 “[...] As ações depositadas na custódia podem ser do tipo nominativas ou escriturais, ou seja, representadas por certificados ou 

não.  

As ações representadas por certificados são entregues pelo investidor (usuário indireto) à corretora ou distribuidora (usuário direto), 

acompanhadas de documentação que permita a transferência dos títulos para a empresa prestadora do serviço de custódia 

(custodiante), que passará a ser proprietária fiduciária junto às companhias abertas emissoras dessas ações.  

O custodiante gera o crédito na conta de custódia do usuário direto, na quantidade de ações depositadas e encaminha o pedido de 

transferência para seu nome à companhia aberta ou alternativamente ao prestador de serviços de ações escriturais por ela 

designado.  

As ações ficam bloqueadas para a venda até que a companhia aberta execute de fato a transferência das ações para a propriedade 

fiduciária do custodiante.  

A transferência junto à companhia aberta é feita para o nome do custodiante devido à condição fiduciária da transferência de 

propriedade, que é realizada exclusivamente para fins de custódia, não significando que os títulos passem a integrar o patrimônio do 

custodiante. 

No caso de ações escriturais, a corretora ou distribuidora emite um documento de transferência de ações (OT1) e o envia, juntamente 

com a documentação do investidor, para o prestador do serviço de ações escriturais contratado pela companhia aberta. Este, 

reconhecendo a posição do investidor, emite um documento de bloqueio das ações, onde consta o nome do investidor e o do 

custodiante. O documento é entregue à corretora ou distribuidora que efetua, então, o depósito junto ao custodiante.  (fonte: 

http://www.cvm.gov.br/port/ProtInv/Caderno2.asp) 
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Destarte, forçoso concluir que se entre os exercícios de 1998 
e 1999 a executada realmente tivesse retribuído ações aos consumidores, 
porque não apresentou o documento de transferência dos papéis (OT1) da 
suposta negociação? Se para efetivação das transferências das ações 
mobiliárias é necessária a participação das partes supramencionadas e já 
que a questão em comento estava sub judice, não deveria a executada ter 
guardado em seus arquivos/registros cópia da aludida negociação? 

 

O fato é que a Oi S.A. não pode se beneficiar de sua própria 
torpeza, pois se ela confirma a entrega de aproximadamente 8.620 ações 
por cada contrato à parte exequente, não poderia se desincumbir, nesta 
etapa, de provar o alegado. 

 
Imperioso registrar que o E. Tribunal de Justiça do Estado 

de Mato Grosso do Sul já pacificou seu entendimento sobre a matéria, 
conforme os recentíssimos julgados abaixo colacionados: 

 
E M E N T A – AGRAVO DE INSTRUMENTO – CUMPRIMENTO DE SENTENÇA 
PROFERIDA EM AÇÃO COLETIVA – RETRIBUIÇÃO DE AÇÕES – PAGAMENTO 
REALIZADO ANTES DA SENTENÇA – ALEGAÇÃO EM IMPUGNAÇÃO DE 
SENTENÇA – PRECLUSÃO – ART. 475-L, VI, DO CPC – DOCUMENTO APÓCRIFO – 
SEM VALOR PROBATÓRIO – RECURSO CONHECIDO E PROVIDO.  
1. A sentença executada foi proferida em 20/12/2001  e veio a transitar em julgado 
muito tempo depois, após o julgamento dos recursos contra ela interpostos. 
Porém, o alegado pagamento teria ocorrido em 13/07/ 1998, antes da sentença, 
portanto, estando evidentemente preclusa a alegação , consoante se extrai do 
teor do art. 475-L, VI, do CPC.  
2. Ainda que assim não fosse, o pagamento de 8.619 ações não restou 
comprovado, ante à imprestabilidade de documento ap ócrifo como elemento de 
prova. 
(TJMS. Agravo de Instrumento - Nº º 1415449-18.2014.8.12.0000. 5ª Câmara Cível. 
Des. Relator: Sideni Soncini Pimentel. Data Julgamento: 10.02.2015)  
 
E M E N T A – AGRAVO DE INSTRUMENTO – LIQUIDAÇÃO DE SENTENÇA 
PROFERIDA EM AÇÃO COLETIVA – PARÂMETROS DO CÁLCULO – RETRIBUIÇÃO 
DE AÇÕES – ALEGAÇÃO DE PAGAMENTO – AFASTADA – TERMO FINAL DOS 
DIVIDENDOS – EFETIVA ENTREGA DAS AÇÕES OU SUA LIQUIDAÇÃO – 
RECURSO CONHECIDO E PROVIDO.  
1. A sentença executada foi proferida em 20/12/2001  e veio a transitar em julgado 
muito tempo depois, após o julgamento dos recursos contra ela interpostos. 
Porém, o alegado pagamento teria ocorrido em 13/07/ 1998, antes da sentença, 
portanto, estando evidentemente preclusa a alegação , consoante se extrai do 
teor do art. 475-L, VI, do CPC. Ainda que assim não  fosse, o pagamento de 8.620 
ações não restou comprovado, ante à imprestabilidad e de documento apócrifo 
como elemento de prova.  
2. Em conformidade com o título executivo, o valor da indenização pelos dividendos 
das ações deve ser calculado considerando a data da efetiva entrega das ações ou sua 
liquidação. 
(TJMS. Agravo de Instrumento - Nº 1414865-48.2014.8.12.0000. 5ª Câmara Cível. Des. 
Relator: Sideni Soncini Pimentel. Data Julgamento: 10.02.2015)  

 

Por esses motivos, extreme de dúvidas que o montante 
executado haverá de permanecer incólume, não comportando deduções ao 
arrepio da Lei Material. 
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V – DA LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ 
 

Vislumbra-se da presente impugnação ao cumprimento de 
sentença que a Oi S.A. se valeu de um argumento que foi completamente 
exaurido nos autos da ação civil pública nº 0019016-35.1997.8.12.0001. 

 
É fato incontroverso no processo coletivo acima referido que 

o cumprimento da liminar deferida correspondeu a uma pequena parcela 
das ações mobiliárias devidas ao consumidores integrantes do PCT. Isso 
porque a sentença e o acórdão prolatados na demanda coletiva são 
expressos no sentido de que a subscrição acionária devida aos 
consumidores deve ter por base o valor do capital integralizado e não o 
valor da avaliação do acervo incorporado ao patrimônio da executada. 

 

Sabe-se que a impugnante sempre utiliza do Judiciário e das 
“brechas processuais” para protelar o pagamento de suas obrigações, 
contudo, apesar de a defesa em juízo ser um direito constitucional, é cediço 
que a sistemática dos processos e a máquina processual não foram criados 
para que os vencidos dilatem os prazos para cumprimento das sentenças.  

 

Assim, o contraditório e a ampla defesa devem ser exercidos 
de maneira coerente, sendo vedado à impugnante, NESTA FASE 
PROCESSUAL, deturpar um fato incontroverso, alterando a verdade, 
com nítido intuito protelatório. 

 

Também não se pode admitir um comportamento 
abertamente contraditório com relação ao mesmo tema/matéria, pois em 
outro processo de igual natureza a executada confirmou que realmente é 
devida a complementação acionária, porém, no caso em tela, agiu 
falaciosamente, na tentativa de ludibriar este respeitável juízo. 

 
Desse modo, inexistindo razões fáticas e jurídicas aptas a 

sustentarem os argumentos da impugnante, a empresa de telefonia deve 
ser condenada por litigância de má-fé. 
 
VI – DOS PEDIDOS 
 

Pelo exposto, a parte exequente requer, preliminarmente, o 
reconhecimento da preclusão lógica, uma vez que a executada não 
impugnou os parâmetros do cálculo por ela apresentado, a fim de que o 
valor correspondente à indenização relativa às perdas e danos inerentes à 
obrigação de fazer inadimplida seja homologado por sentença, intimando-se 
a ré para o pagamento da quantia indicada na exordial, qual seja,  R$ 
110.105,03 (cento e dez mil, cento e cinco reais e três centavos), 
acrescida de juros legais e correção monetária desde a data do cálculo até a 
data do pagamento, bem como dos honorários advocatícios fixados no 
despacho inicial no patamar de 10% (dez por cento) sobre o valor da causa, 
no prazo legal, com fulcro no art. 461, § 1º, do CPC  e art. 84, § 1º, do CDC. 
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Outrossim, tendo em vista o conteúdo inverídico e 
protelatório da impugnação apresentada pela empresa executada, pleiteia a 
condenação da ré no pagamento de multa pela litigância de má-fé. 

 
Termos em que, pede deferimento. 
 

Campo Grande, MS, 26 de março de 2015. 
 
 

LUCAS RIBEIRO GONÇALVES DIAS 
OAB-MS 16.103 

       RODRIGO NUNES FERREIRA 
     OAB-MS 15.713 

 
 

GLAUBERTH RENATO L. HOLOSBACH 
OAB-MS 15.388 

 
 

        MOHAMAD HASSAM HOMMAID 
     OAB-MS 13.032 
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EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA 2ª VARA DE DIREITOS 

DIFUSOS, COLETIVOS E INDIVIDUAIS HOMOGÊNEOS DA COMARCA DE CAMPO 

GRANDE – MS  
 
 
Autos n° 0839924-84.2014.8.12.0001 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
HELIANEY PAULO DA SILVA, parte já qualificada nos autos 

em epígrafe, por seus advogados, vem, respeitosamente, perante Vossa 
Excelência expor e requerer o que segue: 

 
Considerando o recente posicionamento adotado pela Egrégia 

Corte Estadual acerca do rito correto para a execução da sentença coletiva 
objeto desta ação no sentido de que, em razão da existência de dois 
capítulos decisórios – subscrição acionária (obrigação de fazer) e pagamento 
de dividendos (obrigação de pagar) –, devem ser ajuizados dois pedidos de 
cumprimento de sentença distintos, os quais devem seguir respectivamente 
os procedimentos dos arts. 461 e 475-J ambos do CPC1, em homenagem ao 
princípio da economia processual, o credor manifesta seu interesse em 
desistir do pedido inicial relativo ao pagamento de dividendos 
(obrigação de pagar) e, consequentemente, postula para que Vossa 
Excelência extinga parcialmente o processo com fundamento no art. 569 
do CPC, prosseguindo-se esta execução somente no que tange ao 
pedido de subscrição acionária. 

 
Por oportuno, observa-se que ré foi intimada para cumprir a 

obrigação de fazer ou apresentar impugnação, porém se limitou em oferecer 
uma defesa no sentido de que já subscreveu as ações em nome do credor. 

 
Sucede que está pacificado, por meio de reiterados2 

acórdãos prolatados pelo Colendo Tribunal de Justiça Estadual neste 
exercício de 2015, que o documento apresentado pela devedora não 
comprova a entrega das ações. Além disso, em vários outras execuções 
análogas a esta, a requerida apresentou cálculos nos quais utilizou os 
seguintes parâmetros para a aferição do números de ações devidas aos 
consumidores: 

                                                
1 TJMS, Agravo de Instrumento n° 1401643-76.2015.8.12.0000 de Campo Grande, 5ª Câmara Cível, Rel. Des. 
Sideni Soncini Pimentel, j. 14/04/2015. 
2 1403742-19.2015.8.12.0000; 1403875-61.2015.8.12.0000; 1403884-23.2015.8.12.0000; 1403895-52.2015.8.12.0000; 1404031-
49.2015.8.12.0000 – Todos publicados no DJe em 11.05.2015. 
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Rua 7 de Setembro, nº 1906, Salas 05 e 10, Centro – Campo Grande/MS 
Telefone/fax: (67) 3321-2160 / (67) 3383-8616 

www.hfd.adv.br 

 

 
* Cálculo apresentado em 13/04/2015 - Fl. 326 do processo n° 0835712-
20.2014.8.12.0001. 

 

Sendo assim, visando otimizar o andamento desta execução, 
a parte credora postula pela conversão da obrigação de fazer em perdas e 
danos, conforme os parâmetros indicados pela própria devedora, confira-se: 

 

Valor de Cada Contrato (2211 e 2215)  
em 13/06/1994 

R$ 1.317,68 

IGPM Acumulado até 24/12/1996 1,4661075 

Valor Corrigido até 24/12/1996 R$ 1.931,86 

VPA Conforme Portaria 86/1991 – em 
Dezembro/1995 

R$ 0,0784390 

Número de Ações Devidas Somando-se Todos os 
Contratos (2211 e 2215) em  24/12/1996 

49.256 

Cotação da TELEBRÁS – PN em 26/12/1996 (em 
24/12/1996 não há cotação – documento em 
anexo) 

R$ 0,07920 

Valor Devido na Data da Cotação Somando-se 
Todos os Contratos (2211 e 2215) 

R$ 3.901,07 

 
Tendo em vista que o Superior Tribunal de Justiça julgou o 

Recurso Especial Repetitivo n° 1.370.899/SP, os juros de mora devem 
incidir a partir da citação do devedor no processo de conhecimento da ação 
civil pública (24.09.1997).  

 
De mais a mais, observa-se que no despacho inicial foram 

fixados os honorários advocatícios em 10% sobre o valor da causa. 
 
Destarte, conforme os parâmetros da planilha de cálculo 

acostada ao final, a importância total devida ao consumidor após a 
conversão em perdas e danos, somando-se os honorários sucumbênciais, 
perfaz a quantia de R$ 51.934,52 (cinquenta e um mil, novecentos e 
trinta e quatro reais e cinquenta e dois centavos). 

 
Isto posto, requer a extinção desta execução no que tange 

ao pedido de pagamento de dividendos, com fulcro no art. 569 do CPC.  
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Rua 7 de Setembro, nº 1906, Salas 05 e 10, Centro – Campo Grande/MS 
Telefone/fax: (67) 3321-2160 / (67) 3383-8616 

www.hfd.adv.br 

 
Outrossim, postula para que este cumprimento de 

sentença prossiga somente com relação à obrigação de fazer, conforme 
o rito previsto no art. 461 e seguintes do CPC. 

 
Considerando que a executada, apesar de intimada, não 

cumpriu com a obrigação de fazer, o credor postula pela conversão desta 
em perdas e danos, as quais, conforme os parâmetros do cálculo 
apresentados pela própria devedora, perfazem a quantia de R$ 51.934,52 
(cinquenta e um mil, novecentos e trinta e quatro reais e cinquenta e 
dois centavos). 

 
Por fim, requer a intimação da devedora para impugnar o 

valor acima indicado antes da conversão desta execução em cobrança de 
quantia certa, nos termos do art. 633, parágrafo único, do CPC. 

 
Termos em que pede deferimento. 
 
Campo Grande, MS, 30 de julho de 2015. 
 
 

LUCAS RIBEIRO GONÇALVES DIAS 
OAB-MS 16.103 

RODRIGO NUNES FERREIRA 
OAB-MS 15.713 

 
 

GLAUBERTH RENATO L. HOLOSBACH 
OAB-MS 15.388 

 
 

MOHAMAD HASSAM HOMMAID 
OAB-MS 13.032 
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30/07/2015 Planilha de débitos judiciais

http://drcalc.net/planilharesult.asp 1/1

Imprimir          Voltar

PLANILHA DE DÉBITOS JUDICIAIS

Data de atualização dos valores: junho/2015
Indexador utilizado: IGP­M ­ (FGV)
Juros moratórios legais
Acréscimo de 0,00% referente a multa.
Honorários advocatícios  de 10,00%.

ITEMDESCRIÇÃO DATA VALOR
SINGELO

VALOR
ATUALIZADO

JUROS
COMPENSATÓRIOS

0,00% a.m.

JUROS
MORATÓRIOS

LEGAIS

MULTA
0,00% TOTAL

1

V alor
Devido na
Data da
C otação

26/12/1996 3.901,07 16.808,57 0,00 30.404,63 0,00 47.213,20

­­­­­­­­­­­­­­­­­­­­­­­­­­­­­­­­
Sub­Total R$ 47.213,20

Honorários  advocatíc ios  (10,00%) (+) R$ 4 .721,32
Sub­Total R$ 4.721,32

­­­­­­­­­­­­­­­­­­­­­­­­­­­­­­­­
TOTAL GERAL R$ 51.934,52
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Autos n. 0839924-84.2014.8.12.0001      -       Campo Grande/MS.

Vistos etc.

1) Cuidam os autos de cumprimento de sentença para a 
"retribuição" das ações da Telebrás S/A que deveriam ter sido entregues 
aos consumidores que participaram do plano comunitário de telefonia 
negociado pela Inepar S/A, conforme a sentença prolatada nos autos da 
ação civil pública n. 001.97.019016-1.

O credor apresentou um cálculo que definiu o número de 
ações devidas.

O executado impugnou o cumprimento de sentença, 
afirmando, em síntese, que:

- cada contrato dava direito apenas a 8.620 ações;
- estas ações foram entregues ao exequente, que já as 

vendeu e, talvez, tenha esquecido;
- em face disto, os dividendos também não são devidos.
Pediu que fosse oficiado ao Banco Santander S/A para 

que apresentasse um extrato completo da movimentação acionária da 
parte exequente e, no mérito, que fosse reconhecido que a obrigação de 
entrega das ações e dos dividendos foi cumprida. Noutro aspecto, alega 
que o STJ está analisando a legitimidade da Brasil Telecom S/A para 
responder ações que analisam os direitos reclamados pelo 
descumprimento do PCT (plano comunitário de telefonia). Pede a 
suspensão da liquidação.

O exequente contraditou todos os termos da impugnação.

É o relatório. Decido.

Inicialmente, afasto o pedido de suspensão deste 
processo, porque estamos em fase de cumprimento de sentença já 
transitada em julgado. A matéria da legitimidade passiva foi superada 
definitivamente na ação principal, em todas as instâncias, e não está 
afeta à decisão que possa vir no recurso mencionado pela Oi S/A.

A sentença em questão definiu uma obrigação à parte 
executada. A parte credora, por sua vez, reclamou pelo descumprimento 
desta obrigação e apresentou os cálculos que entendeu adequados ao 
comando da sentença exequenda, expondo minudentemente as razões do 
seu pedido. Concluiu que lhe era devido um determinado número de 
ações e um valor correspondente aos dividendos. Pediu que a obrigação 
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fosse cumprida, sob pena de resolver-se em perdas e danos.
A impugnante afirma que entregou 8.620 ações (por 

contrato), mas que é impossível trazer aos autos o extrato, porque o 
"Banco Santander deixou de fornecer os extratos de evolução acionária 
dos autores, visto que isto levaria trabalho e geraria custos à referida 
instituição". Pediu que seja oficiado ao Banco Santander para que 
forneça o extrato. 

É preciso consignar, antes de mais nada, que o ônus da 
prova do pagamento (entrega das ações) é da executada. Em casos 
semelhantes, este juízo até tem se disposto a um esforço interpretativo 
bastante alongado para considerar como entregues as pouco mais de 
8.000 ações (por contrato), tendo em consideração o extrato bancário 
apresentado, mesmo que em nome de terceiros (BNDES Participações 
S/A - BNDESPAR), ao aliá-lo a outros documentos existentes no 
processo principal que fazem uma ligação entre a parte executada e a 
terceira pessoa que transferiu as ações a "alguns" credores.

Estes documentos que estão no processo principal 
poderiam e deveriam acompanhar a resposta do devedor, embora até o 
momento nunca tenha acontecido isto nos milhares de outros processos 
idênticos a este.

O Tribunal de Justiça, a seu tempo, não tem demonstrado 
tamanha parcimônia quanto ao exercício da prova e, ao contrário deste 
juízo, costuma rejeitar os tais extratos bancários como prova do 
pagamento. 

Ora, ao pedir que este juízo oficie ao banco em busca dos 
extratos que nem mesmo o Tribunal aceita, o executado está 
transferindo à estrutura do Poder Judiciário ônus que é seu. 

Note-se que sequer a recusa formal do Banco Santander 
foi apresentada. 

Com o devido respeito, não há como acolher pedido 
desta natureza, especialmente sabendo do posicionamento firme do 2º 
grau jurisdicional em rejeitar o tipo de prova que se está propondo fazer. 

Lembre-se de que o direito reclamado nesta ação é 
disponível e a disputa envolve partes capazes. Assim, sob pena de 
concordância tácita, era ônus da devedora detalhar e comprovar como 
foi que alcançou o número de ações que alega ter entregue ao credor. 

O professor Luiz Rodrigues Wambier, em sua obra 
"Curso Avançado de Processo Civil", vol. 1, Editora Revista dos 
Tribunais, na 7ª edição, na pág. 360, comenta a regra do art 302 do 
Código de Processo Civil, que também se aplica aqui, ao tratar do ônus 
da impugnação específica, e o professor diz:

- "Disso resulta não ser admissível contestação por 
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negativa geral, em que o réu apenas afirma que os fatos alegados pelo 
autor não são verdadeiros. O ônus da impugnação específica exige que 
o réu, além de manifestar-se precisamente sobre cada um deles, 
expresse fundamentação em suas alegações, ou seja, cumpre ao réu 
dizer como os fatos ocorreram e porque nega os fatos apresentados pelo 
autor".

Fredie Didier Jr. realça o caráter de aplicação amplo da 
referida norma, não apenas nas contestações, mas também à réplica ou 
aos recursos, que cita exemplificativamente. O doutrinador assim se 
manifesta:

- "Embora se trate de regra prevista para a contestação, 
aplica-se, por analogia, à réplica...

Também se aplica a regra aos recursos..." (Curso de 
Direito Processual Civil, vol. 1, edição 2012, 14ª ed., Editora Jus 
Podivm, pág. 523).

Transcreva-se, ainda, o seguinte julgado do Tribunal de 
Justiça do Distrito Federal:

- "Sendo os embargos à execução processo autônomo de 
conhecimento, incidem os princípios da eventualidade e do ônus da 
impugnação especificada dos fatos alegados" (AC 2006.01.1.052674-0, 
TJDF, 1ª T. Cível, Rel. César Loyola,  julgado em 18/04/2007). 

Neste julgado acima transcrito, ao votar, o relator assim 
se manifestou:

- "Sendo os embargos à execução verdadeiro processo 
autônomo de conhecimento, a resposta do embargado tem a natureza de 
contestação. Em consequência, tem aplicação a disciplina estabelecida 
nos artigos 300 a 303, do Código de Processo Civil. Tais dispositivos 
expressam os princípios da eventualidade e do ônus da impugnação 
especificada. 

Sendo assim, o embargado tem o dever de expor as 
razões de fato e de direito com que impugna o pedido do embargante. 
Além disso, cabe-lhe manifestar precisamente sobre os fatos alegados 
na inicial. Não se desincumbido desses ônus, a consequência é ter-se 
por verdadeiros os fatos alegados pelo embargante".

Em relação ao pedido de condenação por litigância de 
má-fé, a jurisprudência é firme no sentido de que deve haver dolo da 
parte contrária. A simples defesa incisiva, através do direito 
constitucional de ampla defesa e contraditório, não constitui má-fé. 

Por estes motivos, rejeito a impugnação e reconheço 
como devida a quantidade de ações reclamada na inicial.
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2) Cumpra a executada a obrigação de restituir ações. 
Prazo: 15 dias.

3) Se o prazo correr em branco, diga o credor se deseja 
alguma das providências previstas no art. 461, § 5º do CPC ou se deseja 
a conversão da obrigação em perdas e danos, conforme previsto no art. 
84, § 1º do Código de Defesa do Consumidor, no art. 461, § 1º e no art. 
633 do CPC. Prazo: 15 dias.

4) Após, fale a executada a respeito da opção do credor. 
Prazo: 15 dias.

              5) Homologo o pedido de desistência no que tange ao 
pagamento dos dividendos. 

Intimem-se.

Campo Grande/MS, 21 de outubro de 2015.

David de Oliveira Gomes Filho.
Juiz de Direito.
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 TJ/MS - COMARCA DE CAMPO GRANDE  Emitido em: 18/11/2015 19:01 
 Certidão - Processo 0839924-84.2014.8.12.0001  Página: 1 

 CERTIDÃO DE REMESSA DE RELAÇÃO 

           Certifico que o ato abaixo consta da relação nº 0232/2015, encaminhada para publicação. 

 Advogado  Forma 
 Carlos Alberto de Jesus Marques (OAB 4862/MS)  D.J 
 Hadna Jesarella Rodrigues Orenha (OAB 10526/MS)  D.J 
 Mohamad Hassam Hommaid (OAB 13032/MS)  D.J 
 Glauberth Renato Lugnani Holosbach Fernandes (OAB 
 15388/MS) 

 D.J 

 Rodrigo Ferreira (OAB 15713/MS)  D.J 
 Lucas Dias (OAB 16103/MS)  D.J 

           Teor   do   ato:   "Intimação   das   partes   da   decisão   de   f.   267-270:"Por   estes   motivos,   rejeito   a   impugnação   e 
 reconheço   como   devida   a   quantidade   de   ações   reclamada   na   inicial.   2)   Cumpra   a   executada   a   obrigação   de 
 restituir   ações.   Prazo:   15   dias.   3)   Se   o   prazo   correr   em   branco,   diga   o   credor   se   deseja   alguma   das 
 providências   previstas   no   art.   461,   §   5º   do   CPC   ou   se   deseja   a   conversão   da   obrigação   em   perdas   e   danos, 
 conforme   previsto   no   art.   84,   §   1º   do   Código   de   Defesa   do   Consumidor,   no   art.   461,   §   1º   e   no   art.   633   do   CPC. 
 Prazo:   15   dias.   4)   Após,   fale   a   executada   a   respeito   da   opção   do   credor.   Prazo:   15   dias.    5)   Homologo   o 
 pedido de desistência no que tange ao pagamento dos dividendos. "" 

           Do que dou fé.  
           Campo Grande, 18 de novembro de 2015. 

           Escrivã(o) Judicial 
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 TJ/MS - COMARCA DE CAMPO GRANDE  Emitido em: 20/11/2015 14:26 
 Certidão - Processo 0839924-84.2014.8.12.0001  Página: 1 

 CERTIDÃO DE PUBLICAÇÃO DE RELAÇÃO 

           Certifico   e   dou   fé   que   o   ato   abaixo,   constante   da   relação   nº   0232/2015,   foi   publicada   no   Diário   da 
 Justiça   nº   3471,   do   dia   20/11/2015,   página   244-255,   com   circulação   em   20/11/2015   e   início   do   prazo   em 
 23/11/2015, conforme disposto no Código de Normas da Corregedoria Geral da Justiça. 

 Advogado  Prazo em dias  Término do prazo 
 Carlos Alberto de Jesus Marques (OAB 4862/MS)  15  07/12/2015 
 Hadna Jesarella Rodrigues Orenha (OAB 10526/MS)  15  07/12/2015 
 Mohamad Hassam Hommaid (OAB 13032/MS) 
 Glauberth Renato Lugnani Holosbach Fernandes (OAB 
 15388/MS) 
 Rodrigo Ferreira (OAB 15713/MS) 
 Lucas Dias (OAB 16103/MS) 

           Teor   do   ato:   "Intimação   das   partes   da   decisão   de   f.   267-270:"Por   estes   motivos,   rejeito   a   impugnação   e 
 reconheço   como   devida   a   quantidade   de   ações   reclamada   na   inicial.   2)   Cumpra   a   executada   a   obrigação   de 
 restituir   ações.   Prazo:   15   dias.   3)   Se   o   prazo   correr   em   branco,   diga   o   credor   se   deseja   alguma   das 
 providências   previstas   no   art.   461,   §   5º   do   CPC   ou   se   deseja   a   conversão   da   obrigação   em   perdas   e   danos, 
 conforme   previsto   no   art.   84,   §   1º   do   Código   de   Defesa   do   Consumidor,   no   art.   461,   §   1º   e   no   art.   633   do   CPC. 
 Prazo:   15   dias.   4)   Após,   fale   a   executada   a   respeito   da   opção   do   credor.   Prazo:   15   dias.    5)   Homologo   o 
 pedido de desistência no que tange ao pagamento dos dividendos. "" 

           Do que dou fé.  
           Campo Grande, 20 de novembro de 2015. 

           Escrivã(o) Judicial 
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  ADVOGADOS: 

  CARLOS ALBERTO JESUS MARQUES 

  LUCY MEDEIROS MARQUES 

  NOELY GONÇALVES VIEIRA 

  FERNANDO DAVANSO DOS SANTOS 

  FABIO DAVANSO DOS SANTOS 

  ALESSANDRA ARCE FRETES 

  ANTONIO ALVES DUTRA NETO 

CRISTIANA BARBOSA ARRUDA 

DIOGO AQUINO PARANHOS 

HADNA JESARELLA RODRIGUES ORENHA 

KATIUSCI SANDIM VILELA 

LUIZA CAROLEN CAVAGLIERI FACCIN 

MUNIR MARTINS SALOMÃO 

MURILO MEDEIROS MARQUES 

THIAGO MARTINS FERREIRA 

ESTAGIÁRIOS:  

CAUÊ GILBERTHY ARRUDA DE SIQUEIRA 

DÊNIS FERREIRA ARLLEN ACOSTA 

LUANA MEDEIROS MARQUES 

LUCAS MORAES MARSIGLIA 

PAMELLA SOPHIA COELHO ARANTES 

RENATA CABRAL FERREIRA 

YARA LIZ DE OLIVEIRA DINIZ 
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EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA 2ª VARA DE DIREITOS DIFUSOS, COLETIVOS E 

INDIVIDUAIS HOMOGÊNEOS DE CAMPO GRANDE, MS. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Autos n.º 0839924-84.2014.8.12.0001 

Cumprimento de Sentença (PCT) 

 

OI S.A, já qualificada nos autos em epígrafe, que lhe move 

HELIANEY PAULO DA SILVA, vem respeitosamente à presença de Vossa Excelência, 

através de seus advogados subscritores, manifestar-se acerca do Despacho de fls. 

267/270, de acordo com os fatos abaixo aduzidos:  

 

1. 

Vossa Excelência intimou a Requerida para que a mesma 

cumprisse com a obrigação de restituir ao Autor as ações da Telebrás, referentes aos 

contratos de PCT objetos da presente ação. 

 

2. 

Entretanto, data vênia, a Requerida informa que não poderá 

cumprir a determinação de Vossa Excelência, visto que é totalmente impossível entregar 

ações de outra empresa, conforme já diversas vezes discutido em vários cumprimentos de 

sentença decorrentes da ACP. 

 

3. 

Assim, a Requerida passa a apresentar o cálculo correto para 

se apurar o quantum referente às ações correspondentes aos contratos de PCT em 

comento. 
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I – DOS CÁLCULOS DE PERITO JUDICIAL DE 

CONFIANÇA DESTE JUÍZO EM AUTOS SEMELHANTES  

 

4. 

A fim de buscar um entendimento unificado acerca dos casos 

decorrentes da ACP em comento, a Requerida passa a adotar em seus cálculos os 

parâmetros fixados por Vossa Excelência, Exmo. Juiz David de Oliveira Gomes Filho, em 

casos análogos (autos n.º 0828489-16.2014.8.12.0001, n.º 0819019-58.2014.8.12.0001, n.º 

0819016-06.2014.8.12.0001, n.º 0828619-06.2014.8.12.0001, n.º 0807257-

45.2014.8.12.0001 e n.º 0818994-45.2014.8.12.0001), nos quais já existe laudo pericial 

elaborado por expert de confiança do Juízo, apurando corretamente o valor referente aos 

créditos dos Autores. 

 

5. 

Nos casos acima citados, Vossa Excelência nomeou Perito de 

Confiança deste Juízo e fixou quesitos para a elaboração dos cálculos, conforme abaixo 

colacionados: 
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6. 

Assim, tem-se que os cálculos para se apurar o quantum 

devido devem seguir o despacho citado, seguindo os parâmetros fixados por Vossa 

Excelência, a fim de unificar a forma de cálculo, evitando, assim, que qualquer consumidor 

seja prejudicado, o que requer desde já. 

 

II - DOS CÁLCULOS PARA APURAÇÃO DAS AÇÕES 

 

7. 

Ante os fatos acima aduzidos, considerando os moldes do i. 

Despacho, para se chegar ao número correto de ações devidas aos consumidores é 

necessário atualizar o valor à vista do contrato (R$ 1.117,63) pelos índices do IGPM desde 

a data da assinatura do mesmo até 24.12.1996 (data da assembleia determinada na 

sentença da ACP). 

 

8. 

O valor encontrado, seguindo entendimento de Vossa 

Excelência no Despacho acima colacionado, deve ser transformado em ações 
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preferenciais da Telebrás, tendo como parâmetro o VPA da referida empresa apurado em 

dezembro de 1996, o qual corresponde à quantia de R$ 0,0862590. 

 

9. 

Assim, após as devidas atualizações e efetuados os referidos 

cálculos, tem-se que a parte autora tem direito ao recebimento de 37.920,32 ações da 

TELEBRÁS PN, referente as 02 (dois) contratos em comento, conforme se verifica 

através dos cálculos e parecer em anexos, realizados por Perito Contábil. 

 

10. 

Assim, ANTE A IMPOSSIBILIDADE DE ENTREGAR AÇÕES 

DA TELEBRÁS, a Requerida comprova e demonstra a forma correta para a apuração do 

quantum devido, chegando a um total de R$ 23.160,76 (vinte e três mil cento e sessenta 

reais e setenta e seis centavos), referente à apuração das AÇÕES TOTAIS dos 02 

(dois) contratos pleiteados pelo Autor, devidamente atualizados conforme entendimento 

de Vossa Excelência. 

 

Pede-se deferimento. 

Campo Grande, MS, 02 de dezembro de 2015. 

 

 

Carlos A. J. Marques              Katiusci Sandim Vilela            

      OAB/MS 4862                   OAB/MS 13.679 
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PROCESSO:        081843843.2014.8.12.0001 – 2ª VC de Campo Grande - MS 
 
AUTOR:   HELIANEY PAULO DA SILVA 
 

RÉU:    OI S/A  

 
 

 

PARECER PERICIAL CONTÁBIL  

 

 

Em análise às cópias parciais do processo acima referido, em especial 

aos cálculos apresentados, temos as seguintes considerações a fazer: 

 

1 EXECUÇÃO DAS AÇÕES X EXECUÇÃO DOS DIVIDENDOS 

 

Como será exposto a seguir, há novo entendimento na forma de liquidar 

o número de ações, entendimento este inclusive já realizado por Perito de 

confiança do Juízo. 

 

Além de haver novo entendimento na forma de liquidar o número de 

ações de direito da parte Autora, um ponto primordial a ser esclarecido é  que 

a confirmação do correto número de ações a serem 

indenizadas é condição sine qua non para o correto cálculo dos 

dividendos a serem indenizados. 

 

Os dividendos correspondem à parcela de lucro líquido 

distribuída aos acionistas, na proporção da quantidade de 

ações detida, ao fim de cada exercício social.  
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A companhia deve distribuir, no mínimo, 25% de seu lucro líquido 

ajustado. Se apresentar prejuízo ou estiver atravessando dificuldades 

financeiras, a companhia não será obrigada a distribuir dividendos.  

 

Os dividendos são distribuídos anualmente, a partir da aprovação da 

Assembleia Geral Ordinária, que tem seu edital de convocação e ata publicada 

nos jornais de grande circulação e na página da Internet das Companhias. As 

instituições financeiras depositárias das ações escriturais das Companhias 

também prestam informações sobre o tema, além de haver divulgação de 

avisos aos acionistas nos jornais onde, habitualmente, as Companhias 

divulgam suas informações. 

 

Em uma análise hipotética, caso nesta execução (relativa aos 

DIVIDENDOS) seja apurado número de ações INFERIOR ao número de ações 

que seja apurado no processo de execução relativa à indenização das AÇÕES, 

o autor restará prejudicado, pois estará recebendo os DIVIDENDOS sobre 

número de ações menor ao que faz jus. 

 

Por outro lado, caso neste processo de execução dos DIVIDENDOS, 

seja considerado número SUPERIOR de ações, em comparação ao número de 

ações que forem executadas no processo de execução das AÇÕES, a parte Ré 

restará prejudicada. 

 

Assim, em qualquer uma das hipóteses, certamente uma das partes 

restará prejudicada, resultando em nova demanda, e tornando sem fim a 

execução da Sentença da Ação Civil Pública 519/97.19016-1.  

 

Desta forma, entendemos que a execução dos DIVIDENDOS deverá ser 

realizada em conjunto com a execução das AÇÕES, ou no mínimo, realizada 

após a homologação do diferencial acionário no processo de execução das 

AÇÕES, evitando, assim, prejuízo a qualquer uma das partes. 
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2 APURAÇÃO DAS AÇÕES 

 

2.1 Valor Patrimonial da Ação (VPA) (0,061) 

 

 O cálculo apresentado considera como VPA a quantia de R$0,061, 

informando que tal valor corresponde ao da TELEBRÁS em Junho/1994. 

Procedimento este incorreto. 

 

  Vejamos o cálculo: 

 

 

 

 Ocorre que há os critérios estabelecidos no Despacho de 11/11/2014, o 

qual, inclusive, está sendo utilizado por Perito de confiança do Juízo. 
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 O entendimento do MM Juízo, proferido através do Despacho de 

11/11/2014, é pela utilização do VPA apurado em dezembro/1996, em 

atendimento a Súmula 371, o qual corresponde à quantia de R$ 0,0862590.  

 

 Vejamos os termos do Despacho: 

 

 

 
 

 Vejamos o valor de VPA em dezembro/1996:  
 
 

 

 

 

 Considerando os critérios estabelecidos no Despacho de 11/11/2014 o 

número correto de ações a ser considerado para o cálculo das Ações e 

Dividendos, corresponde conforme segue: 
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Data da Assinatura 13/06/1994 
    

Valor do contrato à vista                               R$ 1.117,63 x URV da época         2.411.599,66  
    

Correção monetária até 24/12/1996              0,0006782  
    

Valor corrigido até 24/12/1996  R$           1.635,48  

    

VPA em dezembro/1996              0,0862590  

    

Número de ações devidas TELEBRÁS               18.960,16  

    

(-) Quantidade de ações Creditadas na época                               -    
    

(=) Diferença de ações devidas TELEBRAS               18.960,16  

 

 

 Ao não utilizar o VPA determinado no DESPACHO, todo o cálculo 

restará prejudicado. 

 

 Assim, para a correta apuração do VALOR DE INDENIZAÇÃO DAS 

AÇÕES E DIVIDENDOS, deve-se primeiramente estabelecer o número de 

ações sob o qual serão apuradas as respectivas parcelas, sendo que esta 

quantia varia conforme critérios estabelecidos para a atualização do valor do 

terminal telefônico, o VPA e o número de ações emitidas. 

 

3 CÁLCULO UTILIZANDO DADOS DA OI 

 

O valor que está sendo executado tem como critério a utilização de 

cotação da OI, bem como parcelas de Dividendos, Juros Sobre Capital Próprio 

e Bonificações relativas à empresa OI S/A e vale-se de informações 

apresentadas no site da Bolsa de Valores de São Paulo (BOVESPA). 
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Ocorre que tais valores não podem ser considerados assim de forma tão 

simplória, sem antes relacionar a que época da empresa corresponde, e se 

realmente estão vinculados às ações discutidas na Ação Civil Pública 

nº519/97.19016-1. 

 

O erro inicial está em considerar parcelas da OI S/A, eis que as ações 

em discussão são originárias da empresa TELEBRÁS. 

 

Historicamente a OI S/A é resultado da privatização ocorrida na 

TELEBRÁS em 1998, no entanto, suas ações não estão diretamente ligadas a 

TELEBRÁS. 

 

Para melhor compreensão, de forma sucinta, a TELEBRÁS ao realizar 

sua privatização foram criadas 12 companhias holdings, sendo elas: Embratel, 

Telesp, Tele Norte-Leste, Tele Centro-Sul, Telesp Celular, Tele Sudeste 

Celular, Telemig Celular, Tele Sul Celular, Tele Nordeste Celular, Tele Centro-

Oeste Celular, Tele Norte Celular, Tele Leste Celular. 

 

Como se vê uma das 12 empresas corresponde a Tele Centro-Sul, que 

por sua vez controlava 08 concessionárias de telefonia fixa, sendo uma delas a 

Telepar. 
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Pois bem, em 28/02/2000 a Telepar incorporou as demais empresas do 

grupo, ficando desta forma a estrutura acionária: 

 

    

Tele Centro Sul 

  
 Telepar 

 

 

Em seguida, em 28/04/2000 a Tele Centro Sul alterou sua denominação 

são para BRASIL TELECOM PARTICIPAÇÕES e a Telepar alterou sua 

denominação social para BRASIL TELECOM S/A. 

 

   
Em 28/04/2000: 

Tele Centro Sul 
>>> 

Brasil Telecom 
PARTICIPAÇÕES 

  
 

 
  

 Telepar >>> Brasil Telecom S/A 

 

 

Em 17/11/2009 foi efetivada a incorporação da Brasil Telecom 

Participações pela Brasil Telecom S/A. 

 

Mais recentemente, em 27/02/2012, a Brasil Telecom S/A alterou sua 

denominação social para OI S/A. 

 

Ocorreram outras alterações societárias entre 2000 e 2012, tanto na 

Brasil Telecom Participações, como na Brasil Telecom S/A, as quais não são 

pertinentes apresentar neste momento. 

 

Este histórico foi descrito para que se possa compreender que em 

síntese o autor está executando valores de COTAÇÃO, DIVIDENDOS, 

JUROS SOBRE CAPITAL PRÓPRIO E BONIFICAÇÕES da empresa 
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Telepar, que após tornou-se Brasil Telecom S/A e por fim, hoje, 

corresponde a OI S/A.  

 

Ainda, cabe destacar que o cálculo de alterações societárias realizadas 

pelo autor, ao considerar ações OI S/A, reconhece o desdobramento acionário 

ocorrido em 12/09/2000 (multiplica por 39), evento este que não ocorreu na 

Brasil Telecom Participações. 

 

Portanto, completamente equivocado o entendimento da autora, pois foi 

reconhecida apenas a legitimidade passiva da OI S/A em arcar com a cobrança 

dos então contratantes da TELEMS, no entanto, não há qualquer determinação 

para o pagamento de valores da Telepar/Brasil Telecom S/A/OI e, sim, a 

determinação para o pagamento de valores relativos à empresa TELEBRÁS. 

 

 O próprio Despacho de 11/11/2014, onde o MM Juízo esclarece os 

critérios a serem considerados na Liquidação, cita claramente que deverão ser 

reconhecidos os valores relativos à empresa Telebrás e os reflexos da cisão 

ocorrida em 1998. 

 

 Vejamos o Despacho: 

 

 

 

 Desta forma, totalmente improcedente os valores utilizados como critério 

de liquidação para a verificação das verbas deferidas (AÇÕES e  

DIVIDENDOS). 
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4 CONVERSÃO DAS AÇÕES EM INDENIZAÇÃO 

 

 

 O cálculo de conversão das ações em pecúnia, não respeita nem a 

Sentença liquidanda, nem o Despacho saneador, proferido em 11/11/2014, o 

qual descreve pontualmente a forma de cálculo a ser realizada. 

 

 Foi atribuída a cotação na data do trânsito em julgado (25/09/2012), 

e utilizada como base a cotação da OI S/A, no valor de R$7,21. 

Procedimento incorreto. 

 

 

 

 Para utilizar a cotação da OI na data do trânsito em julgado 

(25/09/2012), foi realizada a “conversão” das ações TELEBRÁS em OI, 

realizando as alterações societárias sofridas pela TELEMS a partir da 

incorporação pela Telepar. 

 

 A Sentença estabeleceu que devesse ser utilizado o valor das ações na 

mesma data em que as ações estão sendo apuradas, ou seja, em 24/12/1996. 

 

 Ocorre que além de contrariar a decisão liquidanda, NÃO HÁ 

QUALQUER REPALDO TÉCNICO para a conversão das ações TELEBRÁS 

em ações TELEMS - Tele Mato Grosso do Sul/Brasil Telecom S/A. 
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 Conforme verificado através do arquivo de cotações históricas no site da 

1Bovespa (Bolsa de Valores de São Paulo)  , a cotação no fechamento do 

pregão do dia 26/12/1996, data mais próxima a 24/12/1996 corresponde a 

quantia de R$ 79,20 por lote de 1.000 ações, ou seja, R$ 0,07920 por ação. 

 

 

 

 

 Em contrapartida, há os critérios estabelecidos no Despacho de 

11/11/2014, o qual, inclusive, está sendo utilizado por Perito de confiança 

do Juízo. 

 

 No Despacho foi expressamente determinada à conversão das ações 

em 22/12/2002 pelo VPA do mês (dezembro/2002). 

 

 Vejamos os termos do Despacho: 

 

 

 

Tendo como base as informações apresentadas pelo Perito do Juízo no 

processo nº 0818994-45.2014.8.12.0001, de mesma natureza, apresentamos 

os valores que atendem corretamente o Despacho e que respeitam 

corretamente a cisão ocorrida em 1998 e as empresas resultantes. 

                                                 
1
 http://www.bmfbovespa.com.br/shared/iframe.aspx?idioma=pt-br&url=http://www.bmfbovespa.com.br/pt-br/cotacoes-

historicas/FormSeriesHistoricas.asp 
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VPA em Dezembro/2002 

TELEBRÁS 

 R$                                                              0,000170000  

  

TELE CENTRO SUL PARTICIPAÇÕES 

 R$                                                              0,017720000  

  

TELE NORTE LESTE PARTICIPAÇÕES 

 R$                                                              0,023870000  

  

TELESP PARTICIPAÇÕES 

 R$                                                              0,029290000  

  

EMBRATEL PARTICIPAÇÕES 

 R$                                                              0,014110000  

  

TELESP CELULAR PARTICIPAÇÕES 

 R$                                                              0,003420000  

  

TELE SUDESTE CELULAR PARTICIPAÇÕES 

 R$                                                              0,004300000  

  

TELEMIG CELULAR PARTICIPAÇÕES 

 R$                                                              0,002240000  

  

TELE CELULAR SUL PARTICIPAÇÕES 

 R$                                                              0,002460000  

  

TELE CENTRO OESTE CELULAR 

 R$                                                              0,003210000  

  

TELE NORTE CELULAR PARTICIPAÇÕES 

 R$                                                              0,000680000  

  

TELE LESTE CELULAR PARTICIPAÇÕES 

 R$                                                              0,000920000  

  

TELE NORDESTE CELULAR PARTICIPAÇÕES 

 R$                                                              0,002050000  

  

TELEFÔNICA DATA BRASIL HOLDING 

P
ar

a 
co

nf
er

ir 
o 

or
ig

in
al

, a
ce

ss
e 

o 
si

te
 h

ttp
://

w
w

w
.tj

m
s.

ju
s.

br
/e

sa
j, 

in
fo

rm
e 

o 
pr

oc
es

so
 0

83
99

24
-8

4.
20

14
.8

.1
2.

00
01

 e
 c

ód
ig

o 
14

23
31

0.
E

st
e 

do
cu

m
en

to
 fo

i p
ro

to
co

la
do

 e
m

 0
2/

12
/2

01
5 

às
 1

5:
08

, é
 c

óp
ia

 d
o 

or
ig

in
al

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
 P

D
D

E
 -

 1
10

72
00

00
05

00
38

 e
 H

A
D

N
A

 J
E

S
A

R
E

LL
A

 R
O

D
R

IG
U

E
S

 O
R

E
N

H
A

.

fls. 287



 
 

Página 12 de 26 

 R$                                                              0,000610000  

 

 

 Desta forma, segue em anexo, cálculo com a conversão das ações em 

indenização pelo critério estabelecido no Despacho saneador. 

 

 

5 DOS DIVIDENDOS 

 

5.1 Das Parcelas Corretas dos Dividendos 

 

Os contratos em discussão foram assinados antes de 1998. Deste a 

data da assinatura até a privatização ocorrida em 1998, são devidos 

Dividendos somente da empresa Telebrás. 

Conforme determinado no Despacho de 11/11/2014, após a privatização 

da Telebrás, devem ser reconhecidas as parcelas de Dividendos relativas às 

empresas resultantes da cisão: 

 

 

 

Assim, a partir de 1998 deverão ser consideradas as parcelas oriundas 

das 12 holdings: Embratel, Telesp, Tele Norte-Leste, Tele Centro-Sul, Telesp 
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Celular, Tele Sudeste Celular, Telemig Celular, Tele Sul Celular, Tele Nordeste 

Celular, Tele Centro-Oeste Celular, Tele Norte Celular, Tele Leste Celular. 

Tendo como base as informações apresentadas pelo Perito do Juízo no 

processo nº 0818994-45.2014.8.12.0001, de mesma natureza, apresentamos 

as parcelas que atendem corretamente o Despacho e que respeitam 

corretamente a cisão ocorrida em 1998 e as empresas resultantes. 

 

Valor Dividendo por Ação (R$)  Data  

TELEBRÁS   

0,001878 30/04/97 

0,001878 30/04/98 

    

01) TELE CENTRO SUL PARTICIPAÇÕES 

0,00034749 30/04/99 

0,00039768 30/04/00 

0,00034749 30/04/01 

0,00038458 30/04/02 

0,00055112 30/04/03 

    

02) TELE NORTE LESTE PARTICIPAÇÕES 

0,00067 30/04/99 

0,00067 30/04/00 

0,00067 30/04/01 

0,0008119 30/04/02 

0,0007293 30/04/03 

    

03) TELESP PARTICIPAÇÕES 

0,000581 30/04/99 

0,0020018 30/04/00 

0,0014112 30/04/01 

0,0018258 30/04/02 

0,0007757 30/04/03 

    

04) EMBRATEL PARTICIPAÇÕES 

0,000383 30/04/99 

0,00003924 30/04/00 

0,00018276 30/04/01 
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05) TELESP CELULAR PARTICIPAÇÕES 

0,00026953 30/04/99 

0,0000925 30/04/00 

0,00019905 30/04/01 

    

06) TELE SUDESTE CELULAR PARTICIPAÇÕES 

0,00019647 20/12/99 

0,00007317 30/04/00 

0,00010031 30/04/01 

0,00020379 18/09/02 

0,00020379 27/09/02 

    

07) TELEMIG CELULAR PARTICIPAÇÕES 

0,00005 30/04/99 

0,0000376 30/04/01 

0,0000733 30/04/02 

0,0000693 30/04/03 

    

08) TELE CELULAR SUL PARTICIPAÇÕES 

0,000094 30/04/99 

0,0000278 25/06/01 

0,0001215 30/04/02 

0,0000731 30/04/03 

    

09) TELE CENTRO OESTE CELULAR 

0,00014801 30/04/99 

0,000087 30/04/00 

0,00008941 30/04/01 

0,0002015 30/04/02 

0,00020617 30/04/03 

    

10) TELE NORTE CELULAR PARTICIPAÇÕES 

0,0000051 30/04/99 

0,0001036 30/04/00 

0,0001257 30/04/01 

0,000015 30/04/02 

    

11) TELE LESTE CELULAR PARTICIPAÇÕES 

0,00002484 30/04/99 

0,00000378 30/04/00 

0,00003822 30/04/02 
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12) TELE NORDESTE CELULAR PARTICIPAÇÕES 

0,0000745 30/04/99 

0,0000251 30/04/00 

0,0000274 02/07/01 

0,0000539 30/04/02 

0,0000879 30/04/03 

 

Portanto, conclui-se que as parcelas executadas pela Autora, não 

atendem ao proferido na Sentença, tão pouco ao despacho, pois não 

correspondem a parcelas da Telebrás e/ou alguma das 12 holdings resultantes 

da cisão. 

 

5.2 Parcelas não deferidas: 

 JUROS SOBRE CAPITAL PRÓPRIO e BONIFICAÇÕES 
 

 

Na conta analisada encontramos equívocos quanto aos valores 

lançados a título de dividendos. 

 

A efetiva condenação, transitada em julgado, determinou o pagamento 

de  tão somente “dividendos”. 

 

Vejamos os termos da sentença da Ação Civil Pública: 

 

“(...) para o fim de determinar  à Ré que o prazo de 180 

dias contado na data de intimação da sentença, proceda à 

retribuição em ações TELEBRÁS a participação  financeira 

referente  às primeiras 10.115 linhas comercializadas, investindo 

os consumidores na condição de assinantes, levando em 

consideração o valor efetivamente pago por cada consumidor, 

corrigindo monetariamente pelo IGPM/FGV, a cotação das ações 
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nesta mesma data e OS DIVIDENDOS EXISTENTES desde 

aquela data (...)” (grifamos)  

 

 

Ocorre que na conta apresentada para a execução que se processa 

incluiu-se também JUROS SOBRE CAPITAL PRÓPRIO  e BONIFICAÇÕES, 

procedimento este incorreto. 

 

A definição de JUROS SOBRE CAPITAL PRÓPRIO e BONIFICAÇÕES 

é diferente de DIVIDENDOS: 

 

 

Dados Dividendos Juros Capital Próprio 

Origem Lucro Apurado Contas do Patrimônio Líquido 

Objetivo Distribuir Lucro aos Acionistas 
Remunerar o capital investido na 

empresa pelo acionista 

Limite 
Parcela Lucro destinada no estatuto 

da empresa 

Taxa de Juros de Longo Prazo – 

TJLP 

 

Dividendos: Parcela do lucro da empresa destinada a remunerar o 

capital do sócio ou do acionista. O Estatuto, geralmente, fixa as normas de 

atribuição dos dividendos e formas de pagamento, bem como épocas. 

 

Juros Sobre Capital Próprio (JSCP): Os juros sobre capital próprio 

possuem natureza jurídica e regulamentação específica e correlacionam-se 

exclusivamente com o lucro auferido no período, não se confundindo com os 

dividendos, que representam parcela do lucro distribuída ao sócio de acordo 

com o valor de suas cotas no capital da sociedade e não estão vinculados a 

quaisquer taxa de juros. 

 Bonificação: A Bonificação não é, na grande maioria das vezes, um 

provento em dinheiro, mas sim em ações.  E, representa uma distribuição 

gratuita de novas ações, geralmente em função de aumento de capital ou 

incorporação de reservas.  
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 É importante destacar que, ao contrário dos Dividendos e JSCP, onde 

existe um efetivo desembolso de dinheiro, no caso de bonificações não há esse 

desembolso e sim uma reversão de valores já contabilizados no Patrimônio da 

entidade, sendo que como reflexo as cotações das ações podem se ajustar.  

 Assim temos as seguintes formas de Bonificações: 

 Bonificação em ações: é a distribuição de resultados da companhia 

mediante emissão de ações, quando de incorporação de reservas ao capital 

social. As ações bonificadas são entregues gratuitamente aos acionistas, na 

proporção da quantidade de ações possuídas. A bonificação aumenta a 

quantidade de ações da empresa, sem alterar o valor do patrimônio. 

 Bonificação em dinheiro: distribuição aos acionistas de valor em 

dinheiro referente a reservas até então não incorporadas ao capital. Não se 

confunde com dividendo. 

 

Ainda, o artigo 201 da Lei nº 6.404/76 assim dispõe sobre os dividendos: 

 

“A companhia somente poderá pagar dividendos a conta de lucro 

líquido do exercício, de lucros acumulados e de reservas de lucro; 

e a conta de reservas de capital, no caso das ações preferenciais de 

que trata o § 5º do art. 17”. 

 

 Já o artigo 9º da Lei nº 9.249/95 sobre juros de capital próprio 

estabelece: 

 

“a pessoa jurídica poderá deduzir, para efeitos da apuração do 

lucro real, os juros pagos ou creditados individualizadamente a 

titular, sócios e acionistas, a titulo de remuneração do capital 

próprio, calculados sobre as contas do patrimônio líquido e 
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limitados à variação, pro rata dia, da Taxa de Juros de Longo Prazo 

– TJLP. 

 

§ 1º O efetivo pagamento ou crédito dos juros fica condicionado à 

existência de lucros, computados antes da dedução dos juros, ou 

de lucros acumulados e reservas de lucros, em montante igual ou 

superior ao valor de 2 (duas) vezes os juros a serem pagos ou 

creditados.” 

 

Ainda, seguindo a doutrina de Fabio Ulhoa Coelho, que preleciona: 

 

“Os juros sobre capital próprio não podem ser considerados 

espécie de dividendos. Se os primeiros podem ser imputados aos 

últimos, como prevê a lei, então isso já demonstra tratar-se de 

institutos diversos... Os juros sobre o capital remuneram o 

acionista pela indisponibilidade de dinheiro, enquanto investido na 

companhia. Os dividendos remuneram pelo particular sucesso da 

empresa explorada.” 

 

Portanto, as parcelas abaixo relacionadas, devem ser excluídas do 

cálculo apresentado: 

 

 JSCP - Brasil Telecom 

Exercício 
Data da 

Liberação 
Data do 

Pagamento 
Moeda Tipo Ação  Valor/Ação   Lote  

2000 30/04/2001 14/05/2001 R$ PN 5,6342191 1000 

2000 30/04/2001 14/05/2001 R$ PN 5,6342191 1000 

2000 12/09/2000 14/05/2001 R$ PN 0,0363642 1000 

2000 12/09/2000 14/05/2001 R$ PN 0,1083504 1000 

2001 21/11/2001 26/06/2002 R$ PN 0,3236969 1000 

2001 21/11/2001 26/06/2002 R$ PN 0,1131148 1000 

2002 27/03/2002 20/06/2003 R$ PN 0,2132987 1000 

2002 27/03/2002 20/06/2003 R$ PN 0,0744925 1000 

2002 27/03/2002 20/06/2003 R$ PN 0,1491165 1000 

P
ar

a 
co

nf
er

ir 
o 

or
ig

in
al

, a
ce

ss
e 

o 
si

te
 h

ttp
://

w
w

w
.tj

m
s.

ju
s.

br
/e

sa
j, 

in
fo

rm
e 

o 
pr

oc
es

so
 0

83
99

24
-8

4.
20

14
.8

.1
2.

00
01

 e
 c

ód
ig

o 
14

23
31

0.
E

st
e 

do
cu

m
en

to
 fo

i p
ro

to
co

la
do

 e
m

 0
2/

12
/2

01
5 

às
 1

5:
08

, é
 c

óp
ia

 d
o 

or
ig

in
al

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
 P

D
D

E
 -

 1
10

72
00

00
05

00
38

 e
 H

A
D

N
A

 J
E

S
A

R
E

LL
A

 R
O

D
R

IG
U

E
S

 O
R

E
N

H
A

.

fls. 294



 
 

Página 19 de 26 

2002 30/10/2002 20/06/2003 R$ PN 0,0746962 1000 

2002 30/10/2002 20/06/2003 R$ PN 0,0932303 1000 

2003 28/01/2003 03/05/2004 R$ PN 0,2337075 1000 

2003 28/01/2003 03/05/2004 R$ PN 0,2245088 1000 

2003 12/12/2003 14/01/2005 R$ PN 0,4412677 1000 

2004 21/12/2004 14/01/2005 R$ PN 0,3810871 1000 

2005 29/03/2005 16/05/2005 R$ PN 0,4433006 1000 

2005 01/12/2005 13/01/2006 R$ PN 0,7134168 1000 

2006 11/07/2006 31/05/2007 R$ PN 0,4476749 1000 

2006 27/12/2006 31/05/2007 R$ PN 0,1898507 1000 

2007 18/03/2008 16/04/2008 R$ PN 0,4476700 1000 

2007 18/03/2008 16/04/2008 R$ PN 0,1925916 1 

2008 08/04/2009 10/08/2009 R$ PN 0,4475885 1 

2008 08/04/2009 10/08/2009 R$ PN 0,1448405 1 

2010 12/01/2011 21/01/2011 R$ PN 0,1798141 1 

2010 12/01/2011 09/05/2011 R$ PN 0,4359604 1 

 

 

 Bonificações - OI 

Exercício 
Data da 

Liberação 
Data do 

Pagamento 
Moeda Tipo Ação  Valor/Ação   Lote  

2011 27/02/2012 09/04/2012 R$ PN/ON 
    

2,5433000  1 

2012 17/08/2012 27/08/2012 R$ PN/ON 
    

0,3001000  1 

2012 21/03/2013 01/04/2013 R$ PN/ON 
    

0,0990572  1 

 

 

5.3 Do Marco Inicial – Final (Limite dos Dividendos) 

 

 Os cálculos apresentados mostram-se incorretos, visto que a mesma 

apura as parcelas até 2013, sem realizar qualquer consideração quanto à data 

em que as ações serão liquidadas. 

 

 O Despacho de 11/11/2014 determinou expressamente essa relação, a 

qual, inclusive já foi reconhecida pelo Superior Tribunal de Justiça. 
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 Vejamos os termos do Despacho: 

 

“h) A somatória dos dividendos deverá ocorrer até a 
data de 22/12/2002; 
i) Em 22/12/2002 o perito deverá converter as ações 
existentes em dinheiro, pelo valor do VPA do mês da 
conversão;” (grifamos) 

 

Portanto, o cálculo dos dividendos deve ter como marco inicial a data 

da assinatura e marco final a data utilizada como cotação para indenizar as 

ações, pois a partir desta data o autor não tem mais direito às ações, assim, 

não sendo possuidor das mesmas, não há dividendos a serem pagos após esta 

data, já que estes são provenientes do número de ações. 

 

     Para melhor entendimento, a partir do momento em que elas são 

indenizadas, o autor deixa de possuí-las, perdendo consequentemente a 

condição de acionista e o direito de perceber seus rendimentos após a data da 

cotação, pois estes são provenientes do número de ações. 

 

A indenização pela não subscrição retira da parte credora a 

condição de acionista da empresa noticiada. 

 

 

Esse é o entendimento exarado no SUPERIOR TRIBUNAL DE 

JUSTIÇA, através do Agravo em Recurso Especial nº281.647: 

 

“Os dividendos, como frutos de capital, devem considerar, como 

termo inicial de sua incidência, a data do vínculo, vale dizer, da 

integralização do capital (exigíveis de forma imediata) não da 

data da efetiva capitalização. 

Já o termo final se dá com a conversão das ações em pecúnia, 

momento em que a parte autora deixa de ser detentora do direito 

a ações, para ser credora de indenização. 
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(...) 

Em face do exposto, com fundamento no art. 544, § 4º, II, "c", do 

CPC, CONHEÇO do agravo e DOU PROVIMENTO ao recurso 

especial determinando o limite temporal dos dividendos nos 

termos da fundamentação supracitada.” 

 

E também é o entendimento do Tribunal de Justiça do Rio Grande do 

SUL (TJ/RS), Justiça pioneira no julgamento de processos desta matéria. 

 

Vejamos o entendimento da Décima Sétima Câmara Cível exarado no 

Agravo de Instrumento nº70049520919 (outubro/2012): 

 

“Dividendos 

O título judicial exequendo consignou 

expressamente serem devidos esses rendimentos 

decorrentes da diferença acionária a serem calculados na 

forma prevista no Estatuto (fls. 212 a 217), sem, contudo, 

estabelecer seu termo final, o que deve ser definido neste 

momento.  

De dizer que, em relação ao termo final dos 

dividendos, há de ser observada a data do critério adotado 

para a conversão da obrigação de fazer em indenização, 

em analogia à compra e venda de ações, na medida em 

que, alienadas as ações (mutatis mutandis, conversão da 

obrigação de fazer em pecúnia), desvanecem-se os direitos 

do (ex) acionista às futuras remunerações acionárias. 

Neste sentido: 

(...) 

 

 Em sendo assim, resta vazio o título 

executivo judicial quanto à condenação ao 
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pagamento dos rendimentos acionários, na 

medida em que o critério para conversão da 

obrigação de fazer em indenização é o próprio 

valor patrimonial adotado para o cálculo do 

número de ações que deveriam ter sido 

emitidas, razão pela qual prospera o agravo no 

ponto.” (grifamos) 

 

 

 Vejamos também o entendimento da Décima Primeira Câmara Cível 

(TJ/RS) sobre o tema no julgamento do Agravo de Instrumento Nº 

70048396717: 

 

“Os dividendos correspondentes às ações faltantes 

são devidos até a data em que convertidas estas 

ações em indenização e, a partir de então, somam-

se juros e correção monetária, em caso de mora.” 

  

 Desta forma, temos que os cálculos apresentados mostram-se 

incorretos, devendo ser retificados excluindo os valores de rendimentos como 

acima demonstrado. 

 

6 DOS JUROS MORATÓRIOS (desde 24/09/1997) 

 

A Autora aplica juros moratórios desde a data da citação do processo 

ordinário, ocorrida em 24/09/1997. 

A Sentença da ACP foi omissa quanto à aplicação de juros moratórios, 

no entanto o Despacho de 11/11/2014 estabeleceu que deverão ser aplicados 

juros legais desde a data do pagamento de cada parcela (itens  e, j). 

P
ar

a 
co

nf
er

ir 
o 

or
ig

in
al

, a
ce

ss
e 

o 
si

te
 h

ttp
://

w
w

w
.tj

m
s.

ju
s.

br
/e

sa
j, 

in
fo

rm
e 

o 
pr

oc
es

so
 0

83
99

24
-8

4.
20

14
.8

.1
2.

00
01

 e
 c

ód
ig

o 
14

23
31

0.
E

st
e 

do
cu

m
en

to
 fo

i p
ro

to
co

la
do

 e
m

 0
2/

12
/2

01
5 

às
 1

5:
08

, é
 c

óp
ia

 d
o 

or
ig

in
al

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
 P

D
D

E
 -

 1
10

72
00

00
05

00
38

 e
 H

A
D

N
A

 J
E

S
A

R
E

LL
A

 R
O

D
R

IG
U

E
S

 O
R

E
N

H
A

.

fls. 298



 
 

Página 23 de 26 

“e) Estes dividendos serão atualizados pelo IGPM 

e acrescidos de juros simples de 0,5% ao mês a 

partir do momento em que deveriam ter sido 

pagos;” (grifamos) 

 

Mesmo quando houver determinação para pagamento de juros 

moratórios desde a data da citação, embora venham a ser calculados no 

percentual de 1% ao mês a partir da citação da ação, a contagem dos juros 

moratórios deverá ser de forma decrescente. 

Para exemplificar a maneira correta de se apurar juros sobre parcelas 

com vencimento posterior a citação, apresenta-se um caso prático hipotético e 

bem simples: 

Suponhamos a existência de uma dívida de R$ 1.200,00 (um mil e 

duzentos reais) existente entre pessoas hipotéticas, denominadas CREDOR e 

DEVEDOR. Para facilitar o exemplo, desconsideraremos os efeitos da 

desvalorização da moeda. Logo, o contrato firmado no país PERFEITO não 

previu a correção monetária. 

 

Em não havendo pagamento o CREDOR postulou o recebimento via 

judicial o qual obteve êxito sendo que foi determinado o pagamento pelo 

DEVEDOR da quantia devida de forma parcelada de doze parcelas de 

R$100,00 (cem reais) com vencimento anual a contar de 01/10/2001 com juros 

a contar da citação, que no nosso exemplo ocorreu em 01/10/2006. 

 

Em 01/10/2012 o CREDOR apresentou a seguinte conta referente ao 

valor devido pelo DEVEDOR: 

 

Data  Valor  % Juros  Juros Total 

01/10/2001  R$     100,00  72%  R$   72,00   R$        172,00  

01/10/2002  R$     100,00  72%  R$   72,00   R$        172,00  

01/10/2003  R$     100,00  72%  R$   72,00   R$        172,00  
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01/10/2004  R$     100,00  72%  R$   72,00   R$        172,00  

01/10/2005  R$     100,00  72%  R$   72,00   R$        172,00  

01/10/2006  R$     100,00  72%  R$   72,00   R$        172,00  

01/10/2007  R$     100,00  60%  R$   60,00   R$        160,00  

01/10/2008  R$     100,00  48%  R$   48,00   R$        148,00  

01/10/2009  R$     100,00  36%  R$   36,00   R$        136,00  

01/10/2010  R$     100,00  24%  R$   24,00   R$        124,00  

01/10/2011  R$     100,00  12%  R$   12,00   R$        112,00  

01/10/2012  R$     100,00  0%  R$        -     R$        100,00  

 

Como podemos observar as parcelas anteriores a citação (01/10/2006) 

foi aplicado o percentual de 72% correspondente ao período da data da citação 

até a data do cálculo (01/10/2012). 

 

Já para as parcelas posteriores a citação os juros foram decrescendo 

(60%, 48%, 36%, 24%, 12% e 0%), ou seja, os juros foram contados a partir do 

vencimento de cada parcela, visto que o período de mora é inferior aos 

anteriores. 

Com o perdão da simplicidade do exemplo, busca-se tão-somente 

demonstrar a maneira correta de se apurar juros sobre parcelas vincendas. 

Este também é o entendimento da Terceira Câmara Especial Cível do 

Tribunal de Justiça do estado do Rio Grande do Sul, no julgamento da 

Apelação Cível Nº 70038555611: 

 

“Dito isso, em referência às parcelas vencidas após a citação, gize-se 

que a aplicação dos juros deve ocorrer de forma decrescente, não 

se cogitando utilizar o mesmo percentual aplicado às parcelas 

anteriores, porquanto o período de mora é inferior. 

Pela pertinência, os seguintes precedentes desta Corte: 

APELAÇÃO CÍVEL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. JUROS 

MORATÓRIOS. TERMO INICIAL. PARCELAS VENCIDAS APÓS A 

CITAÇÃO O termo inicial dos juros moratórios a partir da citação 

aplica-se apenas às parcelas anteriores a tal data. Sobre as 
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parcelas posteriores à citação, os juros incidirão a partir do 

inadimplemento, nos termos do artigo 397 do CPC. Excesso 

verificado, embargos à execução julgados procedentes. Inversão da 

sucumbência. APELO PROVIDO. (Apelação Cível Nº 70031827652, 

Terceira Câmara Especial Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: 

Leonel Pires Ohlweiler, Julgado em 24/08/2010) 

EMBARGOS À EXECUÇÃO. INSS JUROS DE MORA. TERMO INICIAL. 

CITAÇÃO. INCIDÊNCIA DE JUROS MORATÓRIOS QUE SE DÁ MÊS A 

MÊS, POR SE TRATAR DE PARCELAS DE TRATO SUCESSIVO. 

SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA. COMPENSAÇÃO DA VERBA 

HONORÁRIA. ART. 940 DO CC. NÃO INCIDÊNCIA. 

PREQUESTIONAMENTO. REEXAME NECESSÁRIO. 1. JUROS 

MORATÓRIOS. Incidência dos juros de mora a partir da citação, 

uma vez que a partir desta se considera a autarquia em mora. 

Parcelas vencidas após a citação sofrem incidência dos juros a 

partir de cada vencimento, uma vez que de parcelas de trato 

sucessivo  ... (Apelação Cível Nº 70032367609, Décima Câmara Cível, 

Tribunal de Justiça do RS, Relator: Paulo Antônio Kretzmann, Julgado 

em 09/03/2010) (grifei) 

 

APELAÇÃO CÍVEL. EMBARGOS À EXECUÇÃO DE TÍTULO JUDICIAL. 

LEI Nº 10.395/95. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL APOSENTADO. 

DESCONTOS PREVIDENCIÁRIOS E JUROS MORATÓRIOS. - ... - 

Juros moratórios de 6% ao ano incidentes de forma decrescente, a 

partir da citação. ... (Apelação Cível Nº 70012279196, Terceira Câmara 

Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Matilde Chabar Maia, Julgado 

em 18/05/2006).” Grifamos. 

 

Assim, deve a Parte Autora rever seus cálculos e corrigir os valores 

apurados como juros de mora sobre os dividendos, pois se apresentam bem 

superiores aos efetivamente devidos. 

P
ar

a 
co

nf
er

ir 
o 

or
ig

in
al

, a
ce

ss
e 

o 
si

te
 h

ttp
://

w
w

w
.tj

m
s.

ju
s.

br
/e

sa
j, 

in
fo

rm
e 

o 
pr

oc
es

so
 0

83
99

24
-8

4.
20

14
.8

.1
2.

00
01

 e
 c

ód
ig

o 
14

23
31

0.
E

st
e 

do
cu

m
en

to
 fo

i p
ro

to
co

la
do

 e
m

 0
2/

12
/2

01
5 

às
 1

5:
08

, é
 c

óp
ia

 d
o 

or
ig

in
al

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
 P

D
D

E
 -

 1
10

72
00

00
05

00
38

 e
 H

A
D

N
A

 J
E

S
A

R
E

LL
A

 R
O

D
R

IG
U

E
S

 O
R

E
N

H
A

.

fls. 301



 
 

Página 26 de 26 

Desta forma, os juros aplicados no cálculo estão incorretos, resultando 

em excesso de condenação, devendo ser retificados nos termos do Despacho. 

 

7 CONCLUSÃO 
  

 

Após análise acima, concluímos que a quantia de R$ 78.861,44, 

mostra-se incorreta e excessiva, não merecendo prosperar. 

 

 

7.1  Dos cálculos em anexo 

 

Apresentamos os cálculos de forma detalhada, tendo como base os 

critérios determinados no Despacho proferido em 11/11/2014 para realização 

da Perícia, onde atendendo ao requerido apresentamos somente os 

valores relativos às AÇÕES e encontramos como total de condenação à 

quantia de R$ 23.160,76, em 02/12/2015. 

 

Estas eram as informações que tínhamos a apresentar sobre o tema. 

 

 

Porto Alegre, 02 de Dezembro de 2015. 

 

lrlv 
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Processo: 0839924-84.2014.8.12.0001 - 2ª Vara Cível - Campo Grande - MS

Autor: HELIANEY PAULO DA SILVA 

Réu: OI S/A

Data do Cálculo 02/12/2015

Diferença de Ações Juros Dif Ações Rendimentos Juros Rendimentos Valor Valor Valor 

Fixa Fixa Fixa Fixa Total Imp. De Renda Líquido

HELIANEY PAULO DA SILVA (2215) 4.501,31R$              7.079,07R$           -R$                    -R$                    11.580,38R$            -R$                    11.580,38R$            

HELIANEY PAULO DA SILVA (2211) 4.501,31R$              7.079,07R$           -R$                    -R$                    11.580,38R$            -R$                    11.580,38R$            

Total Geral 9.002,63R$        14.158,13R$    -R$               -R$               23.160,76R$      -R$               23.160,76R$      

TOTAL GERAL DA CONDENAÇÃO 23.160,76R$        

Acionistas / Autores

RESUMO GERAL DO PROCESSO  
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Processo nº:

Comarca:

Vara:

Autor:

Acionista:

Contrato Nº

Dados do Processo

Data do Ajuizamento: 05/12/2014

Data da Citação: 21/09/1997

Data do Trânsito em Julgado: 25/09/2012

Dados do Contrato

Data da Assinatura: 13/06/1994

Valor: 1.117,63                  

Quantidade de ações emitidas: -                            

Data da Emissão da ações: 13/07/1998

Resumo do Processo

Total Líquido do Autor: 11.580,38R$     

IR retido sobre consectários: -R$                 

Total Geral da Condenação: 11.580,38R$     

0839924-84.2014.8.12.0001

Campo Grande - MS

2ª Vara Cível

HELIANEY PAULO DA SILVA 

HELIANEY PAULO DA SILVA (2211)

2211
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Processo: 0839924-84.2014.8.12.0001

Autor: HELIANEY PAULO DA SILVA 

Acionista: HELIANEY PAULO DA SILVA (2211)

Contrato: 2211

Data da Assinatura 13/06/1994

Valor do contrato à vista 2.411.599,66        

Correção monetária até 24/12/1996 0,0006782           

Valor corrigido até 24/12/1996 1.635,48R$           

VPA em dezembro/1996 0,0862590            

Número de ações devidas TELEBRÁS 18.960,16             

(-) Quantidade de ações Creditadas na época -                         

(=) Diferença de ações devidas TELEBRAS 18.960,16             

Diferença de Ações Telefonia Fixa

Critérios Despacho 
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PROCESSO: 0839924-84.2014.8.12.0001

COMARCA: Campo Grande - MS AÇÕES
VARA: 2ª Vara Cível

AUTOR: HELIANEY PAULO DA SILVA 

Acionista: HELIANEY PAULO DA SILVA (2211)

Contrato: 2211

DATA DO CÁLCULO 02/12/2015 1

Ações VPA Valor na data Data 
Fator de 

Atualização  
Valor Atualizado Juros Moratórios

18.960,16                             0,00017 3,22R$            22/12/02 2,2599618872 7,28R$                  11,46R$                       

7,28R$                  11,46R$                       

18,74R$                       

18.960,16                             0,01772 335,97R$        22/12/02 2,2599618872 759,29R$              1.194,11R$                  

759,29R$              1.194,11R$                  

1.953,40R$                  

18.960,16                             0,02387 452,58R$        22/12/02 2,2599618872 1.022,81R$           1.608,54R$                  

1.022,81R$           1.608,54R$                  

2.631,35R$                  

18.960,16                             0,02929 555,34R$        22/12/02 2,2599618872 1.255,05R$           1.973,78R$                  

1.255,05R$           1.973,78R$                  

3.228,84R$                  

18.960,16                             0,01411 267,53R$        22/12/02 2,2599618872 604,60R$              950,84R$                     

604,60R$              950,84R$                     

1.555,44R$                  

18.960,16                             0,00342 64,84R$          22/12/02 2,2599618872 146,54R$              230,47R$                     

146,54R$              230,47R$                     

377,01R$                     

18.960,16                             0,0043 81,53R$          22/12/02 2,2599618872 184,25R$              289,77R$                     

184,25R$              289,77R$                     

474,02R$                     

18.960,16                             0,00224 42,47R$          22/12/02 2,2599618872 95,98R$                150,95R$                     

95,98R$                150,95R$                     

246,93R$                     

18.960,16                             0,00246 46,64R$          22/12/02 2,2599618872 105,41R$              165,77R$                     

105,41R$              165,77R$                     

271,18R$                     

18.960,16                             0,00321 60,86R$          22/12/02 2,2599618872 137,55R$              216,31R$                     

137,55R$              216,31R$                     

353,86R$                     

18.960,16                             0,00068 12,89R$          22/12/02 2,2599618872 29,14R$                45,82R$                       

29,14R$                45,82R$                       

74,96R$                       

18.960,16                             0,00092 17,44R$          22/12/02 2,2599618872 39,42R$                62,00R$                       

39,42R$                62,00R$                       

101,42R$                     

18.960,16                             0,00205 38,87R$          22/12/02 2,2599618872 87,84R$                138,14R$                     

87,84R$                138,14R$                     

225,99R$                     

18.960,16                             0,00061 11,57R$          22/12/02 2,2599618872 26,14R$                41,11R$                       

26,14R$                41,11R$                       

67,24R$                       

Total atualizado 4.501,31R$                  

Total Juros Moratórios 7.079,07R$                  

TOTAL AÇÕES ( atualizado + juros moratórios) 11.580,38R$               

TELEBRÁS

SOMA

TELE CENTRO SUL PARTICIPAÇÕES

SOMA

TELE NORTE LESTE PARTICIPAÇÕES

SOMA

TELESP PARTICIPAÇÕES

SOMA

EMBRATEL PARTICIPAÇÕES

SOMA

TELESP CELULAR PARTICIPAÇÕES

SOMA

TELE SUDESTE CELULAR PARTICIPAÇÕES

SOMA

TELEMIG CELULAR PARTICIPAÇÕES

SOMA

TELE CELULAR SUL PARTICIPAÇÕES

SOMA

TELE NORDESTE CELULAR PARTICIPAÇÕES

SOMA

TELEFÔNICA DATA BRASIL HOLDING

SOMA

TELE CENTRO OESTE CELULAR

SOMA

TELE NORTE CELULAR PARTICIPAÇÕES

SOMA

TELE LESTE CELULAR PARTICIPAÇÕES

SOMA
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Processo: 0839924-84.2014.8.12.0001

Autor: HELIANEY PAULO DA SILVA 

Acionista: HELIANEY PAULO DA SILVA (2211)

Contrato: 2211

Data: 02/12/2015

Diferença de ações 4.501,31R$                 

Valor Juros de Mora sobre Ações 7.079,07R$                 

Dividendos 

Valor Juros de Mora sobre Dividendos

TOTAL BRUTO 11.580,38R$               

(-) Imposto de Renda sobre Rendimentos -R$                           

TOTAL LÍQUIDO DO AUTOR 11.580,38R$               

Total Líquido do Autor 11.580,38R$               

Imposto de Renda retido sobre rendimentos -R$                           

TOTAL GERAL 11.580,38R$               

Critério Despacho

RESUMO GERAL
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Processo nº:

Comarca:

Vara:

Autor:

Acionista:

Contrato Nº

Dados do Processo

Data do Ajuizamento: 05/12/2014

Data da Citação: 21/09/1997

Data do Trânsito em Julgado: 25/09/2012

Dados do Contrato

Data da Assinatura: 13/06/1994

Valor: 1.117,63                  

Quantidade de ações emitidas: -                            

Data da Emissão da ações: 13/07/1998

Resumo do Processo

Total Líquido do Autor: 11.580,38R$     

IR retido sobre consectários: -R$                 

Total Geral da Condenação: 11.580,38R$     

0839924-84.2014.8.12.0001

Campo Grande - MS

2ª Vara Cível

HELIANEY PAULO DA SILVA 

HELIANEY PAULO DA SILVA (2215)

2215
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Processo: 0839924-84.2014.8.12.0001

Autor: HELIANEY PAULO DA SILVA 

Acionista: HELIANEY PAULO DA SILVA (2215)

Contrato: 2215

Data da Assinatura 13/06/1994

Valor do contrato à vista 2.411.599,66        

Correção monetária até 24/12/1996 0,0006782           

Valor corrigido até 24/12/1996 1.635,48R$           

VPA em dezembro/1996 0,0862590            

Número de ações devidas TELEBRÁS 18.960,16             

(-) Quantidade de ações Creditadas na época -                         

(=) Diferença de ações devidas TELEBRAS 18.960,16             

Diferença de Ações Telefonia Fixa

Critérios Despacho 
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PROCESSO: 0839924-84.2014.8.12.0001

COMARCA: Campo Grande - MS AÇÕES
VARA: 2ª Vara Cível

AUTOR: HELIANEY PAULO DA SILVA 

Acionista: HELIANEY PAULO DA SILVA (2215)

Contrato: 2215

DATA DO CÁLCULO 02/12/2015 1

Ações VPA Valor na data Data 
Fator de 

Atualização  
Valor Atualizado Juros Moratórios

18.960,16                             0,00017 3,22R$            22/12/02 2,2599618872 7,28R$                  11,46R$                       

7,28R$                  11,46R$                       

18,74R$                       

18.960,16                             0,01772 335,97R$        22/12/02 2,2599618872 759,29R$              1.194,11R$                  

759,29R$              1.194,11R$                  

1.953,40R$                  

18.960,16                             0,02387 452,58R$        22/12/02 2,2599618872 1.022,81R$           1.608,54R$                  

1.022,81R$           1.608,54R$                  

2.631,35R$                  

18.960,16                             0,02929 555,34R$        22/12/02 2,2599618872 1.255,05R$           1.973,78R$                  

1.255,05R$           1.973,78R$                  

3.228,84R$                  

18.960,16                             0,01411 267,53R$        22/12/02 2,2599618872 604,60R$              950,84R$                     

604,60R$              950,84R$                     

1.555,44R$                  

18.960,16                             0,00342 64,84R$          22/12/02 2,2599618872 146,54R$              230,47R$                     

146,54R$              230,47R$                     

377,01R$                     

18.960,16                             0,0043 81,53R$          22/12/02 2,2599618872 184,25R$              289,77R$                     

184,25R$              289,77R$                     

474,02R$                     

18.960,16                             0,00224 42,47R$          22/12/02 2,2599618872 95,98R$                150,95R$                     

95,98R$                150,95R$                     

246,93R$                     

18.960,16                             0,00246 46,64R$          22/12/02 2,2599618872 105,41R$              165,77R$                     

105,41R$              165,77R$                     

271,18R$                     

18.960,16                             0,00321 60,86R$          22/12/02 2,2599618872 137,55R$              216,31R$                     

137,55R$              216,31R$                     

353,86R$                     

18.960,16                             0,00068 12,89R$          22/12/02 2,2599618872 29,14R$                45,82R$                       

29,14R$                45,82R$                       

74,96R$                       

18.960,16                             0,00092 17,44R$          22/12/02 2,2599618872 39,42R$                62,00R$                       

39,42R$                62,00R$                       

101,42R$                     

18.960,16                             0,00205 38,87R$          22/12/02 2,2599618872 87,84R$                138,14R$                     

87,84R$                138,14R$                     

225,99R$                     

18.960,16                             0,00061 11,57R$          22/12/02 2,2599618872 26,14R$                41,11R$                       

26,14R$                41,11R$                       

67,24R$                       

Total atualizado 4.501,31R$                  

Total Juros Moratórios 7.079,07R$                  

TOTAL AÇÕES ( atualizado + juros moratórios) 11.580,38R$               

TELEBRÁS

SOMA

TELE CENTRO SUL PARTICIPAÇÕES

SOMA

TELE NORTE LESTE PARTICIPAÇÕES

SOMA

TELESP PARTICIPAÇÕES

SOMA

EMBRATEL PARTICIPAÇÕES

SOMA

TELESP CELULAR PARTICIPAÇÕES

SOMA

TELE SUDESTE CELULAR PARTICIPAÇÕES

SOMA

TELEMIG CELULAR PARTICIPAÇÕES

SOMA

TELE CELULAR SUL PARTICIPAÇÕES

SOMA

TELE NORDESTE CELULAR PARTICIPAÇÕES

SOMA

TELEFÔNICA DATA BRASIL HOLDING

SOMA

TELE CENTRO OESTE CELULAR

SOMA

TELE NORTE CELULAR PARTICIPAÇÕES

SOMA

TELE LESTE CELULAR PARTICIPAÇÕES

SOMA
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Processo: 0839924-84.2014.8.12.0001

Autor: HELIANEY PAULO DA SILVA 

Acionista: HELIANEY PAULO DA SILVA (2215)

Contrato: 2215

Data: 02/12/2015

Diferença de ações 4.501,31R$                 

Valor Juros de Mora sobre Ações 7.079,07R$                 

TOTAL BRUTO 11.580,38R$               

(-) Imposto de Renda sobre Rendimentos -R$                           

TOTAL LÍQUIDO DO AUTOR 11.580,38R$               

Total Líquido do Autor 11.580,38R$               

Imposto de Renda retido sobre rendimentos -R$                           

TOTAL GERAL 11.580,38R$               

Critério Despacho

RESUMO GERAL
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1

Autos n. 0818994-45.2014.8.12.0001      -       Campo Grande/MS.

Vistos etc.

1) Cuidam os autos de liquidação de sentença para a 
"retribuição" das ações da Telebrás S/A que deveriam ter sido entregues 
aos consumidores que participaram do plano comunitário de telefonia 
negociado pela Inepar S/A, conforme a sentença prolatada nos autos da 
ação civil pública n. 001.97.019016-1.

A parte credora pediu a nomeação de perito às custas da 
Oi S/A para revelar a obrigação a ser cumprida em decorrência da 
sentença.

A parte devedora apresentou defesa, realçando que já 
entregou as ações da Telebrás ao credor, conforme o extrato de 
acionistas que apresenta. Em consequência, também não haveria direito 
aos dividendos. Pede que seja reconhecido o cumprimento integral da 
obrigação.

O liquidante contraditou a defesa da Oi S/A e insistiu na 
nomeação do perito.

É o relatório. Decido.

A sentença em questão definiu uma obrigação que 
deveria ter sido cumprida pela empresa de telefonia. A parte credora, por 
sua vez, reclamou pelo descumprimento desta obrigação. A Oi S/A 
manifestou-se no sentido de que sua obrigação foi cumprida. Fiou-se 
apenas no extrato tirado do sistema de acionistas do Banco Santander, 
onde consta que a parte exequente está com a posição acionária zerada. 
Neste mesmo extrato, logo abaixo, no campo "lançamentos", consta que 
o BNDES Participações S/A efetuou um lançamento a crédito de 8.620 
ações e, algum tempo depois, houve um lançamento a débito destas 
mesmas ações em favor de terceira pessoa.

Este documento sozinho não retrata que a origem das 
ações tenha sido dos antecessores da executada, mas sim do BNDES 
Participações S/A. É certo, contudo, que analisando-se os autos n. 
0019016-35.1997 (processo principal), que já conta com mais de 50.000 
páginas, consta às fls. 709 uma decisão que determinava à antecessora 
da Oi S/A que entregasse ações aos consumidores e, às fls. 720/722, 
existe uma procuração firmada pelo BNDES à Telebrás S/A para que ela 
entregasse um determinado número de ações a 10.115 consumidores.

Com estes documentos, faz sentido o extrato do sistema 
de acionistas que a Oi S/A trouxe ao processo, a tal ponto que se pode 
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2

reconhecer que foram entregues algumas ações da Telebrás para alguns 
dos 14.249 consumidores, dentre eles para a parte exequente.

É preciso, contudo, registrar que ainda persistem dúvidas 
a respeito do número de ações devidas, pois a Oi S/A não explica de que 
forma chegou ao número de ações que consta do extrato.

Lembre-se de que a sentença liquidanda é complexa e 
estabeleceu parâmetros para se calcular o número de ações que seriam 
devidas para cada contratante. Assim, era ônus da devedora detalhar 
como foi que alcançou o número de ações que entregou à credora. 

Por estes motivos, acolho o pedido do liquidante para 
que se faça perícia. Reconheço, entretanto, desde já, que  8.620 ações 
preferenciais da Telebrás S/A foram entregues ao contratante, devendo-
se, no entanto, elaborar um cálculo para se apurar exatamente a extensão 
da obrigação estabelecida na sentença. 

O laudo será produzido atendo-se ao que consta adiante.

2) A sentença liquidanda, da lavra do eminente juiz Dr. 
Nélio Stábile, foi prolatada nos seguintes termos:

“JULGO em parte PROCEDENTE a presente 
AÇÃO CIVIL PÚBLICA com preceito cominatório de 
obrigação de fazer movida contra TELECOMUNICAÇÕES 
DO PARANÁ S/A... para o fim de determinar à ré que no 
prazo de 180 dias, contado da data de intimação da sentença, 
proceda à retribuição em ações TELEBRÁS a participação 
financeira referente às primeiras 10.115 linhas 
comercialiazadas, investindo os consumidores na condição de 
assinantes, levando em consideração o valor efetivamente 
pago por cada consumidor, corrigido monetariamente pelo 
IGPM/FGV, a cotação das ações nesta mesma data e os 
dividendos existentes desde aquela data, bem como a 
comprovar em juízo a data de encerramento do primeiro 
balanço elaborado e auditado após a integralização da 
participação financeira dos promitentes-assinantes, para fim 
de liquidação de sentença, sob pena de ser considerada a data 
da assembléia geral que determinou a integralização, a qual 
realizou-se em 24.12.1996.

Já quanto às 4.134 linhas telefônicas 
referentes à última fase do Programa Comunitário de 
Telefonia, determino à Ré que, no prazo de 90 dias, inicie e 
finalize o procedimento para retribuição de ações 
TELEBRÁS, e após este, proceda à efetiva retribuição em 
ações a participação econômica de cada promitente-
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3

assinante, nos moldes do acima determinado, para o qual fixo 
o prazo de 180 dias”.

Em atenção ao comando da sentença e para que se apure 
as perdas e os danos causados à parte credora, será realizada perícia 
tendo-se em conta o seguinte:

a) É impossível à OI/SA entregar ações de outra empresa 
(Telebrás) aos consumidores que contrataram com sua antecessora, 
portanto, os cálculos serão elaborados hipoteticamente, ou seja, na 
hipótese de que seria possível o cumprimento da obrigação. Será feito o 
cálculo convertendo-se o valor do contrato atualizado em ações 
preferenciais da Telebrás e contando-se os respectivos dividendos que 
deveriam ter sido pagos se a antecessora da ré tivesse cumprido sua 
obrigação;

b) O perito deverá atualizar o valor à vista do contrato, 
mesmo que ele tenha sido pago parceladamente, pelo IGPM e desde a 
data da assinatura do contrato até o dia 24/12/1996;

c) Em 24/12/1996, o resultado encontrado será 
transformado em ações preferenciais da Telebrás S/A, tendo por 
parâmetro o VPA da empresa definido no respectivo balanço anual de 
dezembro de 1996;

d) A partir de então, o perito contará apenas os 
dividendos que deveriam ter sido pagos, excluindo-se juros sobre capital 
próprio ou outros rendimentos não alcançados pela literalidade da 
sentença;

e) Estes dividendos serão atualizados pelo IGPM e 
acrescidos de juros simples de 0,5% ao mês a partir do momento em que 
deveriam ter sido pagos;

f) Sabe-se que a Telebrás passou, neste período, por uma 
cisão empresarial. Vieram, ainda, incorporações empresariais, um 
desmembramento de ações e um agrupamento de ações, situações estas 
que interferem diretamente no número de ações e nos respectivos 
valores. Deverá o senhor perito considerar como ficou a distribuição das 
ações ao longo do tempo, tendo por base estas modificações societárias 
e os respectivos desmembramentos e agrupamentos de ações;

g) O perito deverá deduzir da dívida as ações já entregues 
ao consumidor e os respectivos dividendos delas decorrentes conforme 
reconhecido acima;

h) A somatória dos dividendos deverá ocorrer até a data 
de 22/12/2002;

i) Em 22/12/2002 o perito deverá converter as ações 
existentes em dinheiro, pelo valor do VPA do mês da conversão; 
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j) A partir de então, os valores decorrentes desta 
conversão das ações e os valores dos dividendos até aqui encontrados 
serão atualizados pelo IGPM e acrescidos de juros simples de 0,5% ao 
mês até 10/01/2003 e de 1% ao mês após esta data, até a data do efetivo 
pagamento;

k) o resultado final será o valor da indenização.

Esclarecimentos necessários:

A fórmula acima descrita tem amparo na sentença 
exequenda, em entendimentos sumulares e jurisprudenciais do Superior 
Tribunal de Justiça, e na situação de fato ocorrida ao longo destes 
aproximados 17 anos desde a propositura da ação principal, conforme 
adiante se verá.

Por que é impossível à Oi S/A entregar ações da Telebrás S/A?
Esta afirmação ocorre porque são empresas distintas, com 

personalidades jurídicas distintas. As ações de uma empresa representam 
parte do seu capital. Assim,  não há como exigir que uma empresa 
consiga dispor de algo que não possui.

Esta também foi a conclusão da própria Oi S/A ao 
afirmar na ação principal, autos n. 0019016-35.1997, às fls. 43.778, o 
seguinte:

"Também insta ressaltar que a sentença da ACP, 
condenou a Companhia a entregar ações da 
TELEBRÁS, e não suas próprias ações. O que é 
impossível. Não mais existe nenhum vínculo 
acionário entre as duas companhias. Qualquer 
exigência nesse sentido restará inócua" - grifei.

Por que ações preferenciais da Telebrás S/A e não ações ordinárias?
A sentença exequenda não definiu quais ações deveriam 

ser entregues, deixando um espaço aberto para complementação neste 
momento.

Sabe-se que as ações preferenciais não dão direito a voto 
nas assembleias de acionistas, mas dão preferência ao acionista no 
recebimento do capital investido em caso de liquidação da companhia e 
no recebimento da remuneração que a ação proporciona (dividendos, 
juros sobre capital próprio, etc) – Art. 17 da Lei n. 6.404/76. É razoável 
acreditar que nunca tenha sido a intenção do PCT (planta comunitária de 
telefonia) transferir parte do poder administrativo aos consumidores que 
aderiram ao plano, mas sim o de compensá-los pelo investimento feito, 
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com ações preferenciais. 
Lembre-se que as ações ordinárias, pela possibilidade de 

voto em assembleia, transferem parte do poder administrativo da 
empresa, prejudicando a preferência no recebimento de valores 
decorrentes da qualidade de acionista, que está com os “acionistas 
preferenciais”.

São estas ações preferenciais e não as ordinárias, que 
atendem os interesses dos consumidores aderentes ao plano.

Por que atualizar o valor pago desde a assinatura até o dia 
24/12/1996?

A resposta está na própria sentença, que determinou que 
assim fosse feito. Veja-se:

“levando em consideração o valor efetivamente 
pago por cada consumidor, corrigido monetariamente pelo 
IGPM/FGV... bem como a comprovar em juízo a data de 
encerramento do primeiro balanço elaborado e auditado após 
a integralização da participação financeira dos promitentes-
assinantes, para fim de liquidação de sentença, sob pena de 
ser considerada a data da assembléia geral que determinou a 
integralização, a qual realizou-se em 24.12.1996”.

Coube à devedora pelo menos duas obrigações 
subsequentes: 

- a primeira, de “retribuir em ações” o valor investido 
pelos consumidores corrigido monetariamente até a data do primeiro 
balanço subsequente à compra da linha telefônica, que é o momento em 
que o VPA é definido. Desta forma, para fins de integralização do 
capital, o chamado “mês da integralização” sempre coincidirá com o 
mês dos balancetes;

- a segunda, de prestar contas ao juízo sobre os cálculos 
feitos, para que se pudesse aferir o correto cumprimento da obrigação. É 
por este motivo que se determinou que a devedora comprovasse  “em 
juízo a data de encerramento do primeiro balanço elaborado e auditado 
após a integralização da participação financeira dos promitentes-
assinantes”. Logo adiante, a sentença impôs uma consequência à inércia 
da ré, qual seja, “sob pena de ser considerada a data da assembléia 
geral que determinou a integralização, a qual realizou-se em 
24.12.1996”.

Considerando que a Oi S/A, e nenhuma das suas 
antecessoras, prestou contas do que fez ou do que deixou de fazer em 
cumprimento da sentença, a data limite para se apurar o parâmetro de 
conversão (VPA) do dinheiro em ações, é o dia 24/12/1996. Para todos 
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os efeitos, este será considerado o mês da integralização do capital e os 
pagamentos feitos anteriormente a esta data deverão ser corrigidos até o 
dia 24/12/1996.

Por que o VPA?
Valor Patrimonial da Ação (VPA) é o índice que 

representa o valor de cada ação numa correspondência com o 
patrimônio líquido da empresa num determinado período (Lei n. 
6.404/76 art. 176, I). Ele é calculado pela divisão do patrimônio líquido 
da sociedade pelo número de ações existentes. 

O VPA é calculado com base nos dados dos balancetes 
ou dos balanços anuais da sociedade, que, no caso da Telebrás, 
acontecia a cada 03 meses. Em dezembro de 1996 foram publicados os 
dados que possibilitam o cálculo do VPA e, por consequência, a 
conversão do valor pago pelo consumidor pelo ingresso no PCT em 
ações preferenciais da Telebrás, conforme o comando da sentença.

O Superior Tribunal de Justiça editou a súmula 371, 
assim redigida:

“Súmula 371. Nos contratos de participação 
financeira para a aquisição de linha telefônica, o Valor 
Patrimonial da Ação (VPA) é apurado com base no balancete 
do mês da integralização”.

Como já foi visto acima, o mês dezembro de 1996 deverá 
ser considerado como o mês da integralização.

Por que o valor a vista também nos contratos parcelados?
Porque esta é a orientação adotada pelo Superior 

Tribunal de Justiça (veja-se abaixo) e se mostra, sem dúvida, a mais 
adequada à presente situação de fato, em que se passaram mais de uma 
década entre a assinatura do contrato e o seu cumprimento pela 
devedora, com todas as dificuldades de documentação de parcelas pagas 
e de recibos. 

Os contratos vendidos parceladamente no ano de 1996, 
por sua vez, correm o risco de ter parcelas pagas após a data da 
conversão (24/12/1996) o que iria gerar confusão nos parâmetros 
fixados e, note-se, o tema em questão é deveras complexo.

Veja-se:
“ Nos casos de parcelamento do desembolso, 

para fins de apuração da quantidade de ações a que tem 
direito o consumidor, o valor patrimonial será definido com 
base no balancete do mês do pagamento da primeira parcela” 
(Resp. 975834/RS, rel Min. Hélio Quaglia Barbosa, 2ª Seção, 
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DJ 26/11/2007, p. 115).

Por que se contará apenas os dividendos pagos e não os juros sobre 
capital próprio?

Porque a sentença que transitou em julgado definiu 
apenas o pagamento de “dividendos” e nada dispôs sobre os demais 
acréscimos. Ela usou de um termo restritivo (dividendos) quando 
poderia ter usado de um termo mais abrangente, como remuneração ou 
proventos decorrentes da ação.

Os dividendos, por sua vez, deverão corresponder à 
respectiva empresa conforme a época em que for contabilizado. Lembre-
se e repita-se que existiram alterações societárias, com a cisão da 
Telebrás em outras 12 companhias (1998). Na sequência, aconteceram 
sucessões societárias, incorporações societárias, alteração de 
denominação da empresa, alteração do número de ações pelo 
agrupamento e pelo desmembramento delas. Enfim, não é possível 
pensar em dividendos da Oi S/A, por exemplo, numa época em que o 
consumidor teria direito à ações da Telebrás, ou da Telecentrosul 
Participações, ou da Telepar, ou da Brasil Telecom. 

Os dividendos devem corresponder à respectiva empresa 
conforme a época em que forem contabilizados, respeitando-se as 
alterações que vieram com o passar dos tempos.

Por que os dividendos serão atualizados e acrescidos de juros?
Eles serão atualizados porque consta da sentença este 

comando. Por outro lado, a atualização monetária não é um plus que se 
acrescenta ao principal, mas é apenas a forma de se preservar o valor da 
moeda diante dos índices inflacionários.

Os juros de 0,5%, por sua vez, decorrem da 
inadimplência e estão previstos na lei (art. 1062 do Código Civil de 
1916, que vigia à época).

Por que considerar as alterações societárias e acionárias da Telebrás?
Porque esta empresa sofreu alterações que influenciam 

diretamente no número e no valor das ações.  

Por que os dividendos deverão ser somados até 22/12/2002?
Porque é a data em que as ações serão convertidas 

novamente em dinheiro, conforme o comando da sentença.

De onde saiu a data 22/12/2002?
Esta data corresponde ao prazo dado pelo juiz, na 
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sentença, para que o réu cumprisse sua obrigação e prestasse contas do 
que fez.

Constou da sentença o seguinte: 
 “determinar à ré que no prazo de 180 dias, 

contado da data de intimação da sentença, proceda à 
retribuição em ações...”

A ré foi intimada da sentença no dia 21/06/2002 (fls. 
1.040 do processo principal). 180 dias após esta intimação termina em 
22/12/2002. Era, portanto, até esta data que todos os consumidores que 
aderiram à planta comunitária de telefonia (PCT) deveriam ter recebido 
em dinheiro o valor correspondente às ações e aos dividendos que nunca 
lhes foram entregues. Esta era a obrigação que a Brasil Telecom não 
cumpriu.

Desta forma, 22/12/2002 será a data em que se fará a 
conversão das ações em dinheiro, para que se apure o valor da obrigação 
inadimplida.

3) Nomeio perito judicial a empresa Olímpio Teixeira 
Auditores, Consultores e Peritos Contábeis1 para realizar a perícia que se 
destina a apurar o valor da indenização, conforme os critérios acima 
definidos.

4) O perito deverá elaborar o cálculo com atenção aos 
valores dos contratos, dos VPAs, da entrega de ações já ocorridas 
quando assim for informado tempestivamente pela parte interessada, das 
modificações societárias e acionárias, dos critérios acima estabelecidos, 
indicando as fontes de suas pesquisas e apresentando da forma mais 
clara possível o modo como chegou à conclusão do laudo.

5) Arbitro honorários periciais em R$ 300,00 para cada 
contrato periciado.

6) O custo da perícia ficará a cargo da Oi S/A, que deverá 
adiantar o pagamento, depositando o valor em juízo que somente será 
liberado ao perito após a apresentação do laudo.

Este ônus decorre  do fato de que o inadimplemento da 
devedora e das suas antecessoras foi a causa desta ação. 

Ademais, pela aplicação do art. 6º, VIII do Código de 
Defesa do Consumidor, é possível atribuir-se o ônus da prova à empresa 
Oi S/A, já que a relação de origem configura-se como relação de 
1 Av. Mato Grosso, 3.587, Bairro Santa Fé, em Campo Grande, fones: 3042.1990; 3042.4890; 
3042.4891. CEP 79021-151
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consumo.
Assim, determino à Oi S/A que deposite em juízo o valor 

de R$ 300,00 por contrato a ser periciado, no prazo de 10 dias.

7) Assim que for feito o depósito dos honorários 
periciais, intimem-se o perito para dar início aos trabalhos. O perito terá 
30 dias para apresentar o laudo.

8) As partes poderão indicar assistentes técnicos e 
quesitos em 05 dias da intimação desta decisão e orientando os 
assistentes a entrarem em contato diretamente com o perito judicial, caso 
desejem acompanhar os trabalhos periciais.

9) A Oi S/A, caso já não o tenha feito nestes autos, 
deverá juntar ao processo o extrato que comprova o pagamento (parcial 
ou total) de ações Telebrás ao credor para que o perito possa compensar 
este pagamento, até a data da intimação do perito para iniciar seus 
trabalhos.

Intimem-se.

Campo Grande/MS, 11 de novembro de 2014.

David de Oliveira Gomes Filho.
Juiz de Direito.
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 TJ/MS - COMARCA DE CAMPO GRANDE  Emitido em: 09/12/2015 18:00 
 Certidão - Processo 0839924-84.2014.8.12.0001  Página: 1 

 CERTIDÃO DE REMESSA DE RELAÇÃO 

           Certifico que o ato abaixo consta da relação nº 0249/2015, encaminhada para publicação. 

 Advogado  Forma 
 Carlos Alberto de Jesus Marques (OAB 4862/MS)  D.J 
 Hadna Jesarella Rodrigues Orenha (OAB 10526/MS)  D.J 
 Mohamad Hassam Hommaid (OAB 13032/MS)  D.J 
 Glauberth Renato Lugnani Holosbach Fernandes (OAB 
 15388/MS) 

 D.J 

 Rodrigo Ferreira (OAB 15713/MS)  D.J 
 Lucas Dias (OAB 16103/MS)  D.J 

           Teor   do   ato:   "Intimação   da   parte   autora   para   manifestar-se   acerda   da   petição   interposta   às   f.   273-276   no 
 prazo de 15 (quinze) dias. " 

           Do que dou fé.  
           Campo Grande, 9 de dezembro de 2015. 

           Escrivã(o) Judicial 
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 TJ/MS - COMARCA DE CAMPO GRANDE  Emitido em: 11/12/2015 13:34 
 Certidão - Processo 0839924-84.2014.8.12.0001  Página: 1 

 CERTIDÃO DE PUBLICAÇÃO DE RELAÇÃO 

           Certifico   e   dou   fé   que   o   ato   abaixo,   constante   da   relação   nº   0249/2015,   foi   publicada   no   Diário   da 
 Justiça   nº   3485,   do   dia   11/12/2015,   página   169-171,   com   circulação   em   11/12/2015   e   início   do   prazo   em 
 14/12/2015, conforme disposto no Código de Normas da Corregedoria Geral da Justiça. 

           Certifico, ainda, que para efeito de contagem do prazo foram consideradas as seguintes datas. 
 20/12/2015 à 31/12/2015 - Lei 3.056/05 - Suspensão 
 01/01/2016 à 06/01/2016 - Lei 3.056/05 - Suspensão 
 07/01/2016 à 20/01/2016 - Provimento N. 350 - CSM - Suspensão 

 Advogado  Prazo em dias  Término do prazo 
 Carlos Alberto de Jesus Marques (OAB 4862/MS) 
 Hadna Jesarella Rodrigues Orenha (OAB 10526/MS) 
 Mohamad Hassam Hommaid (OAB 13032/MS)  15  29/01/2016 
 Glauberth Renato Lugnani Holosbach Fernandes (OAB 
 15388/MS) 

 15  29/01/2016 

 Rodrigo Ferreira (OAB 15713/MS)  15  29/01/2016 
 Lucas Dias (OAB 16103/MS)  15  29/01/2016 

           Teor   do   ato:   "Intimação   da   parte   autora   para   manifestar-se   acerda   da   petição   interposta   às   f.   273-276   no 
 prazo de 15 (quinze) dias. " 

           Do que dou fé.  
           Campo Grande, 11 de dezembro de 2015. 

           Escrivã(o) Judicial 
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Rua 7 de Setembro, nº 1906, Salas 05 e 10, Centro – Campo Grande/MS 
Telefone/fax: (67) 3321-2160 / (67) 3383-8616 

www.hfd.adv.br 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA 2ª VARA DE DIREITOS 

DIFUSOS, COLETIVOS E INDIVIDUAIS HOMOGÊNEOS DA COMARCA DE CAMPO 

GRANDE – MS  
 
 
Autos n° 0839924-84.2014.8.12.0001 

 
 
 
 
 
 
 
 
  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
HELIANEY PAULO DA SILVA, parte já qualificada nos autos 

em epígrafe, por seus advogados, vem, respeitosamente, perante Vossa 
Excelência expor e requerer o que segue: 

 
Conforme já exposto às fls. 261-263 e devidamente 

homologado por este ilustre magistrado, o presente feito prossegue 
somente no que tange ao pedido de subscrição acionária. 

 
Todavia, no tocante ao cálculo apresentado naquela 

oportunidade, a parte consumidora RETIFICA a manifestação 
supracitada, notadamente porque os parâmetros apresentados na exordial 
executória foram devidamente homologados por este douto juízo (cf. fl. 
267-270), não havendo que se falar em novos dados/diretrizes para 
elaboração cálculos. 

 
Pois bem. Conforme se observa da última manifestação 

ofertada pela Oi S.A, vê-se, claramente, que a executada não cumpre a 
determinação legal disposta na decisão interlocutória e tenta “rediscutir” 
a matéria referente aos cálculos das ações (já homologado, repisa-se!), 
utilizando parâmetros fixados por Vossa Excelência em casos análogos, os 
quais, diga-se de passagem, foram totalmente modificados pelo Egrégio 
Tribunal de Justiça Estadual e, portanto, não servem como diretriz para se 
chegar ao valor dos dividendos devidos à parte credora.  
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Rua 7 de Setembro, nº 1906, Salas 05 e 10, Centro – Campo Grande/MS 
Telefone/fax: (67) 3321-2160 / (67) 3383-8616 

www.hfd.adv.br 

 
Ocorre que a discussão inaugurada pela demandada 

representa providencia inócua, meramente protelatória, primeiramente 
porque a Oi S.A teria que ter se insurgido contra a decisão interlocutória 
por meio de recurso, além de que sua pretensão se funda em argumentos 
que já foram exaustivamente discutidos – e rechaçados – pelo Egrégio 
Sodalício Estadual. 

 
I – PRELIMINARMENTE – MATÉRIA DE ÓRDEM PÚBLICA – 
NECESSIDADE DE CANCELAMENTO DA DISTRIBUIÇÃO DA 
IMPUGNAÇÃO APRESENTADA – AUSÊNCIA DE RECOLHIMENTO DAS 
CUSTAS – PRECLUSÃO CONSUMATIVA 

 
Primeiramente, consigna-se que a executada já se 

manifestou diversas vezes nos autos de cumprimento de sentença por meio 
de “defesa à liquidação/cumprimento de sentença” e por petições simples, 
insurgindo-se sobre matérias exclusivas de Impugnação ao 
Cumprimento de Sentença, conforme prescreve o art. 475-L, do  Código 
de Processo Civil1. 

 
Pois bem, por não admitir, neste momento processual, 

oportunidade para instrução e produção de novas provas e, em razão da 
discussão sobre a (i)legitimidade das partes, tem-se que a manifestação 
defensiva ofertada pela executa, obrigatoriamente, se trata de uma 
impugnação ao cumprimento de sentença e, na ausência do recolhimento 
do preparo, deve ser cancelada, nos termos do art. 257, do Código de 
Processo Civil, in verbis: 

 
"Será cancelada a distribuição do feito que, em 30 (trinta) dias, não for preparado no 
cartório em que deu entrada." 

 
Sobre o mesmo tema, em recente decisão, o E. Tribunal de 

Justiça do Estado de Mato Grosso do Sul assim se manifestou: 
 

EMENTA – AGRAVO DE INSTRUMENTO - CUMPRIMENTO DE SENTENÇA 
COLETIVA - QUESTÃO DE ORDEM - CUMULAÇÃO INDEVIDA DE EXECUÇÕES – 
EXTINÇÃO DO CUMPRIMENTO DE SENTENÇA POR QUANTIA CERTA – 
AUSÊNCIA DE INTERESSE DE AGIR POR INADEQUAÇÃO – PROSSEGUIMENTO 
DO CUMPRIMENTO DA SENTENÇA PARA ENTREGA DE COISA – IMPUGNAÇÃO 
AO CUMPRIMENTO DE SENTENÇA – PRELIMINAR DE EXTINÇÃO - ACOLHIDA – 
AUSÊNCIA DE RECOLHIMENTO DAS CUSTAS INICIAIS – CANCELAMENTO NA 
DISTRIBUIÇÃO – RECURSO CONHECIDO E PROVIDO.  

                                                
1 Art. 475-L. A impugnação somente poderá versar sobre:  
I – falta ou nulidade da citação, se o processo correu à revelia;  
II – inexigibilidade do título;  
III – penhora incorreta ou avaliação errônea  
IV – ilegitimidade das partes;  
V – excesso de execução;  
VI – qualquer causa impeditiva, modificativa ou extintiva da obrigação, como pagamento, novação, 
compensação, transação ou prescrição, desde que superveniente à sentença. 
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1. Tratando-se de créditos/obrigações de naturezas diferentes e, bem por isso, com 
ritos diferentes para sua satisfação, não é possível a cumulação de pedidos ou de 
demandas executivas, nos termos do art. 573 do CPC.  
2. Arguida e acolhida de ofício preliminar de carência a ação por falta de interesse de 
agir, ante a inadequação da via eleita por cumulação de execuções diferentes, 
declarando extinto o processo em relação ao pedido de pagar quantia, devendo 
prosseguir tão somente quanto ao pedido de entrega de coisa (ações), nos termos do 
art. 475-I do CPC.  
3. Acolhida a preliminar de extinção da Impugnação ao Cumprimento de 
Sentença por falta de recolhimento do preparo inicial, com respectivo 
cancelamento da distribuição, nos termos do art. 257 e art. 267, IV, do CPC. 
(TJMS. Agravo de Instrumento n° 1407270-61.2015.8.12.0000. 5ª Câmara Cível. 
Des. Relator: Sideni Soncini Pimentel. Data Julgamento: 04.08.2015. Dje: 
06.08.2015) 
 

Ad argumentandum tantum, é imperativo frisar que a 
manifestação defensiva da executada também não pode ser recebida, 
ainda que por analogia, como impugnação ao cumprimento/liquidação 
de sentença. 

 
Isto porque o Código de Normas da Corregedoria-Geral de 

Justiça deste Estado estabelece, no artigo 102-E, a distribuição por 
dependência e o recolhimento de preparo no caso de Impugnação ao 
Cumprimento de Sentença, in verbis:  

 
"Em todas as comarcas, os embargos à execução, os embargos do devedor na execução 
contra a Fazenda Pública, a impugnação ao cumprimento de sentença, os embargos à 
arrematação, os Código de Normas da Corregedoria-Geral de Justiça de MS 26 embargos à 
adjudicação, os embargos à execução fiscal e os embargos de retenção por benfeitorias 
serão distribuídos por dependência, independentemente de despacho judicial, 
acompanhados do comprovante de recolhimento do preparo." 

 
Ora, compulsando-se os autos, não se verifica o recolhimento 

do preparo, sendo certo que, em razão da ausência deste requisito 
formal para apresentação da impugnação ao cumprimento de sentença, 
não se pode conhecer da presente manifestação defensiva, reconhecendo-
se, por consequência, a preclusão consumativa da ré quanto a 
possibilidade de oferecimento de nova defesa. 

 
De outro norte, é oportuno ainda registrar que o 

oferecimento da exceção de pré-executividade não interrompe ou 
suspende o curso da execução. 

 
Sobre o tema, a jurisprudência é pacífica: 
 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇAO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL. EXCEÇAO 
DE PRÉ- EXECUTIVIDADE.SUSPENSAO DA EXECUÇAO.  
IMPOSSIBILIDADE.MEDIDA INADEQUADA PARA O FIM ALMEJADO.INCIDENTE 
PROCESSUAL QUE SE PRESTA APENAS AO CONHECIMENTO DE MATÉRIA DE 
ORDEM PÚBLICA OU QUE DISPENSA DILAÇAO PROBATÓRIA.  
SUPOSTA PREJUDICIALIDADE ENTRE AÇAO EXECUTIVA E PRESTAÇAO DE 
CONTAS QUE NAO TEM O CONDAO DE PARALISAR O PROCESSO DE 
EXECUÇAO. DECISAO REFORMADA. 
1. O Superior Tribunal de Justiça em análise a recurso especial nº 1.110.925/SP, 
submetido à sistemática dos recursos repetitivos, firmou entendimento no sentido de 
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que"a exceção de pré- executividade é cabível quando atendidos simultaneamente dois 
requisitos, um de ordem material e outro de ordem formal, ou seja: (a) é indispensável 
que a matéria invocada seja suscetível de conhecimento de ofício pelo juiz; e (b) é 
indispensável que a decisão possa ser tomada sem necessidade de dilação 
probatória". 
2. A exceção de pré-executividade não é o meio adequado para a suspensão da 
execução, sendo necessário para este fim a oposição de embargos à execução, 
mediante o preenchimento dos requisitos previstos no art. 739-A, 1º, do Código 
de Processo Civil.Agravo de Instrumento provido".  
(TJPR - 15ª C.Cível - AI 926149-0 - Foro Regional de São José dos Pinhais da 
Comarca da Região Metropolitana de Curitiba - Rel.: Jucimar Novochadlo - Unânime - 
J. 15.05.2013). 
  
"APELAÇAO CÍVEL. EMBARGOS À EXECUÇAO - PRAZO - EXCEÇAO DE PRÉ-
EXECUTIVIDADE - EFEITOS - INCIDENTE QUE NAO SUSPENDE A EXECUÇAO 
NEM O PRAZO PARA OS EMBARGOS DO DEVEDOR - INEXISTÊNCIA DE 
PREVISAO LEGAL. EMBARGOS OPOSTOS FORA DO PRAZO DO ARTIGO 738 DO 
CPC - INTEMPESTIVIDADE - SENTENÇA MANTIDA. 
1. "O oferecimento da exceção de pré-executividade, apesar de destinada à 
arguição de matérias processuais de ordem pública e aos casos em que o 
reconhecimento da nulidade da execução possa ser verificada de plano, sem 
necessidade de dilação probatória, não tem, por si só, o condão de suspender a 
execução, tampouco o prazo para embargos, ante a ausência de previsão 
legal"(TJPR - 15ª C.Cível - AC 772876-7 - Marechal Cândido Rondon - Rel.: Jurandyr 
Souza Junior - Unânime - J.08.06.2011). 
2. Recurso conhecido e desprovido" .  
(TJPR - 11ª C.Cível - AC 988632-6 - Foro Central da Comarca da Região Metropolitana 
de Curitiba - Rel.: Ruy Muggiati - Unânime - J. 15.05.2013). 

 
Logo, ante a inexistência de efeito suspensivo à execeção 

apresentada, bem como a falta de recolhimento de preparo e apresentação 
de impugnação, tem-se que a executada deixou transcorrer in albis o 
prazo para oposição aos valores e cálculos da parte credora. 

 
Assim, inconteste o não cabimento da exceção de pré-

executividade ofertada pela executada e, tendo em vista a inexistência de 
insurgência quanto as fórmula/diretrizes e quantias mencionadas na peça 
vestibular, forçoso concluir pela aplicação dos efeitos da preclusão à Oi S.A 
quanto à alegação de pagamento, bem como aos parâmetros dos cálculos 
apresentados na exordial.  
 
II - DA PRECLUSÃO LÓGICA E DA IMPOSSIBILIDADE DE REDISCUÇÃO 
ACERCA DOS CÁLCULOS 

 
Conforme narrado alhures, ao proferir a decisão 

interlocutória (fls. 267-270), este douto juízo também homologou os 
parâmetros dos cálculos apresentados pelo credor na exordial. 

 
Compulsando-se os autos, não se verifica a interposição de 

nenhum recurso por parte da executada questionando a homologação dos 
cálculos por este juízo, razão pela qual a matéria se encontra preclusa, 
não cabendo, neste momento processual, a rediscussão do aludido tema 
por meio de manifestação simples. 
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Sendo assim, considerando a completa ausência de 

resistência da ré quanto ao cálculo apresentado pela parte autora e 
devidamente homologado, resta caracterizada a preclusão lógica, de modo 
que a obrigação de fazer deve ser convertida em perdas e danos, nos termos 
propostos em tópico posterior. 
 
III – DA IMPOSSIBILIDADE DE APLICAÇÃO DOS PARÂMETROS 
FIXADOS POR VOSSA EXCELÊNCIA EM CASOS ANÁLOGOS 

 
Ad argumentandum tantum, caso seja acolhida a pretensão 

trazida pela Oi S.A em sua manifestação defensiva, mister se faz alguns 
esclarecimentos. 

 
Sabemos que um dos pilares do Estado de Direito é a 

independência funcional dos magistrados, consubstanciada no princípio do 
livre convencimento motivado. 

 
Todavia, não podemos olvidar que a estrutura do Poder 

Judiciário nacional é, essencialmente, hierarquizada, de modo que, não 
obstante os posicionamentos pessoais dos julgadores, sempre deverá 
prevalecer as decisões emanadas pelos órgãos superiores. 

 
Diz-se isso porque não é novidade a ninguém que, em outros 

processos2, o Colendo Tribunal de Justiça Estadual já reformou os 
parâmetros indicados por Vossa Excelência em casos envolvendo a matéria 
em debate, notadamente os itens “a”, “h” e “j”, assim como suprimiu os 
itens “g”, “i” e “k” colacionados nas fls. 274-275. 

 
Dessa forma, todo e qualquer cálculo envolvendo a execução 

da sentença coletiva executada deverá obedecer aos parâmetros já 
determinados pela Egrégia Corte Estadual. 

 
Contudo, sem embargo dos posicionamentos contrários, não 

há dúvidas de que os cálculos apresentados pela parte credora 
materializam com total perfeição os comandos da sentença coletiva 
executada. 
 
IV – DOS DESDOBRAMENTOS ACIONÁRIOS TRAZIDOS PELA OI S.A 
 

A devedora trouxe em sua defesa uma intrincada linha 
sucessória entre empresas com a finalidade de demonstrar a inocorrência 
de qualquer espécie de desmembramento acionário das holdings originadas 
pela cisão da Telebrás. 

 
 
 

                                                
2
 A titulo exemplificativo, confira-se: Agravo de Instrumento n° 1400086-54.2015.8.12.0000 de Campo 

Grande, 5ª Câmara Cível, Rel. Des. Sideni Soncini Pimentel, data do julgamento 24/02/2015. 
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Para tanto, apresentou um “parecer pericial contábil” 

unilateral,  supostamente instruído com cálculos, mas sem nenhum 
documento hábil a corroborar as divisões e agrupamentos das participações 
acionárias das empresas de telefonia sucessoras da Telebrás. 

 
O fato é que a devedora não comprovou nenhuma das suas 

alegações concernentes aos eventuais desdobramentos acionários das 
companhias apontadas na peça inicial, razão pela qual não há a mínima 
possibilidade de se acolher as respectivas alegações, pois, como diz o velho 
adágio popular, “o papel aceita qualquer coisa”, porém, na esfera jurídica, o 
ônus da prova, em regra, cabe àquele que alega. 

 
De mais a mais, nota-se que os desdobramentos citados pela 

devedora foram devidamente considerados, contabilizados e, sobretudo, 
comprovados através de farta documentação nos cálculos apresentados 
pela parte credora em sua exordial. 

 
Assim, devem ser mantidos inalterados os desdobramentos 

acionários contabilizados (e comprovados) pela parte autora. 
 

V – RETIFICAÇÃO DOS CÁLCULOS APRESENTADOS ÀS FLS. 261-266 
 
Conforme exposto alhures, diante da homologação do pedido 

de desistência no tocante aos dividendos, tem-se por inalterado o pedido 
relativo à obrigação de subscrever ações em favor da parte consumidora 
(obrigação de fazer). 

 
Sendo assim, visando otimizar o andamento desta execução, 

e tendo em vista a alegação de impossibilidade de entrega das ações, a 
parte credora postula pela conversão da obrigação de fazer em perdas e 
danos, conforme os parâmetros indicados  na fl. 7 (e homologados, cf. 
fls. 267-270!), a fim de que as ações atuais devidas ao consumidor (1.352 
ações preferenciais) sejam multiplicadas pelo valor da sua cotação na data 
do trânsito em julgado da ação coletiva (25.09.2012), atualizando-se a 
quantia  encontrada pelo índice IGP-M/FGV, acrescida de juros legais 
desde a citação (24.09.1997) e honorários de sucumbência fixados no 
despacho inicial (10%), o que perfaz a importância de R$ 37.767,54 (trinta 
e sete mil, setecentos e sessenta e sete reais e cinquenta e quatro 
centavos). 

 
Igualmente, a parte exequente requer o reconhecimento do 

fenômeno da preclusão, uma vez que a executada não recolheu as 
custas processuais devidas, cancelando-se, por consequência, a 
distribuição da impugnação, bem como por não ter se insurgido contra 
os parâmetros do cálculo apresentado na exordial, os quais foram 
devidamente homologados por Vossa Excelência. 
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Outrossim, além do improvimento da manifestação 
defensiva ofertada pela requerida e tendo em vista que a Oi S.A informou 
ser impossível a entrega das ações pleiteadas, a parte credora pugna pela 
retificação dos cálculos apresentados às fls. 261-266, requerendo, por 
consequência, a realização da conversão da obrigação exequenda em 
perdas e danos nos parâmetros do cálculo apresentados na peça 
vestibular (e ja homolagado – cf. fls. 267-270), que perfaz a quantia de 
R$ 37.767,54 (trinta e sete mil, setecentos e sessenta e sete reais e 
cinquenta e quatro centavos). 

 
Por fim, requer a intimação da devedora para paguar a 

quantia supracitada, sob pena de penhora e acréscimo da multa prevista 
no art. 475-J do Código de Processo Civil. 

 
Termos em que, pede deferimento. 
 
Campo Grande, MS, 13 de janeiro de 2016. 
 
 

LUCAS RIBEIRO GONÇALVES DIAS 
OAB-MS 16.103 

RODRIGO NUNES FERREIRA 
OAB-MS 15.713 

 
 

GLAUBERTH RENATO L. HOLOSBACH 
OAB-MS 15.388 

 
 

MOHAMAD HASSAM HOMMAID 
OAB-MS 13.032 
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O valor informado foi corrigido para o dia 01/12/2015,
pois não existe índice cadastrado para a data final
informada.

ITEMDESCRIÇÃO DATA VALOR
SINGELO

VALOR
ATUALIZADO

JUROS
COMPENSATÓRIOS

0,00% a.m.

JUROS
MORATÓRIOS

LEGAIS

MULTA
0,00% TOTAL

1 25/09/2012 9.747,92 11.924,75 0,00 22.409,38 0,00 34.334,13
­­­­­­­­­­­­­­­­­­­­­­­­­­­­­­­­

Sub­Total R$ 34.334,13
Honorários  advocatíc ios  (10,00%) (+) R$ 3 .433,41

Sub­Total R$ 3.433,41
­­­­­­­­­­­­­­­­­­­­­­­­­­­­­­­­

TOTAL GERAL R$ 37.767,54
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 CERTIDÃO DE REMESSA DE RELAÇÃO 

           Certifico que o ato abaixo consta da relação nº 0015/2016, encaminhada para publicação. 

 Advogado  Forma 
 Carlos Alberto de Jesus Marques (OAB 4862/MS)  D.J 
 Hadna Jesarella Rodrigues Orenha (OAB 10526/MS)  D.J 
 Mohamad Hassam Hommaid (OAB 13032/MS)  D.J 
 Glauberth Renato Lugnani Holosbach Fernandes (OAB 
 15388/MS) 

 D.J 

 Rodrigo Ferreira (OAB 15713/MS)  D.J 
 Lucas Dias (OAB 16103/MS)  D.J 

           Teor   do   ato:   "Intimação   da   parte   executada   para   que   cumpra   o   item   4   da   decisão   proferida   às   f. 
 267-270: "fale a respeito da opção do credor" de f.323-330, no prazo de 15 (dias)." 

           Do que dou fé.  
           Campo Grande, 4 de fevereiro de 2016. 

           Escrivã(o) Judicial 
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 CERTIDÃO DE PUBLICAÇÃO DE RELAÇÃO 

           Certifico   e   dou   fé   que   o   ato   abaixo,   constante   da   relação   nº   0015/2016,   foi   publicada   no   Diário   da 
 Justiça   nº   3513,   do   dia   11/02/2016,   página   349-354,   com   circulação   em   11/02/2016   e   início   do   prazo   em 
 12/02/2016, conforme disposto no Código de Normas da Corregedoria Geral da Justiça. 

 Advogado  Prazo em dias  Término do prazo 
 Carlos Alberto de Jesus Marques (OAB 4862/MS)  15  26/02/2016 
 Hadna Jesarella Rodrigues Orenha (OAB 10526/MS)  15  26/02/2016 
 Mohamad Hassam Hommaid (OAB 13032/MS) 
 Glauberth Renato Lugnani Holosbach Fernandes (OAB 
 15388/MS) 
 Rodrigo Ferreira (OAB 15713/MS) 
 Lucas Dias (OAB 16103/MS) 

           Teor   do   ato:   "Intimação   da   parte   executada   para   que   cumpra   o   item   4   da   decisão   proferida   às   f. 
 267-270: "fale a respeito da opção do credor" de f.323-330, no prazo de 15 (dias)." 

           Do que dou fé.  
           Campo Grande, 11 de fevereiro de 2016. 

           Escrivã(o) Judicial 
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  ADVOGADOS: 

  CARLOS ALBERTO JESUS MARQUES 

  LUCY MEDEIROS MARQUES 

  NOELY GONÇALVES VIEIRA 

  FERNANDO DAVANSO DOS SANTOS 

  FABIO DAVANSO DOS SANTOS 

  ALESSANDRA ARCE FRETES 

  ANTONIO ALVES DUTRA NETO 

CRISTIANA BARBOSA ARRUDA 

DIOGO AQUINO PARANHOS 

HADNA JESARELLA RODRIGUES ORENHA 

KATIUSCI SANDIM VILELA 

LUIZA CAROLEN CAVAGLIERI FACCIN 

MUNIR MARTINS SALOMÃO 

MURILO MEDEIROS MARQUES 

THIAGO MARTINS FERREIRA 

ESTAGIÁRIOS:  

CAUÊ GILBERTHY ARRUDA DE SIQUEIRA 

DÊNIS FERREIRA ARLLEN ACOSTA 

LUANA MEDEIROS MARQUES 

LUCAS MORAES MARSIGLIA 

PAMELLA SOPHIA COELHO ARANTES 

RENATA CABRAL FERREIRA 

YARA LIZ DE OLIVEIRA DINIZ 
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EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA 2.ª VARA DE DIREITOS DIFUSOS, COLETIVOS E 

INDIVIDUAIS HOMOGÊNEOS DA COMARCA DE CAMPO GRANDE - MS. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Autos nº 0839924-84.2014.8.12.0001 

Cumprimento de Sentença (PCT) 

 

OI S/A, qualificada nos autos em epígrafe que lhe move 

HELIANEY PAULO DA SILVA, vem à presença de Vossa Excelência, através de seus 

advogados subscritores, manifestar-se acerca da petição e documentos juntados pelo 

Exequente às fls. 323/330, nos termos abaixo aduzidos: 

 

1. 

A Requerente requereu a conversão da obrigação de fazer em 

perdas e danos, apresentando valores totalmente desarrazoados correspondentes à 

retribuição em ações oriundos do contrato de PCT. 

 

2. 

Tendo em vista que a Requerida já demonstrou nos autos a 

forma correta de se efetuar os cálculos para chegar ao real valor devido, impugna, desde 

já, os novos cálculos apresentados pelo Requerente. Ainda, ratifica os cálculos 

apresentados às fls. 273/320, visto que estão em total consonância com o entendimento de 

Vossa Excelência. 

 

3. 

Entretanto, caso Vossa Excelência não acolha os cálculos 

apresentados pela Requerida, prezando pelo princípio da imparcialidade, requer seja 
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nomeado perito de confiança do Juízo, para que o mesmo traga aos autos cálculos de 

apuração do quantum devido, a fim de se apurar o real crédito do Autor. 

 

Pede-se deferimento. 

Campo Grande - MS, 24 de fevereiro de 2016. 

 

 

Carlos A. J. Marques          Katiusci Sandim Vilela 

    OAB/MS 4.862                OAB/MS 13.679 
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